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I am delighted to write the preface for this important book – Produ-
tos, Mercados e DesƟ nos TurísƟ cos, and very much appreciate the Nuno 
Abranja invitaƟ on to do so. This book is an important addiƟ on to the lite-
rature on the importance of innovaƟ on in tourism products, markets and 
desƟ naƟ ons in a global context. InnovaƟ on in tourism is characterized by 
many followers, but few leaders. Yet as this book clearly shows, tourism 
products and desƟ naƟ ons must innovate if they are to compete success-
fully and survive. 

In terms of tourism products the chapters in this book illustrate the 
breadth of opportunity, from museums and accessible tourism to surfi ng 
and adventure tourism. These chapters are welcome because, whilst we 
have a good understanding of new product development in manufactu-
red goods, our understanding of innovaƟ on in services, the focus of these 
chapters, is much less developed. The chapters show that innovaƟ on in 
services is characterized by a number of key features which include the 
need to understand and build-in the pre-condiƟ ons for delivering the ser-
vice, as well as the service itself; recogniƟ on that there will be a close 
relaƟ onship between the new service development and the exisƟ ng ac-
Ɵ vity; and incorporaƟ on of the tacit knowledge base of those delivering 
the service.

Moving on to markets, the book’s chapters provide refreshing perspec-
Ɵ ves on tourism markets, ranging from soŌ  brands, through co-opeƟ Ɵ on 
and hybridizaƟ on to experiences. These chapters take forward the agen-
da fi rst proposed in the classic paper by Vargo and Lusch (2004)1. Their 
paper has had a major impact on markeƟ ng thought proposing a ‘servi-
ce-dominant logic (S-D logic) rather than the tradiƟ onal goods-dominant 
logic (G-D logic). This approach is very helpful for contemporary tourism 
markeƟ ng as it views markeƟ ng as an innovaƟ ng and adapƟ ve force and 
where the focus is on the conƟ nuous nature of relaƟ onships between all 
market actors. In other words, the dominant logic of markeƟ ng is shiŌ ing 

1. Vargo, S. L. & Lusch, R. F. (2004). Evolving to a new dominant logic for markeƟ ng.Journal of Marke-
Ɵ ng, 68, 1-17. 
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to emphasize provision of service. For tourism markeƟ ng, the implicaƟ ons 
are fundamental as it means that organizaƟ ons must reposiƟ on themsel-
ves to get closer to their consumers.

Moving fi nally to desƟ naƟ ons, the chapters show that innovaƟ on for 
desƟ naƟ ons occurs in diff erent geographic seƫ  ngs and contexts. Here, 
a clear understanding of the context of tourism desƟ naƟ ons as loosely 
networked systems of organizaƟ ons aids our understanding of the innova-
Ɵ on process. ParƟ cular network architectures encourage innovaƟ on and 
the adopƟ on of new ideas, leading to the building of learning desƟ naƟ ons. 
Network governance and leadership are both key to successful innovaƟ on 
at desƟ naƟ ons through the management of stakeholder expectaƟ ons and 
galvanizing support. We can envisage desƟ naƟ ons as landscapes for inno-
vaƟ on, characterized by stakeholders who can inhibit, prevent or adopt 
the new ideas which lie at the heart of any desƟ naƟ on strategy.

The noƟ on of services underpins the chapters in this book, and through 
the lens of innovaƟ on, markets, products and desƟ naƟ ons, they are a wel-
come addiƟ on to the body of literature and make a posiƟ ve contribuƟ on 
to the tourism research agenda.  

Chris Cooper
Pro Vice-Chancellor. Dean, Faculty of Business

Oxford Brookes University
Oxford, Reino Unido
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A parƟ lha técnica e cienơ fi ca tem sido a prerrogaƟ va que move dia-
riamente o Departamento de Turismo, do InsƟ tuto Superior de Ciências 
EducaƟ vas, Odivelas, Portugal, num trabalho árduo e constante ao longo 
destes anos de produção. Na qualidade de diretor deste departamento 
é para mim e para todos os que comigo parƟ ciparam na coordenação 
deste livro, mais um prazer trazer a púbico o resultado de um vasto pro-
cesso de coletânea de excelentes contributos de grandes nomes do tra-
de turísƟ co.

O turismo é uma fonte sustentável de energia e reforço para quem o 
praƟ ca, tornando-se um meio de formação efi caz quando a praƟ camos 
com abertura à aprendizagem e à troca de conhecimentos culturais. Esta 
práƟ ca é uma aƟ vidade de todos e para todos, onde diferentes povos com 
culturas diversas podem e devem coexisƟ r no espaço um do outro. 

A importância de delinear e defi nir claramente produtos e mercados 
associados a desƟ nos turísƟ cos específi cos prende-se com a idenƟ fi ca-
ção das moƟ vações dos visitantes, e responder adequadamente às suas 
necessidades e desejos mais complexos e em constante mutação. O con-
sumidor é cada vez mais exigente e informado, o que nos leva a impor 
gradualmente mais qualidade aos nossos produtos, serviços e atendi-
mento, conscientes de que a concorrência revela-se também mais forte 
e compeƟ Ɵ va. Desta forma, resta-nos desenvolver um efi caz “trabalho de 
casa”, que é como quem diz pesquisa, estudo, análise e conclusão sobre 
os desƟ nos, produtos e mercados turísƟ cos, para em seguida apostar na 
diferenciação, na diversifi cação e na qualidade da oferta por via de uma 
especialização do produto e serviço.

Neste contexto, impera cada vez mais a necessidade de regular e pro-
gramar todo o exercício turísƟ co, para que a sua práƟ ca se enquadre 
sempre em parâmetros de sustentabilidade e benefi cie todos os seus in-
tervenientes, desde os agentes económicos às comunidades visitantes e 
visitadas. O turismo é uma aƟ vidade muitas vezes diİ cil de explicar, pois o 
seu crescimento tem sido de tal forma acentuado que as sociedades não o 
conseguem acompanhar. Esta situação explana-se pelo facto de o turismo 

Introdução
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ser uma ciência social e, tal como todas as ciências que estudam pessoas, 
é muito diİ cil de prever o que pode acontecer no imediato. 

O turismo tem na realidade apresentado índices de desenvolvimen-
to nunca antes vistos noutra atividade e esta sua rapidez implica uma 
ação direta e constante, de forma a conseguirmos acompanhar e con-
trolar este crescimento e nos permita reduzir os impactos negativos 
e fomentar os efeitos positivos. Delinear e organizar os produtos nos 
destinos turísticos tornaram-se uma necessidade incontornável na 
prática profissional de cada um de nós que trabalha ou está ligado a 
esta atividade. 

Este trabalho é deveras importante para se controlarem os fl uxos turís-
Ɵ cos e os locais que os turistas devem visitar, preservando determinados 
lugares que merecem ser protegidos e controlados. Não signifi ca isto, a 
meu ver, que não entrem de alguma maneira na oferta do desƟ no, mas 
sim regrar a visita aos locais turísƟ cos mais fragilizados de forma a serem 
promovidos mas protegidos. Para além do trabalho cuidado que se deve 
desenvolver no desƟ no (oferta), é igualmente crucial que se conheçam 
profundamente os mercados turísƟ cos (procura) e se estabeleça uma po-
líƟ ca de comunicação e comercialização Oferta-Procura efi caz.

No caso de Portugal é sempre ingrato determinar os produtos e merca-
dos adequados aos desƟ nos regionais específi cos, pois a riqueza e diversi-
dade que o país oferece difi culta o trabalho especializado mas aumenta o 
desafi o de se ser especialista. É portanto fundamental invesƟ r num leque 
alargado de produtos que se adequem ao desƟ no em questão, mas sem-
pre sob uma visão de especialização, inovação e qualidade de maneira a 
proporcionar uma sazonalidade cada vez menor. Ou seja, devemos assu-
mir um papel proaƟ vo e valorizar a inovação, o pioneirismo, a originalida-
de e a funcionalidade efi caz dos nossos produtos e serviços. Esta medida 
não será apenas úƟ l para o aproveitamento e valorização dos recursos 
naturais e construídos, mas principalmente para a não dependência das 
modas.

Devemos então esperar que nos próximos anos a sucessiva conclusão 
de novas instalações turísƟ cas, a constante melhoria das já existentes e 
a entrada em funcionamento de diferentes pontos de atração cultural 
venham a contribuir para atrair mais e melhores mercados emissores e 
favorecer o aumento da sua permanência no desƟ no Portugal através do 
alargamento do produto global.

Foi com base nestas missivas que desenvolvemos as III Jornadas Cien-
ơ fi cas Internacionais de Turismo_ISCE’14, subordinadas ao tema “Pro-
dutos, Mercados e DesƟ nos TurísƟ cos”, que deram origem a este livro 
composto por valiosíssimos contributos de invesƟ gadores internacionais 
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de renome convidados e os melhores cinco trabalhos técnico-cienơ fi cos 
apresentados neste congresso.

Enquadrados na temáƟ ca de produtos, mercados e desƟ nos turísƟ cos 
vamos encontrar na primeira parte deste livro, que a boa hora aparece, di-
versos e abonados testemunhos de personalidades que fazem do turismo 
a sua vida e o invesƟ gam com elevado cuidado.

Com efeito, conta-se com a alta parƟ cipação do Professor Chris Cooper, 
da Faculty of Business, Oxford Brookes University, que com o seu vasto e 
transversal conhecimento turísƟ co inicia este livro com o prefácio.

Richard Butler brinda-nos com as suas valiosas palavras nesta publi-
cação, afi rmando que sempre exisƟ ram desƟ nos (‘turísƟ cos’) desde os 
tempos mais remotos de viagem, como: “pilgrim sites, spas, capital ciƟ es 
and famous sights such as the ‘wonders of the world’”, até porque se não 
exisƟ ssem estes desƟ nos não haveria razões para viajar, pelo menos por 
prazer ou turismo. Adiciona Butler que muitos locais no mundo possuem 
atributos e caracterísƟ cas únicas altamente valiosos para o turismo, mas 
não se tornam desƟ nos turísƟ cos fundamentalmente porque estes luga-
res não se comercializam efi caz e adequadamente e falharam assim na 
consƟ tuição do “produto” turísƟ co. Acrescenta ainda, Richard Butler, que 
a existência dos tais atributos e caracterísƟ cas exclusivas numa região não 
serão necessariamente sufi cientes para atrair turistas e tornar-se um des-
Ɵ no turísƟ co, pois é nuclear a aplicação de uma adequada comercializa-
ção e promoção do local no mercado apropriado.

De acordo com José Álvarez García, que nos apresenta a sua valiosa re-
fl exão mais adiante, o turismo é considerado o motor da economia mun-
dial não apenas pela sua contribuição para o Produto Interno Bruto de 
muitos países, mas sobretudo pela sua importância no desenvolvimento 
de emprego, qualidade de vida e riqueza regional. Para além disso, defen-
de ainda o autor que é fundamental considerar também os efeitos mulƟ -
plicadores do turismo noutros setores da economia.

Como podemos ler mais à frente na importante refl exão de Alfonso 
Vargas-Sánchez, esta matéria é relevante porque em muitos casos ain-
da se verifi ca a ausência de uma enƟ dade gestora do desƟ no (DMO) que 
consiga combinar a procura com a oferta, registando-se uma elevada des-
coordenação entre a comercialização e outras decisões governaƟ vas, a 
ausência do planeamento estratégico e uma indefi nição do modelo de 
turismo desejado e adequado ao território.

Certo é que o estudo dos mercados turísƟ cos surge como uma impera-
Ɵ vidade nos tempos que correm, uma vez que o nível concorrencial dos 
mercados não permite aos seus players desacelerarem, implicando a aqui-
sição de domínios tecnológicos disƟ ntos e poderosos passíveis de agregar 
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valor acrescentado, conforme se atesta, em seguida, nas sólidas palavras 
de Ana Isabel Runa: “A expansão da Internet e do serviço WWW (…) tem 
vindo a desempenhar um papel crucial na área do turismo. Cada vez mais 
a nossa forma de planear viagens ou programar férias, seja dentro do país 
ou além-fronteiras, é feita com o recurso à internet. Atualmente, os des-
Ɵ nos turísƟ cos da nossa eleição, e toda a informação que necessitamos 
relaƟ vamente aos mesmos, estão à distância de um “clique””. No mesmo 
senƟ do, Bruno Marques parƟ lha connosco a sua perƟ nente preocupação 
por novos modelos de turismo assentes na criaƟ vidade contemporânea 
e na inovação, que integrem um conjunto mais alargado e arƟ culado de 
intervenientes turísƟ cos e não turísƟ cos. Acrescenta ainda que estamos 
longe desta realidade ideal.

ParƟ lhando a mesma ideia, Fernando Completo e Nuno Gustavo afi r-
mam sustentadamente mais à frente que o futuro da aƟ vidade turísƟ ca 
residirá não apenas na concorrência direta, mas na parƟ lha, no envolvi-
mento e na arƟ culação em rede dos vários agentes económicos, susten-
tado numa fi losofi a win-win, disponibilizando uma oferta mais ajustável e 
atraƟ va perante um consumidor cada vez mais informado e heterogéneo. 

José D’ Encarnação escreve com muita propriedade neste livro que a 
escolha do estudo sobre produto, mercado e desƟ no turísƟ cos remete 
para um horizonte económico, já que a existência de turistas no desƟ no 
pressupõe incontornavelmente um movimento da economia local, deven-
do encarar esta lógica de frente com objeƟ vidade, mas sem esquecer que 
o mais signifi caƟ vo consisƟ rá em analisar esses produtos, mercados e des-
Ɵ nos na escala de valorização das pessoas, no maior respeito por todos e 
por cada um.

No seguimento deste desiderato de gestão parƟ cipaƟ va e integrada de 
produtos, mercados e desƟ nos turísƟ cos que temos vindo a falar, pode-
remos conhecer com prazer o projeto apresentado por Manuel Salgado 
mais à frente, designado de Alvaland, que perspeƟ va o envolvimento de 
todos os agentes turísƟ cos na região do Vale do Alva, na Região Centro, 
numa fi losofi a de modelo boƩ om-up. 

Luiz MouƟ nho desperta-nos de forma brilhante, conforme se atesta 
adiante, para a necessidade de adaptação às novas realidades de merca-
dos, produtos e desƟ nos turísƟ cos. Defende o autor que o mundo está em 
mudança e com ele os comportamentos dos consumidores. Os lugares co-
meçam a ter outra perspeƟ va aos olhos dos visitantes. Quem decide viajar 
já não faz com base nos indicadores que avaliava outrora. O pormenor, a ge-
nuinidade, a experiência, a vivência, a negociação são derivas cada vez mais 
importantes na decisão turísƟ ca. Luiz MouƟ nho chama também a nossa 
atenção para a necessidade de readaptação das políƟ cas de markeƟ ng e da 
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mensagem na aƟ vidade turísƟ ca e alerta-nos disƟ ntamente para as novas 
tendências turísƟ cas e para a importância da criação, gestão, negociação 
e comercialização diversifi cadas e poderosas passíveis de agregar valor 
acrescentado.

Estudamos o turismo sempre com a sensação de que se pode saber 
mais e fazer melhor, alargando e complementando os nossos horizon-
tes com uma panóplia de conhecimentos transversais mas especiali-
zados, pois, tal como reforça categoricamente Marco Estêvão Correia 
no seu contributo muito específico a este livro, torna-se veemente a 
compreensão das necessidades, preferências e comportamentos dos 
segmentos de mercado e de um produto concreto para que possa ser 
mais atrativo. Defende o investigador que é igualmente necessário um 
entendimento e uma articulação de medidas entre todos os interve-
nientes, para que os benefícios económicos do turismo desportivo e 
em particular do turismo de aventura e/ou de natureza sejam dissemi-
nados pela sociedade.

Nesta publicação poderemos ainda perceber melhor a temáƟ ca do em-
preendedorismo associada ao desƟ no turísƟ co, trazida aqui com alƟ vez 
por Nuno Almeida, que salienta a importância dos empreendedores en-
quanto agentes aƟ vos para a diversifi cação e desenvolvimento da econo-
mia turísƟ ca de uma região, alertando-nos para a imperaƟ vidade de os 
desƟ nos turísƟ cos adaptarem-se às novas circunstâncias de mercado, por 
forma a controlarem e a comandarem o seu próprio futuro. 

Acredita quem estuda minuciosamenteo turismo, como é o caso de 
Paulo Almeida, que a inserção de novos produtos turísƟ cos no mercado 
implica uma aposta em elementos criaƟ vos que promovam experiências 
diferenciadoras e com “índices de saƟ sfação perduráveis no imaginário 
dos turistas”. Assevera o autor que esta aposta na inovação e diferencia-
ção de novos produtos e uma consequente campanha personalizada de 
comunicação e de relações públicas só são possíveis conhecendo aprofun-
dadamente os valores endógenos e emergentes do desƟ no, assim como 
“perceber os mercados, entender as fl utuações e conhecer os comporta-
mentos dos potenciais turistas”. 

Ralf Buckley afi rma de forma magnânima, como veremos mais à frente, 
que o turismo é uma indústria comercial e simultaneamente uma conƟ -
nuidade do comportamento humano. Acrescenta também que o propósi-
to principal da aƟ vidade turísƟ ca é permiƟ r que as suas empresas sejam e 
permaneçam rentáveis para conƟ nuar a operar, já que a rentabilidade de 
qualquer negócio depende dos seus custos de produção, bem como das 
suas receitas de vendas. Este autor parƟ lha assim connosco uma refl exão 
muito interessante sobre a políƟ ca de custos no turismo.
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De acordo com as consistentes palavras de Sérgio Almeida, que de-
fende com grande propriedade a questão da imagem do desƟ no, os seus 
atores turísƟ cos, diretos e indiretos não poderão fi car indiferentes a essa 
imagem que passa para o exterior, mediante uma tomada de consciência 
do papel social, devendo contribuir aƟ vamente para a melhoria constante 
dessa imagem e integrar-se “numa lógica de complementaridade e reci-
procidade insƟ tucional”. 

A primeira parte do livro encerra com um brilhante estudo de caso 
apresentado por Sofi a Almeida, diretora de markeƟ ng da ARTEH® - Hotels 
and Resorts, com incidência sobre as redes de hotéis, nomeadamente as 
cadeias de hotéis integradas ou hardbrands por oposição às cadeias vo-
luntárias ou soŌ brands, denominadas também como consórcios.

Na segunda parte desta publicação temos o grato prazer de ter os cinco 
melhores trabalhos apresentados nas Jornadas Cienơ fi cas Internacionais 
de Turismo_ISCE 2014, e que entre mais de meia centena de trabalhos 
analisados mereceram os votos da comissão cienơ fi ca, da editora e do 
comité organizador do evento. Passamos em seguida a apresentá-los.

O primeiro classifi cado – Educação a distância e a formação em turis-
mo: Cenários de uƟ lização em insƟ tuições de ensino superior europeias 
–, da autoria de Sandra Vieira Vasconcelos, Ana Balula e Pedro Almeida, 
fala-nos da forma como a informação é distribuída e o relacionamento 
com (e entre) consumidores, a uƟ lização generalizada das Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC) na área do Turismo, e do impacto pro-
fundo ao nível da gestão, organização e formação no sector. Referem os 
autores que no caso das InsƟ tuições de Ensino Superior (IES) estas trans-
formações passam, sobretudo, pela inclusão de novas ferramentas e ser-
viços e também pela adoção de novas metodologias e abordagens mais 
fl exíveis, onde se inclui a Educação a Distância. Este trabalho apresenta 
uma refl exão sobre a forma como a Educação a Distância (e mais especi-
fi camente o e e o b-learning) está a ser adotada no contexto da formação 
superior em Turismo e as principais vantagens e desvantagens que lhes 
estão associadas. Abordam ainda alguns casos de sucesso e áreas proble-
máƟ cas em Portugal e possíveis estratégias de intervenção e melhoria.

O segundo melhor trabalho – Turismo e museus locais: Desafi os e ino-
vações contemporâneas –, de Maria Mota Almeida e José Pedro de Aboim 
Borges, explora a relação entre os Museus Locais e o Turismo, parƟ ndo do 
pressuposto que os museus, parte integrante dos recursos naturais, his-
tóricos e culturais locais, são um produto cultural de excelência, quer nos 
discursos, quer nos desƟ nos turísƟ cos. Os autores procuram destacar: as 
formas de interrelação museus/turismo; os desafi os que se colocam aos 
museus locais enquanto equipamentos de lazer e entretenimento, a par 
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da função social e educaƟ va; as inovações, necessárias, numa sociedade 
contemporânea, em que o consumo e o lazer se propõem ser construídos 
como ‘experiências’. Alertam ainda para os perigos que os museus incor-
rem com a mudança de perfi l do consumidor.

O terceiro trabalho premiado – O setor da restauração: Estratégias de 
sucesso de internacionalização –, de Pedro Simão, defende que o turismo 
tem registado um crescimento acentuado muito devido ao contributo que 
a restauração assume nas economias locais. Diz o autor que embora haja 
escassez de informação no setor, denota-se que há uma quanƟ dade maior 
de empresas que apostam na internacionalização como forma de expan-
dir os seus serviços e aumentar os seus lucros. Encontramos neste traba-
lho uma incidência sobre a relevância da internacionalização no domínio 
da restauração, as estratégias de internacionalização mais debaƟ das num 
contexto atual (joint ventures, inserção em redes, licenciamento e franch-
sising), as principais moƟ vações para internacionalizar e a enumeração e 
explanação dos principais fatores críƟ cos de sucesso. 

O surf como expressão de idenƟ dade e de esƟ lo de vida, realizado 
por Patrícia Reis, foi o quarto trabalho premiado. Afi rma a autora que o 
surf é atualmente um desporto muito praƟ cado em todo o mundo, que 
apresenta elevados índices de crescimento e aƟ nge diversos setores eco-
nómicos. A adrenalina, o contacto com a natureza, o ambiente e cultura 
e a paz interior geradas pelo surf leva os seus adeptos a procurarem essa 
sensação nos mais remotos lugares e atrai muitos entusiastas e simpaƟ -
zantes. É um trabalho que nos revela a perceção da imagem que os sur-
fi stas têm atualmente de si próprios, assim como as representações da 
cultura do surf.

Por fi m, mas não menos importante, o úlƟ mo trabalho premiado – O 
turismo acessível nos hotéis de cinco estrelas: O caso da linha de Cas-
cais, elaborado por Catarina Brás, Eduardo Moraes Sarmento e Carla Oli-
veira, chama a nossa atenção para uma temáƟ ca de elevada importância 
que se prende com o comportamento da aƟ vidade turísƟ ca mundial, no 
que respeita a franjas populacionais com algum grau de defi ciência e com 
a redefi nição das oportunidades de desenvolvimento de novas ofertas tu-
rísƟ cas e simultaneamente de novos desafi os. É um estudo de caso rele-
vante sobre a acessibilidade relaƟ vamente à população sénior na linha de 
Cascais, que tenta perceber a dimensão deste fenómeno e aferir sobre o 
nível de atenção oferecido.

Como fi ca patente, este livro é direcionado a profi ssionais, professores, 
invesƟ gadores, formadores, estudantes e todos os entusiastas do turis-
mo. Também se dirige a operadores públicos e a agentes privados com 
intervenção turísƟ ca na emissão e receção de visitantes e àqueles que 
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têm responsabilidades no desenvolvimento local, nomeadamente aos ní-
veis social, económico e ambiental. Os contributos apresentados nesta 
publicação visam moƟ var e inspirar as enƟ dades ofi ciais locais, regionais 
e nacionais a defender e a promover intervenções de qualidade no pro-
duto, mercado e desƟ no turísƟ co, assumindo o turismo como o elemento 
diferenciador.

Esta publicação é composta por abordagens muito objeƟ vas, técnicas 
e práƟ cas que visam facilitar o enquadramento do leitor sobre a forma 
como diversos autores de renome internacional, convidados para este li-
vro, e invesƟ gadores premiados veem o turismo, as suas caracterísƟ cas, 
vantagens, desvantagens, dilemas e êxitos e as melhores estratégias, táƟ -
cas e operações para inovar. 

Depois dos livros “Turismo acessível: Estudos e Experiências”, de 2010, 
e “Turismo, formação e inovação: Estudos e experiências”, publicado em 
2012, é desta forma um prazer para o Departamento de Turismo do ISCE 
parƟ lhar com a comunidade turísƟ ca mais uma publicação de referência 
– “Produtos, Mercados e DesƟ nos TurísƟ cos”.

Nuno Alexandre Abranja
Diretor do Departamento de Turismo

InsƟ tuto Superior de Ciências EducaƟ vas
Odivelas, Portugal
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Produtos, Mercados e DesƟ nos TurísƟ cos são de facto temas sempre 
relevantes para o setor, e agora abordados em profundidade pelas Jorna-
das Cienơ fi cas Internacionais de Turismo 2014, organizadas pelo InsƟ tuto 
Superior de Ciências EducaƟ vas (ISCE), de Portugal. 

A matéria é relevante porque em muitos casos ainda se verifi ca a au-
sência de uma enƟ dade gestora do desƟ no (DesƟ naƟ on Management 
OrganizaƟ on) que tenha por função alinhar a procura (mercados) com a 
oferta (produtos), e também porque ao faltar essa enƟ dade responsável 
pela sua gestão em muitos desƟ nos, vive-se na fase preliminar da pro-
moção (DesƟ naƟ on MarkeƟ ng OrganizaƟ ons), verifi cando-se a ausência 
de uma verdadeira coordenação entre os esforços de comercialização e 
outras ações desenvolvidas aos vários níveis do governo do desƟ no, tam-
bém porque, naturalmente, estão ausentes o planeamento estratégico e a 
defi nição do modelo de turismo desejado para o território em foco. 

E este tema é também permanente porque é uma problemáƟ ca dinâ-
mica e sujeita a constantes mudanças, como as que resultam da evolução 
das tecnologias que estão a ser adotadas e rapidamente aplicadas no 
setor do turismo, tradicionalmente intensivo em trabalho, mas agora cada 
vez mais intensivo em conhecimentos, mas paradoxalmente… não menos 
em trabalho! 

Neste contexto, os desƟ nos turísƟ cos são desafi ados a rever os seus 
modelos, sistemas operacionais, ferramentas, serviços que prestam e 
experiências que esƟ mulam, para se adaptarem ao novo ambiente eco-
nómico e ao novo turista. 

Globalização, interdependência e mobilidade caracterizam as socieda-
des contemporâneas. Ávidas de novidades adotam os conơ nuos avanços 

Os novos desafi os dos produtos, 
mercados e desƟ nos turísƟ cos

Alfonso Vargas-Sánchez*

* Universidade de Huelva, Huelva, Espanha.
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aportados pela uƟ lização inovadora da tecnologia, e assim determinam 
as mudanças substanƟ vas que afetam a indústria do turismo. ConƟ nuare-
mos a viver neste contexto, com as sempre temidas mudanças a aconte-
cerem cada vez mais rapidamente no futuro imediato. 

Esta refl exão leva-nos ao campo da governança do turismo, sujeita a 
estas grandes mudanças, fruto como já se referiu dos desenvolvimentos 
tecnológicos, mas também dos avanços inerentes à evolução da nossa 
própria sociedade, baseada no conhecimento produzido e acumulado, 
disponibilizado de forma quase ilimitada pela Internet, e que, correta ou 
incorretamente, é disseminado em redes sociais virtuais. Os gestores pú-
blicos têm assim como principal desafi o a forma de governar nesta nova 
realidade, e os académicos o desafi o de desenvolver novos modelos, mais 
ajustados, que superem as disfunções evidentes dos existentes. 

Em suma, hoje é necessário redefi nir os modelos de governança, tanto 
para as ações como para as interações entre os vários parceiros, e integrar 
neles o balanço necessário ao equilíbrio entre estes dois vetores. Isto im-
plica conceber o desƟ no como resultado de relações dinâmicas de com-
plexa gestão.

Um caminho parece ser conceber um desƟ no como uma malha de te-
cido, em que cada ator (privado e público) é um nó que interage com os 
outros e com o meio ambiente, num processo conơ nuo de adaptação e 
auto produção. Deste modo, e com a base teórica da complexidade e do 
caos, conseguiríamos avançar no caminho da criação de um DesƟ no Turís-
Ɵ co Inteligente (DTI). 

DesƟ nos Inteligentes são estrelas em ascensão, que surgem como res-
posta recente – ainda com perfi s em defi nição – às formidáveis mudanças 
antes mencionadas, e que se inspiram no fenómeno mais geral e desen-
volvido das “Cidades Inteligentes”. 

Os países líderes, no conceito do turismo mundial, começaram recen-
temente a referir este novo paradigma dos DTI nas suas estratégias de 
políƟ ca turísƟ ca. Assim, em Espanha o atual Plano Nacional e Integral de 
Turismo (PNIT, 2012-2015) adota o conceito de DTI como uma prioridade 
estratégica, e na China está a ser desenvolvida uma iniciaƟ va do governo 
designada “Smart Tourism DesƟ naƟ on”, que pretende revolucionar a cria-
ção da experiência turísƟ ca, as práƟ cas das empresas e o markeƟ ng de 
desƟ nos. 

No entanto, a experiência e a literatura cienơ fi ca mostram que as tecno-
logias por si só não estão gerando vantagens compeƟ Ɵ vas sustentáveis. São 
necessárias mas não sufi cientes, verifi cando-se que estas vantagens susten-
táveis apenas se conseguem com a combinação de recursos tecnológicos 
com recursos não tecnológicos, como são os humanos e os de gestão. 
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Assim, a implementação da evolução tecnológica no sistema turísƟ co 
deve seguir um quadro ajustado àquilo que se espera dele hoje, sob pena 
das irrupções que podem desencadear ou deixarem sem controlo, o que 
seria prejudicial. E os limites a essa implementação são ténues porque o 
sistema é aberto, com uma evolução que resulta das inúmeras interações 
entre os seus elementos e o seu meio ambiente, em que o todo afeta 
cada uma das suas partes, assim como cada uma delas tem capacidade de 
afetar o todo, seguindo o princípio da autopoiese, de modo que é produ-
tor e ao mesmo tempo produto... Todas estas caracterísƟ cas dos sistemas 
complexos se adaptam perfeitamente ao funcionamento de um desƟ no 
turísƟ co. 

O desafi o que é servido: aplicar os desenvolvimentos decorrentes de 
aplicações “inteligentes” (a internet das coisas) num contexto de comple-
xidade, onde o mosaico do turismo é um sistema complexo adaptaƟ vo, 
que desafi a as formas tradicionais da governação baseadas na previsibili-
dade e na controlabilidade. Nada mais práƟ co do que uma boa teoria para 
explicar a realidade do nosso tempo, ajustar o que fazemos e entender 
a realidade fl uída, em mudança, em que a dinâmica é não-linear e, por-
tanto, com uma previsibilidade muito limitada. É aí que reside a grande 
difi culdade e onde o trabalho deve ser feito, e eventos cienơ fi cos como 
este têm um papel importante, promovendo o debate e a parƟ lha de no-
vas ideias que lançam luz sobre processos de mudança, sempre diİ ceis 
de aceitar e integrar na perspeƟ va da gestão proacƟ va do fenómeno do 
turismo.
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A expansão da Internet e do serviço WWW (World Wide Web) tem vin-
do a desempenhar um papel crucial na área do turismo. Cada vez mais a 
nossa forma de planear viagens ou programar férias, seja dentro do país 
ou além-fronteiras, é feita com o recurso à internet. Atualmente, os des-
Ɵ nos turísƟ cos da nossa eleição, e toda a informação que necessitamos 
relaƟ vamente aos mesmos, estão à distância de um “clique”. Basta clicar 
no site “x” que pesquisámos no Google, ou no link parƟ lhado por alguém, 
amigos, através do email, do blogue, ou ainda através da rede social Face-
book, e eis que emergem imagens sugesƟ vas, e bem ilustraƟ vas, daque-
les fabulosos desƟ nos turísƟ cos que há tempos ansiamos conhecer! Por 
exemplo, as imagens daquelas praias paradisíacas, ou daqueles lagos e 
montanhas imponentes, ou ainda daquela cidade cosmopolita com a sua 
história milenar e os seus belos e grandiosos monumentos! 

Para nosso deleite temos igualmente acesso aos hotéis, aparthotéis 
e aldeamentos turísƟ cos que tanto nos tentam só de olhar e imaginar 
como será repousante e confortável fi carmos instalados numa daquelas 
opções. Para além disso, toda uma informação relevante, e imprescindível 
para quem vai viajar, é disponibilizada online. Concretamente, a reserva 
do alojamento, a sua localização no Google Maps, a reserva da viagem, 
dos passeios, das aƟ vidades culturais, de lazer e, caso sejamos adeptos, 
desporƟ vas. Em suma, num curto espaço de tempo podemos programar 
a nossa viagem de negócios ou as férias de sonho!

A sociedade digital do séc. XXI e a crescente uƟ lização das tecnologias 
digitais contribuem para o surgimento de um novo Ɵ po de consumido-
res, com novos hábitos no que à forma de consumir diz respeito e cada 
vez mais exigentes relaƟ vamente à oferta online. Ora, tal não pode ser 

Ana Isabel Runa*

Turismo 2.0

* CI-ISCE/InsƟ tuto Superior de Ciências EducaƟ vas, Odivelas, Portugal.
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ignorado pelas indústrias do turismo, hoteleira e da restauração, também 
elas, cada vez mais, uƟ lizadoras destas tecnologias, tendo por objeƟ vo 
promover e vender os seus produtos. Assim sendo é necessário marcar 
a diferença neste compeƟ Ɵ vo mercado digital, implicando a adoção de 
estratégias de markeƟ ng digital com vista a oƟ mizar a comunicação com 
os clientes. 

É neste âmbito que a Web 2.0 pode dar um auxílio precioso, já que 
disponibiliza ferramentas interaƟ vas que contribuem para transformar o 
“paradigma do serviço de oferta de informação, atribuindo-lhe caracte-
rísƟ cas de dinâmica comunitária em relação pluri-dialógica…” (Moreira, 
Pedro & Santos, 2010, p. 113). Com a Web 2.0 aqueles que procuram in-
formação também a produzem, parƟ lhando-a e distribuindo-a. E de que 
modo? Por exemplo, o recurso a blogues, os quais possibilitam a parƟ lha 
de vivências e senƟ mentos experienciados que poderão mais tarde vir a 
infl uenciar potenciais consumidores. 

Outra ferramenta poderosa é o Flickr, dado ser um site de alojamento 
e parƟ lha de imagens fotográfi cas (para além de outro Ɵ po de imagens), 
o que torna imprescindível o seu uso pela indústria do turismo, pois esta 
depende em larga escala da imagem. A pesquisa por imagens de desƟ nos 
ou estadias redireciona os uƟ lizadores/consumidores para este site. Por 
outro lado, as redes sociais deixaram de ser apanágio dos adolescentes, 
tornando-se sérias, e úteis, ferramentas profi ssionais. Através do Face-
book podem promover-se produtos, empresas, eventos e projetos ligados 
ao turismo. Com este fi m, o Youtube é, igualmente, uma poderosa ferra-
menta de parƟ lha e divulgação. Já através do Linkedin pode procurar-se 
emprego e estabelecer relações de âmbito profi ssional. Portanto, hoje em 
dia a Web é a grande plataforma de Business no mundo.

A sociedade digital do séc. XXI requer indivíduos criaƟ vos, empreen-
dedores, críƟ cos, com habilidades sociais bem desenvolvidas, e acima de 
tudo competentes com o mundo digital. Como tal, os cursos de formação 
profi ssional na área do turismo devem apostar fortemente na preparação 
dos formandos para a uƟ lização criaƟ va e inovadora das ferramentas da 
Web 2.0. Não menos importante é a aquisição e o desenvolvimento de 
competências e estratégias comunicacionais digitais (por exemplo nas re-
des sociais). 

Os resultados apresentados em estudos realizados neste âmbito, a 
parƟ r da década de noventa, contrariam a ideia de que a Comunicação 
Mediada por Computador (CMC) é impessoal e pobre em termos rela-
cionais1. Pelo contrário, segundo Amante, Quintas-Mendes e Morgado 

1. Esta tese é defendida nas abordagens realizadas à CMC em estudos anteriores à década de noven-
ta.
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(2006) pode promover uma comunicação relacional muito rica, com uma 
forte componente emocional e presença social, e até contribuir para a re-
solução, de um modo mais efi caz, de problemas e para a concreƟ zação de 
objeƟ vos associados, por exemplo, à promoção de um desƟ no ou evento 
turísƟ co, ou à melhoria da qualidade de um serviço. Neste senƟ do ter-se 
em conta as expectaƟ vas dos potenciais clientes, e tentar transmiƟ r as 
emoções que os mesmos esperam experienciar, requer o uso de estra-
tégias assentes em “manipulações linguísƟ cas e Ɵ pográfi cas que podem 
revelar informação relacional da CMC” (Amante et al., 2006, p. 8). 

Códigos de escrita (“emoƟ cones”, repeƟ ção de vocábulos, intensifi ca-
ção e repeƟ ção de maiúsculas), assim como outros indicadores textuais, 
como as metáforas e a linguagem fi gurada, possibilitam compensar a au-
sência da presença İ sica dos interlocutores, completando e reforçando a 
comunicação virtual (Kovecses, 2000; Etchevers, 2006). A parƟ lha virtual 
de experiências, por exemplo nas redes sociais, bem como as emoções 
envolvidas, contribuem para criar um vínculo emocional entre o consumi-
dor e a marca, o produto/desƟ no turísƟ co, sendo uma estratégia crucial, 
segundo os peritos, para o “markeƟ ng experiencial” (Sobejano, 2009).

Os formandos, futuros profi ssionais, deverão ser munidos de conceitos 
e ferramentas de trabalho, de promoção e comunicação digital, as comu-
mente designadas por ferramentas da Web 2.0, com vista a oƟ mizar o 
desempenho das suas funções e acima de tudo a comunicação com os 
consumidores/clientes. No entanto, se por um lado pretende-se que o 
profi ssional de turismo desempenhe as suas funções de um modo ino-
vador e empreendedor, por outro a sua conduta e a sua relação com os 
consumidores/clientes, via web, deve pautar-se por princípios e valores 
éƟ cos. Entre eles: a transparência, a honesƟ dade e o respeito pela alteri-
dade do outro. A realidade social da Web 2.0 afeta a forma de interação 
e de relacionamento com o mundo de milhões de clientes. Assim, a infor-
mação deve ser gerida e parƟ lhada de modo idóneo e responsável, para 
que tanto o cliente como a empresa saiam a ganhar.
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O número de pessoas que visitam atrações culturais tem vindo a cres-
cer de modo considerável. À parte do acréscimo global do volume de 
turistas, uma das razões apontadas é o aumento de ingressos no ensino 
superior, potenciando a capacidade em interpretar produtos da chamada 
“alta cultura”. Outra é a amplifi cação do efeito da nostalgia, decorrente do 
senƟ mento de desorientação e de perda (de raízes, referências, tradições, 
do ambiente agrário, da harmonia do homem com a Natureza…) associa-
do à modernidade, fazendo da preservação do passado uma prioridade. 
Mas a presença quase ubíqua do nostálgico entre nós está também re-
lacionada com o envelhecimento da população na Europa (e do Mundo1). 
A psicologia explica-o.

Portugal é já o séƟ mo país mais envelhecido do mundo. Cenário ao qual 
Museus e Turismo Cultural terão que dar resposta. Um estudo publicado 
recentemente, Museus e público sénior em Portugal: Percepções, uƟ liza-
ções, recomendações, é perentório ao referir que:

Os seniores, para além de mais numerosos, serão também mais saudáveis e mais aƟ -
vos, com mais tempo livre e, em alguns casos, com mais dinheiro para eles próprios, 
que procurarão ocupar os seus tempos livres e de lazer com aƟ vidades que darão res-
posta à sua necessidade de convívio, aprendizagem e diverƟ mento. Os museus podem 
ser a opção ideal para a saƟ sfação em simultâneo de todas estas necessidades.2 

* CI-ISCE/InsƟ tuto Superior de Ciências EducaƟ vas, Odivelas, Portugal; IHA-Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas/UNL, Lisboa, Portugal.
1. EsƟ ma-se que em 2050 existam cerca de 2.000 milhões de pessoas com mais de 60 anos, repre-
sentando desta forma mais de 20% da população mundial. Cf. EUROSTAT. (2013). Eurostat regional 
yearbook 2013. Luxembourg: PublicaƟ ons Offi  ce of the European Union.
2. Teixeira, G., Faria, M. L. de & Vlachou, M. (coord.) (2013). Museus e público sénior em Portugal: 
Percepções, uƟ lizações, recomendações. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian e ICOM Portugal.
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Novas políƟ cas económicas e sociais europeias têm vindo a apostar 
cada vez mais no conceito de Aprendizagem ao Longo da Vida. Esta dire-
ção pode ser entendida com um princípio estruturador para um proces-
so de desenvolvimento que se centra na igualdade social e na dignidade 
humana. Por consequência, este pode vir a tornar-se num fator moƟ va-
dor e mobilizador de insƟ tuições, regulando padrões de comportamen-
to e valores dominantes. A promoção de políƟ cas baseadas no respeito 
intergeracional ganha ainda mais jusƟ fi cação enquanto reação à impla-
cável frieza das medidas de austeridade económica que têm vindo a ser 
aplicadas para fazer face ao problema da (in)sustentabilidade que afeta 
e preocupa cada vez mais países com índices altos de população enve-
lhecida. O envelhecimento é, pois, um “problema” (devido à diminuição 
da população aƟ va, ao perigo de falência do Serviço de Segurança Social, 
ao desequilíbrio do Sistema Nacional de Pensões, aos encargos avultados 
para o Serviço Nacional de Saúde, etc.), mas deve ser tomado, também, 
como uma oportunidade, pelo menos se tomado na óƟ ca da dinamização 
concertada de dois sectores, através do Turismo como fator decisivo de 
incremento.

Para o fomento da equação Museus como produto / Seniores como 
potencial público em expansão reconhece-se, cada vez mais, também o 
papel social da Universidade Sénior. 

As Universidades e Academias Seniores (UTI) portuguesas mobilizavam 
diariamente 36.500 alunos com mais de 50 anos, 220 insƟ tuições, 4.200 
professores voluntários e dezenas de dirigentes3. Atualmente as UTIs 
representam um esforço notável de cidadania aƟ va por parte das organi-
zações da sociedade civil e de algumas autarquias em prol da educação e 
formação ao longo da vida para os mais velhos. 

Enquanto poderosa aƟ vidade económica, o Turismo pode, então, con-
fi gurar-se como fator sustentável para agilizar as dinâmicas entre Museus 
e Universidades Seniores. Mas para concorrer para essa zona de contacto, 
importa encontrar um apropriado planeamento. O futuro passará por um 
trabalho concertado. Estas instâncias devem, primeiro, tentar conhecer-se 
mutuamente. A viabilidade de uma sustentabilidade depende da harmo-
nia destas três componentes. 

Que papel podem ter os invesƟ gadores e as Unidades de InvesƟ gação 
nessa equação? Um dos princípios que nos deverão orientar enquanto 
invesƟ gadores passará, desde logo, por converter os Museus e as Univer-

3. Dados extraídos da peƟ ção pública, a apresentar à Assembleia da Republica, que a RUTIS está a re-
alizar via on-line. hƩ ps://docs.google.com/forms/d/1eiXPCIkrthvQdd2R7lAJC8yHYIulgu1bI1e9ruFk9
Rs/viewform (acedido em 1-9-2014). Cf. Expresso 15-5-2014. hƩ p://expresso.sapo.pt/universidades-
seniores-lancam-peƟ cao-para-serem-reconhecidas-ofi cialmente=f870346 (acedido em 1-9-2014).
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sidades Seniores não em meros parƟ cipantes e objetos de estudo, mas 
em coautores ou cocriadores de conhecimento baseado na reciprocidade 
e na parceria aƟ va, ouvindo as suas vozes e reconhecendo as suas pers-
peƟ vas. Para garanƟ r uma relação refl exiva e recíproca entre Turismo, 
Universidade Sénior e Museu são necessários mais estudos, mas também 
experiências laboratoriais, trabalhos de campo, testes independentes 
feitos à capacidade de fl exibilização e adaptação dos Museus às novas 
realidades e atuais tendências do mercado, convidando seniores para 
membros de equipas de invesƟ gação, para conselhos consulƟ vos e para 
a coprodução de eventos e aƟ vidades, assim como uma conƟ nuada mo-
nitorização, quanƟ taƟ va e qualitaƟ va, do impacto dos visitantes seniores 
nos índices de afl uência aos equipamentos culturais, acompanhados de 
inquéritos interdisciplinares, entrevistas, parƟ lha de narraƟ vas biográfi -
cas, conversas informais de grupo, procurando idenƟ fi car a diversidade 
de perfi s dos seniores e a heterogeneidade das suas moƟ vações e neces-
sidades específi cas. 

Não obstante os avanços recentemente apresentados, o certo é que 
conƟ nuam a exisƟ r questões de diİ cil resposta, e que se afi guram para 
nós como fundamentais para melhor planear e defi nir o nosso campo de 
ação: Como é que os alunos das Universidades Seniores se revêem na 
fi gura do turista cultural? Quais são as suas moƟ vações e preferências es-
pecífi cas? Quais as suas práƟ cas de lazer dentro e fora dos programas cul-
turais que a Universidade Sénior lhes proporciona? O que podemos fazer 
para tornar, neste domínio, as abordagens mais humanistas e parƟ cipaƟ -
vas, não marginalizando contactos interpessoais que impliquem trocas de 
saberes e experiências e sem menosprezar abordagens mais personaliza-
das que envolvam emoções e individualidade?

Aqui devemos abrir um espaço para repensar seriamente a fi gura tra-
dicional do “guia intérprete” e do “guia do museu”, na relação com a fi gu-
ra, hoje em debate, do “mediador cultural” – mais autónomo e criaƟ vo, 
que agiliza e esƟ mula a interação, o jogo interpessoal, a relação dialógica, 
o entrosamento social, a parƟ lha pessoal de experiências e narraƟ vas, o 
senƟ do críƟ co, o dissenso, o uso da imaginação e de uma memória subje-
Ɵ va em constante mutação, ao invés de apenas informar, dirigir ou guiar 
com recurso a discursos insƟ tucionais formatados (putaƟ vamente neu-
tros e objeƟ vos), que deixam o visitante preso no papel passivo da estrita 
receƟ vidade. 

Estabelecer uma maior sintonização com novas tendências vindas das 
áreas da Comunicação e Pedagogia, com os mesmos meios e recursos 
humanos é perfeitamente possível diversifi car e dinamizar aƟ vidades 
mediante o uso de fi losofi as diferenciadas do guia tradicional. No fundo, 
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é um problema de “mediação”. E o Turismo, enquanto atividade de 
mediação entre pessoas, culturas e lugares, tende hoje a aproximar-se 
irremediavelmente das novas tendências de abordagem emancipadora e 
parƟ cipatória, o que implica um alto nível de convergência interdisciplinar.

Avizinha-se assim uma alteração necessária de modelos convencionais 
de Turismo Cultural baseados num património pautado pela preservação 
de fundo folclorista, tradicionalista e monumentalista para novos mode-
los de turismo inclusivo e parƟ cipacionista assentes na criaƟ vidade con-
temporânea e na inovação, envolvendo a colaboração integrada de uma 
panóplia mais larga de atores, agentes e redes de ação. Porém, um rápido 
olhar para as políƟ cas e práƟ cas no nosso país mostra que temos ainda 
vários passos a dar nesse senƟ do.

No campo específi co da academia ainda existem muitas resistências de 
parte a parte. Nos estudos sobre Turismo persiste ainda um desinteresse 
global por este campo de pesquisa. No domínio da Museologia prevale-
ce uma postura algo sobranceira (e redutora) ante a aƟ vidade turísƟ ca, 
tomando-a ainda sobretudo como mero entretenimento massifi cado, não 
especializado e algo superfi cial no que à arte e cultura diz respeito. 

Em Portugal, ressalta também uma falta de interesse na gestão do 
Turismo Cultural por parte dos estudiosos da História de Arte, deixando 
que outras disciplinas analisem, invesƟ guem e proponham políƟ cas de 
gestão do Património. Da parte dos Museus portugueses, a difi culdade 
em receber contributos oriundos da academia, a fi m de criar discursos 
e aƟ vidades de acordo com as necessidades e interesses específi cos dos 
diversos perfi s do turista sénior, é uma barreira que só paulaƟ namente vai 
sendo ultrapassada. O lastro conƟ nuado de um certo ensimesmamento 
das diferentes partes desta constelação explica o desconhecimento e/ou 
menosprezo da importância das sinergias e zonas de contacto. São ainda 
em larga medida áreas de saber e de atuação desligadas, que operam 
paralelamente, fazendo da transversalidade e do cruzamento a exceção 
ao invés da regra.

Sem um necessário levantamento sobre o assunto é, pois, diİ cil co-
nhecer exatamente em que situação está a invesƟ gação sobre as relações 
entre Museologia, Turismo Cultural e Universidades Seniores em Portu-
gal, pelo facto de não exisƟ rem estudos e indicadores seguros que nos 
esclareçam nesse senƟ do. Não obstante alguns esforços recentemente 
desenvolvidos, o nosso conhecimento encontra-se ainda muito incipiente 
para traçar com segurança um caminho que, mais tarde ou mais cedo, 
teremos mesmo que percorrer… em conjunto.
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Perante contextos cada vez mais incertos, as tendências económicas 
associadas ao turismo têm vindo a anunciar, nos tempos mais recentes, 
a importância da criação de sistemas de rede de arƟ culação territorial e 
empresarial. Deste modo pretende-se garanƟ r estratégias de oƟ mização 
coleƟ va de recursos específi cos e endógenos, uma maior efi ciência ao ní-
vel do processo de venda do produto turísƟ co local e uma redução de 
ações de canibalização económica, por via da aplicação de um modelo 
de planeamento em que, sendo de compeƟ ção entre os pares, é também 
naturalmente de cooperação interterritorial. 

A hegemonização do produto turísƟ co, promovido quer pelo processo 
de universalização de marcas, quer pela facilidade que o consumidor tem 
hoje em dia de proceder a uma visitação eletrónica dos territórios, quer 
ainda pela preponderância da aƟ tude e da moƟ vação que este assume de 
tudo querer experienciar, tem alimentado dinâmicas promocionais alta-
mente agressivas e, em muitas circunstâncias, totalmente desadequadas 
às reais potencialidades que os territórios apresentam (ex: pistas de ski 
arƟ fi cial em zonas de clima desérƟ co ou piscinas de ondas para surf em 
territórios afastados do mar) (Yeoman, 2008).

Estes fatores altamente concorrenciais têm alimentado a simulação 
em detrimento da genuinidade, porquanto a dinâmica económica está 
centrada na pluralidade da oferta de produtos e serviços muita das vezes 
despropositados e desadequados à realidade territorial e na uƟ lização de 
processos que fomentam o interesse, a procura turísƟ ca e a captação a 
qualquer custo dos consumidores fi nais. 

Esta políƟ ca de mercado turísƟ co, altamente individualista, assenta em 
processos de compeƟ ção territorial e empresarial onde todos efeƟ vamente 

A coopeƟ ção e hibridação como 
estratégias de afi rmação de territórios 
e mercados turísƟ cos (de proximidade)

Fernando Completo & Nuno Gustavo*

* Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril, Estoril, Portugal.
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oferecem soluções suportadas em InternaƟ onal Standard OperaƟ onal 
Procedures e reduzida inovação posicional face à concorrência. Ora este 
modelo operacional é limitado, porquanto o processo compeƟ Ɵ vo estru-
tura-se no binómio qualidade/inovação. Se por um lado o turista procura 
determinando um conjunto de referenciais universais na escolha do ser-
viço por outro, se a compeƟ ção for apenas limitada ao fator preço fi nal, o 
mercado tende a ignorar fatores genuínos e verdadeiramente diferencia-
dores, capazes de inovar e disƟ nguir o seu território.

A aplicação de um modelo Ɵ pping point através de modelos promo-
cionais de especialização territorial e de um sistema de ação cooperaƟ -
va interempresarial é fundamental para garanƟ r princípios de afi rmação 
posicional de territórios turísƟ cos de proximidade. Com essa premissa, 
emerge o princípio estratégico da coopeƟ ção, numa lógica de planeamen-
to, organização e interação turísƟ co-territorial.

O modelo de coopeƟ ção turísƟ ca faz interagir em efeito win-win as 
matrizes Território(s), Produto(s), Mercado(s), Empresa(s), numa lógica 
extensiva, onde todos os agentes são atores da promoção coleƟ va e em 
alguns casos responsáveis por coleƟ vizar a operação comercial de outros 
produtos, empresas e territórios, fora do seu eixo de referência espacial 
(Castaldo, Daguino, le roy & Yami, 2010).

A aplicação de um modelo desta natureza carece de políƟ cas integrado-
ras, como por exemplo a existência de centrais interterritoriais de reser-
va turísƟ ca, onde os fatores determinantes são: os produtos genuínos de 
cada local e as empresas que operam esses produtos. A estratégia conce-
bida deverá contemplar o potencial turísƟ co-territorial a cada momento, 
assente num paradigma de vasos comunicantes entre os diferentes terri-
tórios de ação turísƟ ca. O princípio assumido é alicerçado pela condição 
de cooperação entre territórios que apresentam os mesmos produtos, o 
mesmo Ɵ po de recursos empresariais e a mesma matriz de consumido-
res (Dagnino & Rocco, 2009). Nesse contexto a arƟ culação interterritorial 
pode permiƟ r a permutabilidade de recursos e de consumidores, criando-
se uma rede parƟ lhada de ação turísƟ ca.

Tendo por referencial exemplifi caƟ vo o potencial turísƟ co da aƟ vidade 
náuƟ ca na costa AtlânƟ ca, pode-se, através de um modelo de parcerias 
internacionais, tornar possível oƟ mizar portos e marinas a sul da faixa 
AtlânƟ ca europeia, bem como promover a transferência de embarcações 
no senƟ do Norte/Sul/Norte, quando os fatores de externalidade (climaté-
ricos e İ sico-maríƟ mos) impedem a procura e o consumo turísƟ cos.

Para a concreƟ zação destes modelos de sinergia inter-desƟ nos o de-
senvolvimento de parcerias entre agentes económicos é essencial. O ob-
jeƟ vo úlƟ mo será o desenvolvimento de produtos e serviços com base 
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na parƟ lha de recursos, oƟ mizando a sua uƟ lização e incrementando a 
capacidade turísƟ ca instalada em função da sazonalidade da procura. O 
desenvolvimento de modelos de negócio híbridos, suportados no prin-
cípio de rede empresarial, são vitais para a sustentabilidade do mercado 
turísƟ co e do seu tecido empresarial, considerando o clima económico 
vigente e expectável, bem como por relação à capacidade da oferta insta-
lada a qual importa, dentro do possível, rentabilizar. 

Neste senƟ do, importa relevar a crescente diversidade de desƟ nos e 
oferta a nível mundial a qual, mesmo perante uma procura turísƟ ca in-
ternacional crescente (1,8 milhões de turistas em 2030, de acordo com 
a Organização Mundial de Turismo), será um desafi o em parƟ cular para 
as empresas e desƟ nos europeus, onde o desequilíbrio tende a tornar-se 
mais crónico por via do desenvolvimento de fl uxos turísƟ cos alternaƟ vos 
aos tradicionais centrados nos mercados europeus e ocidentais. 

Num clima de crescente compeƟ Ɵ vidade o envolvimento do consu-
midor no processo de desenvolvimento e comercialização do produto é 
igualmente vital. O recurso a estratégias de co-creaƟ on é um pilar funda-
mental num modelo de negócio que terá que ser, face à sua natureza, di-
mensão de recursos e Ɵ po de serviço prestado, cada vez mais parƟ cipado 
e parƟ lhado por todos os protagonistas, nomeadamente o cliente (Kotler, 
Kartaya & SeƟ awan, 2010). Neste senƟ do, a oferta não pode resumir-se a 
soluções estandardizadas e fechadas, mas a conceitos de produto dinâmi-
co, ajustável ao perfi l de cada consumidor em função do seu referencial 
de value for Money (Ayazlar, 2014; Yan & Bandyopadhyay, 2011).

Face à conjuntura económica expectável, o futuro da aƟ vidade turísƟ ca 
residirá não apenas na concorrência direta, mas sim no primado da parƟ -
lha, do envolvimento e dos modelos de negócios em rede de matriz híbri-
da, ou seja em lógicas win-win, visando a oƟ mização da compeƟ Ɵ vidade 
por via da coopeƟ ção inter-desƟ nos e interempresarial. Pretende-se, assim, 
garanƟ r taxas de retorno que salvaguardem o primado da sustentabilida-
de económica, social e ambiental, através de uma oferta mais adequada, 
fl exível e atraƟ va perante um perfi l de consumidor cada vez mais informa-
do e heterogéneo. 
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El Turismo en la actualidad como acƟ vidad económica es considerado 
como un importante motor de la economía mundial dada su contribución 
al producto interior bruto de los países y sobre todo, es reconocido su 
potencial para favorecer el desarrollo económico, generando empleo y 
riqueza en un territorio. Además, debemos tener en cuenta los efectos 
indirectos favorables sobre otros sectores producƟ vos de la economía.

De ahí, la importancia de entender el fenómeno del turismo en sus 
múlƟ ples verƟ entes, para lo que es necesario realizar invesƟ gaciones que 
permitan, por un lado, comprender los acontecimientos y cambios  que se 
producen en el sector y, por otro, dar respuesta a las preguntas plantea-
das por los profesionales, contribuyendo de esta forma, desde el mundo 
académico, a la generación de conocimiento que sirva a las empresas para 
asegurar su compeƟ Ɵ vidad y sostenibilidad. 

Así, III ISCE InternaƟ onal ScienƟ fi c Tourism Conference un año más se 
convierte en un lugar de encuentro cienơ fi co de los profesionales e inves-
Ɵ gadores del área del turismo que se reúnen para debaƟ r y presentar sus 
trabajos de invesƟ gación en relación a los Productos, Mercados y DesƟ nos 
TurísƟ cos, foro que favorece y permiten refl exionar sobre las implicacio-
nes territoriales, económicas, políƟ cas, ambientales, sociales y culturales 
de las acƟ vidades vinculadas al turismo. 

Este libro recoge los mejores trabajos de invesƟ gación presentados en 
el III ISCE InternaƟ onal ScienƟ fi c Tourism Conference y pretende ser un ins-
trumento de trabajo, consulta y refl exión que aborda un tema de gran 
relevancia en la actualidad: Productos, Mercados y DesƟ nos TurísƟ cos. El 
sector turísƟ co junto con las empresas que lo conforman para mantener 
su compeƟ Ɵ vidad y garanƟ zar su futuro en los contextos actuales deben 
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llevar a cabo una renovación permanente y sostenible de la oferta de pro-
ductos turísƟ cos, teniendo en cuenta la diversifi cación y desestacionaliza-
ción de la gesƟ ón empresarial, de la comercialización, pero sobre todo de 
los desƟ nos turísƟ cos y de su gesƟ ón, que son el producto turísƟ co por 
excelencia capaz de ofrecer una experiencia integral a los consumidores. 

No debemos olvidar la importancia de la búsqueda de la sostenibilidad 
en sus tres facetas: la medioambiental, la económica y la socio-cultural, 
que se apoyan en un nuevo enfoque basado en la calidad que permiten 
obtener ventajas compeƟ Ɵ vas sostenibles. 

En los capítulos se recopilan un conjunto de trabajos realizados por 
invesƟ gadores de diferentes países, unos teóricos y otros empíricos, que 
permiten abordar y dar respuesta a problemas concretos en el ámbito de 
la acƟ vidad  turísƟ ca proporcionando información valiosa para los lecto-
res. Este trabajo contribuye a incrementar la literatura en gesƟ ón de pro-
ductos y desƟ nos turísƟ cos, usando un enfoque eminentemente prácƟ co 
a través de la invesƟ gación llevada a cabo en diferentes áreas de negocio, 
ya que se divide en capítulos que abarcan los temas: mercados, desƟ nos 
y productos turísƟ cos; los consumidores y el consumo del turismo; sos-
tenibilidad en el turismo; la formación, la empleabilidad y las redes en 
el turismo; el espíritu empresarial, la creaƟ vidad y el liderazgo; comuni-
cación, imagen y la innovación en el sector turísƟ co; la planifi cación y el 
desarrollo del turismo; la historia, la cultura y las relaciones en materia de 
turismo.

Felicito a los autores de los capítulos por comparƟ r sus conocimientos 
con los lectores de este libro y gracias por esta importante fuente de 
consulta.

El Profesor Nuno Alexandre Abranja y yo confi amos en que usted dis-
frutara de este libro.
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A velocidade impõe-se-nos. Obsessivamente. Tudo para… ontem! Vive-
-se ao segundo e não nos causa espanto que, no autódromo, se lute por 
ganhar algo de realmente incompreensível para o cidadão comum: um 
centésimo de segundo!

É, decerto, bem conhecida a curta-metragem «15 días en Agosto», dis-
ponibilizada por Edu Glez, no youtube. Analisa uma criança a vida frené-
Ɵ ca dos adultos durante todo o ano, para poderem arranjar dinheiro que 
lhes permita gozar 15 dias de férias; mas, mesmo nesses 15 dias, observa 
o menino (que, por isso, se recusa a querer ser grande!...), o frenesim 
mantém-se: pressa, pressa, muita pressa!… E o local desses mui escassos 
quinze dias de férias, que sonhadoramente se antevira edénico, resultou, 
afi nal, numa utopia, sem o esperado recompor de energias nem gozo 
pleno de uma tranquilidade sonhada.

Por consequência, ao refl eƟ r-se sobre os produtos, os mercados e os 
desƟ nos numa óƟ ca de turismo, decerto não será de menor valia ter-se 
em conta o objeƟ vo úlƟ mo destes produtos, destes mercados e destes 
desƟ nos.

Resulta claro que a escolha destes vocábulos remete para um horizonte 
económico: no mercado se vende o produto, o desƟ no aguarda visitantes 
para que a sua economia se desenvolva. Dessa lógica não podemos esca-
par – e há que encará-la bem de frente, com toda a objeƟ vidade.

O mais signifi caƟ vo consisƟ rá, portanto, em analisar produtos, merca-
dos e desƟ nos na escala de valorização das pessoas. No maior respeito 
por todos e cada um dos agentes em presença: quem compra, quem ven-
de, quem… usufrui. E não restarão dúvidas de que é no termo usufruir, 
na sua posiƟ va conotação de benefi ciar, que reside o cerne da refl exão a 
fazer.

Turismo, fruto para saborear!
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A rápida – e quase imprevisível – evolução a que estamos sujeitos, 
potenciada pelos meios informáƟ cos e pela enorme capacidade que o 
Homem tem de se adaptar aos novos circunstancialismos, acarreta desa-
fi os constantes. E poderíamos voltar, pois, ao ponto inicial, ao objeƟ vo: 
toda a resposta ao novo esơ mulo deve ter sempre em linha de conta que 
é bem temporária a existência do Homem sobre a Terra; que o passado e 
o futuro não existem e só o momento presente conta. Se os produtos que 
vendemos, se os mercados que inventámos, se os desƟ nos sugeridos só 
servem para imprimir ainda maior velocidade ao minuto que nos é dado 
viver e, assim, nem sequer o conseguimos saborear… – esqueça-se! Esta-
mos a palmilhar uma senda errada!

“Cada vez mais perto – para viver melhor!” poderá consƟ tuir, segura-
mente, a divisa que se impõe!
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To defi ne a new vision of living tourism it is important to start by enu-
merate the ten general trends in tourism: (i) changing demography; (ii) 
mega trend health; (iii) increasing awareness & educaƟ on; (iv) less leisure 
Ɵ me; (v) increasing travel experience; (vi) changing lifestyles; (vii) new 
informaƟ on technology; (viii) changing transport behaviour; (ix) rising 
importance of sustainability; (x) and increasing importance on safety and 
security.

EssenƟ al social drivers such individualisaƟ on, fl exibility and the aging 
of society will fundamentally change social relaƟ ons. Patchwork-families, 
single households, serial partnerships and jobs will replace tradiƟ onal 
structures and change how people holiday, with whom and when. So cal-
led fl ex-jobs and project-oriented engagements will replace tradiƟ onal full 
Ɵ me jobs. The average age of reƟ rement will be 70. All of this will aff ects 
the ‘new customer’ in the ageing Europe of 2015. One out of four custo-
mers will be above 60 and seniors will be among the most affl  uent clients.

It is important to consider that the middle class will slowly disappear 
and in the hyper fl exible, digital, networked economy, hybrid products will 
be designed. Discount will meet the premium class and the gap between 
those with “lots of Ɵ me and liƩ le money” and the ones with “no Ɵ me and 
lots of money” will get bigger.Products and services will melt together. 
Product diversity will be crucial.

The main goal for people in the new millennium is to prevent illness 
and to avoid the need for recovery. It is not enough anymore to reach a 
signifi cant age. Fitness of the mind and overall well-being in terms of the 
overall quality of one’s health is a crucial personal goal. This is the future 
meaning and the new vision of living.

A new vision of living… tourism – From 
key social drivers, the mulƟ opƟ onal, 
consumer, profound and deep, travel 
toloco over local and “ground up” TDs

Luiz MouƟ nho*

* FoundaƟ on Chair in MarkeƟ ng/ Adam Smith Business School/ University of Glasgow, Glasgow, Escócia.



40         Produtos, Mercados e Destinos Turísticos

The tradiƟ onal migraƟ on from northern to southern Europe in the 
summer months will be threatened by temperatures that will be too hot 
for the majority of tourists. Extreme weather phenomena will become 
more frequent, which will reduce the tourist season in many desƟ na-
Ɵ ons, such as in the Caribbean. Tourism ministers will become wiser in 
planning – a few years ago they were sƟ ll seƫ  ng targets for doubling 
tourist numbers, and believed that this would bring in more cash. Now 
they will be aware that this is not necessarily the right way to increase 
the benefi t and income from tourism. Smart desƟ naƟ ons will not just 
pursue an increase in tourist numbers. The sharing of experiences by 
consumers and travellers will promote the democraƟ saƟ on of travel. 
Both travellers and local people will have greater incenƟ ves to share 
their experiences.

We are witnessing the emergence of a mulƟ opƟ onal consumer, which 
is characterized as: (i) crowdsourcing; (ii) volaƟ le consumer behaviour; (iii) 
volaƟ le consumpƟ on of products is no longer disƟ nguishable by a certain 
social status; (iv) irraƟ onal decisions; (v) the pluralism of lifestyles results 
in an individualisaƟ on and diversifi caƟ on of holiday types; (vi) affi  liaƟ on 
with a certain life or holiday style is therefore no longer staƟ c but highly 
volaƟ le and likely to change repeatedly within a short Ɵ me; (vii) hard on 
hard, soŌ  on soŌ ; (viii) smaller zones of tolerance (ZOT); (ix) in control, 
empowered - tourists get more power; (x) saƟ sfacƟ on? Ecstasy? Limen? 
No fuss?; (xi) a spirit of sophisƟ caƟ on and realism of the commercial 
world; (xii) Infolust – instant graƟ fi caƟ on. Infovores. Ready-to-know; (xiii) 
online oxygen; (xiv) conƟ ngency mentality. MulƟ dimensional, more com-
plex, contradictory; (xv) transumers; (xvi) vacaƟ on as an extension of life; 
(xvii) from relaxaƟ on to recharging…; (xviii) Prosumers (prosumpƟ on) – by 
travellers for travellers… (xix) consumers will increasingly expect to nego-
Ɵ ate hotel and airline rates; (xx) and persona ecosystems.

We live in a world where the liƩ le things really do maƩ er. Each encoun-
ter no maƩ er how brief is a micro interacƟ on which makes a deposit or 
withdrawal from our raƟ onal and emoƟ onal subconscious. LiƩ le things. 
Feelings. They infl uence our everyday behaviours more than we realise.
Under Promise, Over Deliver (UPOD)!

So, looking for the future we can refl ect: will mass tourism see overcro-
wded desƟ naƟ ons herding visitors from aƩ racƟ on to aƩ racƟ on on Ɵ med 
Ɵ ckets? Will technological breakthroughs see virtual travel replace disap-
poinƟ ng real life experiences? Will there be new types of fuel or aircraŌ  
design, or even a return of the airship?

Consequently, we face a dilemma. How can we align a desire to visit 
other cultures in a thoughƞ ul way alongside a conscience that calls for 
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the reducƟ on in our everyday carbon emissions? It is this dilemma that 
inspired some to start a debate around the future of tourism. If we are 
serious about pursuing a sustainable future for travel, it is essenƟ al that 
we have a vision to which we can aspire. 

In the same way that travellers now choose tour companies and hotels 
based on their responsible-tourism credenƟ als, new websites will allow 
you to choose fl ights from the lowest-carbon airline for your parƟ cular 
journey. Although there is a widespread belief within the industry that 
there isn’t any alternaƟ ve to kerosene aviaƟ on fuel, it is predicted that 
we will see airlines increasingly making use of environmentally friendly 
biofuels. 

So the quesƟ on should be: “Why do you want to go?” or “How would 
you like to spend your holidays?”. Today there is increasing emphasis on 
what you want, expect and need from holidays – and how you can give 
back to the desƟ naƟ on and people who live there for your experience.At 
this Ɵ me “why” and “how” will become much more important. Travel in 
the future will therefore have a greater, more profound meaning – and 
not just for us, but also for desƟ naƟ ons and the people who live there.
This kind of travel will be called “Profound Travel”.

When we travel in the future, it will be with more of a purpose, with 
not only our own needs in mind, but also those of the desƟ naƟ on.This 
new way of travelling could be described as “deep” travel. It will be about 
geƫ  ng under the skin of a place. We already seek out authenƟ city - real 
experiences rather than fake culture packaged up for tourists - but travel 
in 2020 will go further. It will be about the appreciaƟ on of local disƟ nc-
Ɵ veness, the idiosyncrasies and the detail, the things that make a place 
unique and special.

Environmental, social and cultural concerns are also on base of future 
trends of tourism. Geotourism is a new movement that shows travellers 
how to improve the places they visit. Geotourism is tourism that sustains 
or enhances the geographical character of a place: the environment, heri-
tage, aestheƟ cs, culture and well-being of its residents. It is about building 
a relaƟ onship with the place you are visiƟ ng. A sense of place.

Labelling holidays and travel will not be limited to the carbon content.A 
truly holisƟ c approach to responsible tourism would include a raƟ ng for 
the holiday’s impact on local communiƟ es and cultures,as well as on the 
local environment. An increased emphasis on “human relaƟ onships” may 
encourage new forms of tourism in which contact between hosts and 
guests is less superfi cial. People are becoming as important as places, and 
the collecƟ ng of interacƟ ve, novel experiences versus site visits or things 
is growing in interest. Voluntourism: giving or receiving?
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Under a tourism strategy that the industry will build tourism “from the 
ground up”, tourist desƟ naƟ ons will be idenƟ fi ed based on natural tou-
rism assets, recognised geographical icons and realisƟ c customer travel 
paƩ erns, rather than municipal boundaries. Development of tourism pro-
ducts will be based on the strengths of a desƟ naƟ on, stakeholder willing-
ness and interest in tourism, and opportuniƟ es to bring authenƟ c expe-
riences to the marketplace.

Visitors conƟ nue to seek out new experiences and this is recognised as 
a key travel moƟ vator. So, aƩ racƟ ng tourists to smaller communiƟ escan 
transform the local economic health. There are increasing opportuniƟ es 
today for communiƟ es of all sizes to build a local tourism industry. This 
trend has come about for a couple of reasons. One is that tourists are 
becoming more demographically diverse and more interested in new 
kinds of tourism experiences, especially those that don’t require a big 
cash outlay.Many tourists are looking for an authenƟ c “rural” experience. 
This could take the form of exploring the countryside and, experiencing 
local culture and heritage. Small municipaliƟ es can develop a surprisingly 
broad range of aƩ racƟ ons. 

By 2020, we’ll also see the majority of hotels geƫ  ng their produce, 
employees, materials, services and the like from sources within their im-
mediate vicinity. This can be referred to as “hyper-local” sourcing. We’ll 
see a new type of hotel – “the ten-kilometre hotel” – for which all food 
and materials will have been sourced from within a ten-kilometre radius.

Tourism marketers used to be the people that reached the people (the 
tourists); now the people (as parƟ cipants) are the ones who reach the 
markeƟ ng. You used to schedule people’s experiences. Now people sche-
dule their OWN experiences. No spin,true and valuable stories. Tourism 
marketers must get back to creaƟ ng and telling compelling tourism desƟ -
naƟ on brand stories based on substance, not spin. Of course, in a service 
business it is important to look at the people delivering the brand. Then 
there is the bigger “story” behind the TD brand.We can see as trends in 
markeƟ ng communicaƟ on: Media Neutral Planning (MNP); Experience 
Planning: AdverƟ sing’s Newest Discipline. Looking at an array of brand 
expressions. Brand CommuniƟ es. Systems of interacƟ ons and interfaces.
The movement from campaigns to experiences. “Lean-forward” viewing 
experience (i.e., Internet > TV); Haul Videos (YouTube); Video-in-print.

The nature of the message will change as we move from the mass to 
the mulƟ -mediated world of interacƟ ve communicaƟ on. Message will 
become mulƟ -dimensional with interacƟ ve adverƟ sing pods of tourist 
product informaƟ on that can be peeled like an onion. Message will more 
from an “intrusive commercial” to an “invited conversaƟ on”. Message will 
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be less ephemeral and more embedded. Message will move from “glib” 
intangible style to a substanƟ ve, valued-added tangible style.

We can conclude with the twenty more top trends:
1. Social media’s prominence in reaching the travel market (e.g., Face-
book, Pinterest, TwiƩ er, Weibo).
2. Mobile platforms and apps becoming the primary engagement 
plaƞ orm for travellers.
3. Customers increasingly seeking a personalized travel experience.
4. Smart technology (e.g., phones, bag tags, and cards) creaƟ ng new 
opportuniƟ es for innovaƟ ve new services and processes.
5. Travellers demanding more informaƟ on, control, interacƟ on, and 
personalizaƟ on.
6. GeotargeƟ ng and localizaƟ on becoming more prevalent.
7. Brand idenƟ ty for desƟ naƟ ons becoming more criƟ cal in terms of 
meeƟ ng planner percepƟ ons about value and experience.
8. Customers increasingly looking for a travel experience that allows 
them to experience a local’s way of life.
9. Technology enabling faster decision-making by customers, thereby, 
increasing business to a desƟ naƟ on.
10. Consumers becoming increasingly comfortable with ordering pro-
ducts online.
11. Hotel taxes increasingly vulnerable to alternaƟ ve poliƟ cally-based 
projects.
12. Big Data arriving for the tourism industry.
13. The brand of a desƟ naƟ on becoming a more important factor in 
travel decisions to consumers.
14. Governments facing pressure to reduce or eliminate direct fi nancial 
subsidies to the tourism sector.
15. Short-stay trips and mini-vacaƟ ons becoming increasingly popular.
16. More third-party informaƟ on providers aggregaƟ ng content about 
desƟ naƟ ons.
17. Peer-to-peer buyer infl uence driving customer purchases.
18. Governments dealing with tourism from an integrated, mulƟ -de-
partmental perspecƟ ve, focused on economic development.
19. Customers increasingly going directly to suppliers for goods and 
services.
20. Economic condiƟ ons conƟ nuing to be highly volaƟ le, subject to 
global and regional shocks.





Conhecer o destino, criar o produto e compreender o mercado turístico: Alvaland         45

A trilogia escolhida para as Jornadas de Turismo do ISCE em 2014 
facilmente nos remete a outra bem conhecida no domínio do MarkeƟ ng 
– 3xConsumidor! Esta fórmula é cada vez mais atual pelo domínio que a 
procura vai exercendo sobre as componentes da oferta turísƟ ca, pelo que 
o seu poder desmesurado deve ser repensado através de políƟ cas e estra-
tégias inovadoras com o intuito de produzir maior equilíbrio no mercado.

Assim, coloca-se-nos a questão de qual das variáveis deve surgir com 
primazia ou em primeira posição? Permitam-nos nesta conceção assumir 
a sequência do presente ơ tulo e defender uma ação dialéƟ ca, que tam-
bém é defensável com base na premissa “pensar local e agir global”. 

Este espaço de refl exão pretende observar sobre um modelo adequado 
de gestão responsável e sustentável para os recursos naturais, culturais e 
patrimoniais de um desƟ no e, nesse âmbito, contribuir para a preserva-
ção das suas caracterísƟ cas naturais endógenas e a valorização da iden-
Ɵ dade cultural das suas populações. Conhecer o desƟ no exige aplicar as 
metodologias de planeamento e desenvolvimento adequadas para cada 
local ou região, tendo presente a função da aƟ vidade turísƟ ca no respe-
Ɵ vo enquadramento territorial. Reconhecemos que o turismo necessita 
de um planeamento e gestão efi cazes com vista à uƟ lização mais racional 
desses recursos, que garanta a sua preservação para as gerações futuras 
através de um compromisso de desenvolvimento sustentável. Para este 
desiderato consideramos que a gestão parƟ cipaƟ va e integrada é uma 
ferramenta indispensável, pelo que no projeto Alvaland gostaríamos de 
envolver todos os atores do turismo na região do Vale do Alva, ou seja 
implementar um modelo boƩ om-up. 

Conhecer o desƟ no, criar o produto e 
compreender o mercado turísƟ co: 

Alvaland
Manuel Salgado*
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Logo, conhecer os recursos deste desƟ no turísƟ co será essencial para 
adquirir um conhecimento de base a nível regional, com o intuito de ava-
liar o seu potencial para o desenvolvimento de produtos turísƟ cos ajus-
tados à oferta existente e de modo a tornar possível priorizar as opções 
a assumir em conjunto pelos quatro municípios em apreço. Considera-
mos que, também, o sector público regional (ERT Centro de Portugal), a 
quem cabe orientar e promover este processo de arƟ culação em rede no 
contexto regional, pode contribuir para a coesão das visões municipais e 
pautar as refl exões com vista a melhorar o desempenho do desƟ no. Sabe-
mos que se pode tratar de uma oportunidade para os invesƟ dores locais 
e de emprego para os residentes, podendo assumir uma visão estratégica 
para a região, o que implicará uma gestão e atuação arƟ culada entre os 
municípios em apreço.

Neste texto pretende assumir-se a importância crescente que o turis-
mo poderá ter nas regiões rurais e de montanha, em parƟ cular, e de que 
as relações que o turismo estabelece com o espaço são cada vez mais es-
treitas, daí ser considerado um fenómeno estruturante nas organizações 
espaciais, baseando-se num conjunto cada vez maior de recursos natu-
rais, culturais e humanos. Crê-se que os produtos turísƟ cos âncora podem 
ser uma alavanca determinante das políƟ cas e das estratégias sectoriais, 
sobretudo projetando uma boa dinâmica a nível regional, pela arƟ culação 
dos esforços dos vários agentes envolvidos. Assim, pretende-se também 
refl eƟ r sobre o interesse relaƟ vo deste projeto no contexto da região 
Centro, com vista a aƟ ngir a desejada arƟ culação, designadamente com 
projetos estruturantes como as Aldeias do Xisto ou as Aldeias Históricas 
de Portugal.

Resulta também a perceção de que a procura turísƟ ca é cada vez maior 
e mais exigente, procurando novos produtos e novos desƟ nos. Estas reali-
dades parecem indiscuơ veis e traduzem-se em preocupações crescentes 
face à conservação dos recursos e na necessidade de caminhar para de-
senvolvimentos turísƟ cos mais sustentáveis. A refl exão à volta do concei-
to da sustentabilidade em turismo permiƟ u evidenciar a necessidade de 
integração dos interesses da população local, dos turistas e da própria 
indústria turísƟ ca, bem como a necessidade de conservação do patrimó-
nio natural e cultural no desenvolvimento de uma área-desƟ no como o 
Vale do Alva. Quando se trata parƟ cularmente de áreas rurais, e já que o 
mercado de turismo rural assume cada vez maior importância, o desen-
volvimento do turismo deve ainda ser planeado numa perspeƟ va de de-
senvolvimento integrado, promovendo o desenvolvimento da agricultura, 
criação de gado, artesanato, formação profi ssional, entre outras aƟ vida-
des que se suportem no aproveitamento dos recursos existentes. 
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O Vale do Alva é um território eminentemente rural que deve conside-
rar a complementaridade entre as duas abordagens do planeamento ter-
ritorial, incluindo uma lógica relacional entre as forças vivas do território, 
sendo para isso importante assumir um novo arquéƟ po para a conceção 
e implementação das políƟ cas territoriais/setoriais, que se baseie na ca-
pitalização da vocação de cada território como processo chave do desen-
volvimento. A governança pode assim inspirar-se no modelo boƩ om-up, 
como forma de possibilitar a existência do princípio da cidadania, concer-
tadamente com o modelo top-down, como um meio para se garanƟ r a 
concertação e a arƟ culação entre as estratégias defi nidas nos diferentes 
níveis espaciais.

Constata-se que a evolução económica e social impulsiona o desenvol-
vimento de novos conceitos de markeƟ ng, que visam sobretudo a saƟ s-
fação dos desejos e necessidades dos consumidores, mas também exige 
uma maior integração e concertação da atuação ambiental e da responsa-
bilidade social das empresas e organizações, o que pressupõe uma defi ni-
ção mais correta dos mercados-alvo com o intuito de aumentar o sucesso 
das estratégias de planeamento e desenvolvimento turísƟ co sustentáveis, 
que terão de ser apoiadas na compreensão holísƟ ca do mercado turísƟ co. 
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O turismo e o desporto realizaram o seu desenvolvimento de forma 
individual e autónoma, havendo sempre, no entanto, áreas em que se 
sobrepuseram. Kutrtzamn e Zauhar (2003) referem mesmo que esta in-
teração tem aumentado drasƟ camente. Este facto conduziu inevitavel-
mente ao que se começou por designar de Turismo DesporƟ vo (Pige-
assou, 2004). Apesar de o turismo desporƟ vo ter Ɵ do a sua origem em 
meados do séc. XX a expressão “turismo desporƟ vo” surge apenas na 
década de 70 em França (Pigeassou, Bui-Xuan & Gleyse, 2003).

A primeira publicação relacionada com turismo desporƟ vo foi dada à 
estampa pelo Central Council for Physical RecreaƟ on, em 1966. InƟ tula-
da simplesmente “Sport and Tourism” e escrita por Don Anthony, brin-
dava os leitores com diversos comentários relaƟ vos ao papel desporƟ vo 
nas férias turísƟ cas (Antony, 1966).

O conceito de turismo desporƟ vo teve um papel de destaque nos úlƟ -
mos anos, principalmente através de estudos académicos, mas também 
por ser um produto de turismo cada vez mais popular. No entanto, 
se realizarmos uma leitura mais atenta sobre a literatura específi ca de 
turismo desporƟ vo, um variado conjunto de questões fi cam por respon-
der. De acordo com Gibson (1998), isto é o refl exo de uma área de co-
nhecimento que ainda não foi sufi cientemente delimitada e que carece 
de provimento cienơ fi co.

De igual forma, uma classe que está integrada dentro do turismo des-
porƟ vo, o turismo de aventura, também tem sido desprovido de uma 
defi nição cabal e única, tanto que conƟ nua a ter designações múlƟ plas, 
como Turismo AƟ vo ou Turismo de Natureza.

Turismo de aventura e/ou de natureza: 
Uma mais-valia nacional

Marco Estêvão Correia*
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mana/UL, Lisboa, Portugal.
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O turismo de aventura tem registado um crescimento signifi caƟ vo 
nos úlƟ mos anos, tornando-se o maior nicho de mercado no setor do 
turismo, e tem sido destacado como o mais rápido produto turísƟ co em 
desenvolvimento, com um crescimento anual de 15% (Buckley, 2007; 
Travel Industry AssociaƟ on, 2005; Cater, 2005; Burak, 1998). De facto, 
aproximadamente metade dos adultos Norte Americanos (98 milhões) 
realizou férias de aventura nos úlƟ mos cinco anos no século XX (Tsui, 
2000) e um quarto das opções dos pacotes de férias conƟ nha uma aƟ vi-
dade de aventura (Keeling, 2003).

EsƟ ma-se que o crescimento do turismo de aventura a parƟ r de 1998 
tenha sido de 20% ao ano, de acordo com dados da Organização Mundial 
do Turismo [OMT] e da Sociedade Internacional de Ecoturismo [TIES]. Se 
considerarmos apenas o mercado domésƟ co de viagens de aventura dos 
Estados Unidos, este é esƟ mado em 25 milhares de milhões de dólares, 
como base nos resultados das taxas de parƟ cipação e gastos médios por 
viagem.

As férias moƟ vadas pelo desejo de desfrutar, observar e interagir com 
a natureza têm aumentado na Europa a um ritmo médio anual de cerca 
de 7% nos úlƟ mos anos; e todas as previsões indicam que esta taxa de 
crescimento manter-se-á e que inclusivamente será incrementada no 
futuro. Tendo por base o grau de desenvolvimento atual do sector de 
Turismo de Natureza em Portugal, e tomando como referência um hori-
zonte de 10 anos, a velocidade de crescimento deste produto pode esta-
belecer-se numa taxa de crescimento anual de 9%, com um incremento 
linear de 130%. A taxa de crescimento anual esƟ mada para Portugal é 
superior à taxa de crescimento do mercado de Turismo de Aventura/Na-
tureza a nível internacional (7%), pois há que ter em conta que Portugal 
parte de uma base muito reduzida e, por isso, o potencial de crescimen-
to é maior e mais rápido do que noutros desƟ nos que contam com um 
volume importante de aƟ vidade nesta área (THR, 2006).

Em Portugal, o Turismo de Aventura, integrado no designado Turismo 
de Natureza, foi destacado como um dos 10 produtos selecionados em 
função da sua quota de mercado e potencial de crescimento, bem como 
da apƟ dão e potencial compeƟ Ɵ vo, nos quais deverão assentar as polí-
Ɵ cas de desenvolvimento e capacitação da nossa oferta turísƟ ca, tendo 
por base a análise das grandes tendências da procura internacional – o 
Plano Estratégico Nacional do Turismo (PENT).

O PENT, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2007, 
de 15 de fevereiro, que foi desenvolvido para o horizonte temporal 2006 
– 2015, e adotado pelos agentes do sector, prevê a revisão periódica dos 
seus objeƟ vos, políƟ cas e iniciaƟ vas, no senƟ do de melhorar a resposta 
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à evolução do contexto global e do sector turísƟ co. Para o efeito pre-
tende-se estruturar a oferta de turismo de natureza, uma vez que foram 
idenƟ fi cados vários fatores de compeƟ Ɵ vidade de Portugal para este 
produto (e.g., 23% do território português é formado por Áreas Prote-
gidas e Rede Natura, revelador de fortes valores naturais e de biodiver-
sidade ao nível da fauna, fl ora e da qualidade paisagísƟ ca e ambiental; 
variedade de paisagens e elevada diversidade de habitats naturais a cur-
ta distância – habitats de montanha e fl oresta, rios e estuários, sapais, 
escarpas, montados de sobro, planícies cerealíferas, lagoas e arribas 
costeiras, pauis, ilhas e ilhas barreira, etc.; elementos qualifi cadores do 
desƟ no – raça de cavalos lusitanos e de garranos no Gerês, coudelaria de 
Alter, observação de mamíferos marinhos, diversidade de aves, algumas 
de visualização quase exclusiva, levadas e fl oresta Laurissilva da Madeira 
e paisagens da Serra de Sintra e Douro, classifi cadas como património 
mundial natural UNESCO). 

Ainda no mesmo âmbito, o turismo náuƟ co nos segmentos da náuƟ -
ca de recreio e do surfi ng, foi também considerado fundamental. Esta 
aposta é devida a vários fatores como sejam: 1) linha de costa com es-
pecial interesse, em função da diversidade e valor natural, paisagísƟ co 
e cultural; 2) marinas e portos de recreio de qualidade, em parƟ cular 
no Algarve; 3) a vila da Ericeira enquanto 2.ª reserva mundial de surf; 
4) Peniche enquanto palco de um dos mais importantes eventos de surf 
do mundo; 5) Nazaré com record mundial de ondas grandes (tow-in); 
6) o Guincho, com excelente conjunto de vento e ondas para a práƟ ca 
do kitesurf e windsurf; 7) a baía de Cascais e a de Lagos, como uns dos 
melhores campos de regata do mundo; e 8) as condições naturais para 
a práƟ ca de mergulho nos Açores. Todos estes elementos foram idenƟ -
fi cados como fatores de compeƟ Ɵ vidade de Portugal para este produto.

Existe, no entanto, no produto turismo de natureza, uma organiza-
ção defi ciente como consequência de variados fatores interrelaciona-
dos (e.g., dimensão das empresas de animação turísƟ ca; experiência e 
know-how; falta de regulamentação e/ou controlo; defi cit de recursos 
humanos especializados). Aliada a estes fatores junta-se a escassez de 
dados cienơ fi cos e empíricos que possam auxiliar o desenvolvimento a 
nível qualitaƟ vo do Turismo de Aventura e/ou de Natureza.

Face ao aumento exponencial do Turismo de Aventura e à falta de 
dados empíricos relaƟ vos ao Turismo de Aventura e/ou de Natureza, um 
apreciável número de invesƟ gações cienơ fi cas têm entretanto sido re-
alizadas. Nomeadamente, sobre as defi nições de Turismo de Aventura 
(Weber, 2001; Sung, Morrison & O’Leary, 1997; Hall & Weiler, 1992), a 
estrutura da indústria do turismo de aventura (Buckley, 2007; Hudson, 
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2002; Davis, Banks, ValenƟ ne & Cuthill, 1997; Beedie, 2003; Swarbrooke, 
Beard, Leckie, & Pomfret, 2003; ClouƟ er, 2003), os impactos do turismo 
de aventura no meio ambiente (Williams & Soutar, 2005; Ewert & Jamie-
son, 2003; Tabata, 1992; Cloke & Perkins,1998) e os aspetos relaciona-
dos com a segurança do Turismo de Aventura (Page, Bentley, & Walker, 
2005; Wilks & Page, 2003; Bentley & Page, 2001).

No entanto, tem sido escassa a invesƟ gação relacionada com a saƟ s-
fação e as intenções comportamentais em contextos de turismo (Baker 
& Crompton, 2000). Diversos estudos têm sido realizados no âmbito da 
natureza heterogénea de experiências de consumo (Ryan, 1997; BoƩ e-
rill & Crompton, 1996; Urry, 1990), mas conƟ nua a haver uma escassez 
ao nível da compreensão relaƟ va à natureza dessas mesmas experiên-
cias ou acerca da sua relação com os construtos do markeƟ ng, como a 
qualidade de serviço ou a saƟ sfação.

De acordo com Pigeasson (1997), o turismo desporƟ vo enquanto 
campo de estudo e de práƟ ca está em conơ nuo desenvolvimento, mas 
têm-se registado diversos atrasos em variados níveis. Grande parte da 
invesƟ gação relaƟ va ao turismo desporƟ vo tem-se concentrado em 
idenƟ fi car o turista desporƟ vo, descobrindo quais as aƟ vidades em que 
o turista parƟ cipa, e, em alguns estudos, idenƟ fi cando as suas moƟ va-
ções e limitações. No presente momento é imperaƟ vo que sejam expli-
cadas as suas relações. 

Olhando para a literatura do turismo desporƟ vo e para os aconteci-
mentos mundiais e nacionais, parece que existe uma falta de integração 
em três grandes domínios: primeiro, no domínio das políƟ cas de de-
senvolvimento e implementação (entre as agências responsáveis pelo 
desporto e aquelas que estão encarregues pelo turismo); segundo, no 
domínio académico (onde existe uma escassez de invesƟ gação interdis-
ciplinar que é necessária num domínio que integra dois campos disƟ ntos 
do conhecimento (i.e., o desporto e o turismo); e terceiro, no domínio 
educaƟ vo, tendo em conta a formação para futuros profi ssionais de tu-
rismo desporƟ vo (os territorialismos académicos entre departamentos 
de desporto e de turismo persistem).

O Turismo de Aventura e/ou de Natureza é, inequivocamente, pelos 
dados anteriormente apresentados, uma mais-valia para o turismo na-
cional e deve conƟ nuar a ser uma aposta tanto no presente como para 
o futuro. De acordo com o relatório do Adventure Tourism Market Study 
(ATTA, 2013), 42% dos turistas reportaram uma aƟ vidade de aventura 
como a principal aƟ vidade na sua úlƟ ma viagem de férias.

Torna-se urgente a compreensão das necessidades, das preferências 
e dos comportamentos deste segmento parƟ cular para que os produtos 



Turismo de aventura e/ou de natureza: Uma mais-valia nacional         53

turísƟ cos possam ser mais atraƟ vos. De igual forma, é necessário que 
haja uma compreensão e uma conjugação de esforços por parte das 
principais enƟ dades envolvidas, para que todos possam usufruir dos 
proveitos económicos que o mercado do turismo desporƟ vo, e em par-
Ɵ cular do Turismo de Aventura e/ou de Natureza, pode trazer.

O turismo desporƟ vo e o Turismo de Aventura encontram-se ainda 
numa fase embrionária, havendo a necessidade de promover uma re-
lação conơ gua entre técnicos especializados de desporto e de turismo, 
permiƟ ndo um desenvolvimento conceptual e empírico, bem como uma 
compreensão das dinâmicas deste segmento de mercado que tem vindo 
a despontar de forma tão expressiva em Portugal.
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A análise dos desƟ nos turísƟ cos tem vindo a despertar interesse de 
invesƟ gação essencialmente devido ao fenómeno da movimentação de 
massas populacionais a nível internacional – na área do turismo. Não obs-
tante na década de setenta ter havido um conjunto de análises que apon-
tavam o turismo de massas como a etapa fi nal na evolução dos desƟ nos 
turísƟ cos – onde se dizia que os desƟ nos perdiam a sua capacidade de 
atraƟ vidade e originalidade –, eis que há um despertar de interesse sobre 
a matéria nomeadamente nos desƟ nos turísƟ cos costeiros.

Verifi ca-se assim uma necessidade emergente de idenƟ fi car qual o es-
tado de maturidade de um desƟ no turísƟ co em geral – e em parƟ cular os 
desƟ nos turísƟ cos costeiros –, por forma a ser possível antecipar estraté-
gias de markeƟ ng que se afi gurem como as mais adequadas para comba-
ter o que alguns apontam como o declínio irreversível.

Na úlƟ ma década foram desenvolvidos esforços para uma melhor per-
ceção do declínio dos desƟ nos turísƟ cos, nomeadamente ao nível das 
tendências negaƟ vas, tais como: o decréscimo do fl uxo turísƟ co, deterio-
ração da qualidade do desƟ no ou até mesmo difi culdade em garanƟ r a 
sustentabilidade do desƟ no.

Uma observação mais atenta sobre a realidade leva-nos para uma outra 
análise. Se considerarmos as mudanças que estão a ocorrer ao nível da mobi-
lidade internacional, então, constata-se de imediato que os desƟ nos turísƟ cos 
atualmente podem ter a sua estabilidade afetada por residentes estrangeiros 
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com permanência temporária, gerando fl uxos económicos temporários 
com tudo o que está inerente a estes fl uxos – como por exemplo forças 
laborais em torno do turismo. Acrescente-se ainda o facto de as viagens 
aéreas estarem cada vez mais marcadas por companhias que adotam polí-
Ɵ cas de low-cost, que têm vindo a tornar a mobilidade internacional cada 
vez mais acessível. 

Numa perspeƟ va analíƟ ca que considere as funções económicas dos 
desƟ nos turísƟ cos, extravasa claramente a centralidade do turismo para 
uma análise mais complexa, que deverá contemplar não apenas a procura 
mas também a oferta de produtos e serviços que gravitam em torno do 
turismo num determinado desƟ no turísƟ co. Numa perspeƟ va económica 
os desƟ nos turísƟ cos não têm de coincidir necessariamente com a divisão 
geográfi ca das organizações responsáveis pela gestão turísƟ ca num deter-
minado território. Sob este ponto de vista, os desƟ nos turísƟ cos podem 
ser vistos como um sistema territorial com objeƟ vos específi cos. Assim, 
dever-se-á ter em consideração a relação existente entre a procura e a 
oferta dos produtos turísƟ cos no desƟ no em análise. Entenda-se a procu-
ra como o número de consumidores (i.e., parƟ culares e corporaƟ vos) e a 
oferta como as enƟ dades que disponibilizam produtos e serviços turísƟ -
cos nesse território.

Perante esta realidade, os desƟ nos turísƟ cos devem idenƟ fi car detalha-
damente todo o meio envolvente para adequarem as suas estratégias de 
markeƟ ng. Será importante (re)conhecer o papel que os novos conceitos 
de comunicação assumem na atualidade. São raras as exceções de turistas 
que não uƟ lizam redes sociais e sob este prisma o conceito de “passa-a-
palavra” assume um papel importante para o sucesso ou insucesso de 
um desƟ no turísƟ co. Ferramentas que trabalham as redes sociais devem 
ser consideradas estratégias de primeira linha de contacto com poten-
ciais clientes. Por exemplo, há uma necessidade evidente de estudos que 
clarifi quem como os turistas atualmente planeiam as suas férias. Esta ne-
cessidade surge devido à rapidez com que se pode alterar um desƟ no de 
eleição – muitas vezes à distância de um simples “clique”. 

As tendências do markeƟ ng turísƟ co apontam-nos para uma necessida-
de de estudos em torno de fatores determinantes para o sucesso do des-
Ɵ no turísƟ co, composto por uma complexidade de produtos. Sabendo-se 
da importância que o preço assume para a defi nição de uma estratégia de 
markeƟ ng, urge perceber a sensibilidade do cliente a determinados pre-
ços. Se a este dado acrescentarmos a complexidade da distribuição, onde 
não raras vezes há um conjunto de enƟ dades envolvidas na distribuição 
do produto turísƟ co, então estamos perante uma oportunidade de inves-
Ɵ gação em torno da experiência turísƟ ca. 
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O markeƟ ng estratégico deve ser uma ferramenta a uƟ lizar pelos desƟ -
nos turísƟ cos, nomeadamente para defi nir novas segmentações de mer-
cado e consequentemente transpor esses mesmos resultados para novos 
produtos, através da customização e defi nição de marcas que se apre-
sentem enquadradas com a idenƟ dade dos segmentos. Saliente-se que o 
markeƟ ng estratégico implica uma monitorização dos produtos e/ou ser-
viços subsƟ tutos, experiências e complementaridades que podem estar 
presentes em indústrias paralelas ao turismo.

Será premente o markeƟ ng idenƟ fi car os reais moƟ vos que estão na 
base de decisão dos turistas aquando da escolha pelo ‘pacote’ de férias. 
Importa perceber que há diferentes moƟ vações, bem como diferentes ne-
cessidades que podem fazer variar signifi caƟ vamente a saƟ sfação perante 
um determinado produto turísƟ co. 

Importa não olvidar que a indústria turísƟ ca é dominada por pequenas 
e médias empresas que Ɵ veram e conƟ nuam a ter na sua génese o espi-
rito empreendedor. Com a atual crise económico-fi nanceira presente em 
vários países da União Europeia em geral, e em parƟ cular os países do sul 
com uma economia expressiva pela área do turismo, o empreendedoris-
mo tem vindo a assumir cada vez mais importância na indústria turísƟ -
ca como motor para o progresso dos desƟ nos turísƟ cos. Se a este dado 
acrescentarmos que o empreendedorismo em setores com baixos níveis 
tecnológicos caracteriza-se, geralmente, por uma forte infl uência regio-
nal, deduz-se assim a importância redobrada que esta vertente apresenta 
para o desenvolvimento dos desƟ nos. 

Saliente-se que o empreendedorismo turísƟ co está fortemente alicer-
çado à experiência individual acumulada numa determinada área, refor-
çada pelas técnicas que o empreendedor replica através de outros setores 
de aƟ vidade numa práƟ ca denominada de benchmarking. Deste modo, 
os empreendedores são potenciais chaves para o sucesso de um desƟ no 
turísƟ co, desde que as políƟ cas que defi nem as interações entre empre-
endedores sejam claramente evidenciadas, nomeadamente as interações 
entre os empreendedores e as relações com as restantes insƟ tuições pre-
sentes na indústria turísƟ ca. 

Esta perspeƟ va salienta a importância dos empreendedores enquanto 
agentes aƟ vos para a diversifi cação e desenvolvimento da economia tu-
rísƟ ca de uma região e deve ser analisada com um foco constante no de-
senvolvimento e progresso do desƟ no turísƟ co, no médio e longo prazos. 

Os desƟ nos turísƟ cos podem e devem saber adaptar-se às novas cir-
cunstâncias por forma a exercerem infl uência sobre o seu próprio futuro. 
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O Turismo aƟ nge várias defi nições e permite diferentes abordagens, 
mas de uma forma geral vamos afi rmar que o turismo é um negócio! É um 
negócio porque apresenta um produto, promovido num mercado, que se 
desloca para os consumir num determinado desƟ no. Assim, com a abor-
dagem anterior apresentámos o tema do livro das Jornadas Cienơ fi cas 
Internacionais de Turismo_ISCE’14.

O conceito produto turísƟ co, segundo McIntosh, Goeldner e Ritchie 
(1995) e consubstanciado pela OMT (1999), implica a defi nição correta de 
bens e serviços que se consideram como específi cos no turismo, que irão 
resultar em produtos específi cos. Para Kotler (2000), produto turísƟ co é 
algo que pode ser oferecido a um mercado com a fi nalidade de chamar 
a atenção, ser adquirido, uƟ lizado e consumido, com o objeƟ vo de saƟ s-
fazer um desejo ou necessidade. Sendo um conjunto de elementos, pode 
ser comercializado direta ou indiretamente, moƟ va deslocações gerando 
uma procura e uma receita. 

As componentes do produto turísƟ co têm a capacidade de diferenciar o 
produto, segmentar a procura e esƟ mular a aquisição e consumo. O pro-
duto torna-se mais completo quando os seus componentes se interligam 
e sinergeƟ camente se consolidam. Naturalmente, o sucesso de um pro-
duto turísƟ co depende em muito do conjunto de itens que o suporta e da 
qualidade da sua inter-relação com os visitantes. Para Cunha (1997), não 
há produtos turísƟ cos universais porque cada país e cada região possuem 
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caracterísƟ cas diferentes que infl uenciam diferentemente o produto que 
lhes diz respeito. Embora havendo produtos comuns entre países ou regi-
ões e outros que se podem transpor, a sua génese resulta das condições 
de diferenciação de cada local, é esta diferenciação que torna decisivas as 
preferências dos consumidores e, é desta génese, desta diferenciação e 
desta relação que nascem os desƟ nos turísƟ cos.

Quanto aos novos produtos turísƟ cos, a sua inserção no mercado im-
plica apostar em produtos criaƟ vos, que promovam experiências com ca-
pacidade de diferenciação no mercado e com índices de saƟ sfação per-
duráveis no imaginário dos turistas. A aposta na inovação e diferenciação 
de novos produtos, só se consegue com o conhecimento específi co do 
desƟ no e dos valores endógenos e emergentes do mesmo.

Perceber os mercados, entender as fl utuações e conhecer os compor-
tamentos dos potenciais turistas, permite chegar com mais efi cácia aos 
mercados alvo, implementando uma promoção efeƟ va do desƟ no, através 
de uma personalizada campanha de comunicação e de relações públicas. 

Os desƟ nos turísƟ cos são, tal como afi rma Mill e Morrison (1992), um 
dos principais componentes do sistema turísƟ co, sendo, normalmente, o 
local de receção e estadia dos turistas. Lumsdow (2000) afi rma que um 
desƟ no compreende um conjunto de elementos combinados com vista a 
atrair visitantes e, que o sucesso em atrair resulta da interação de todo o 
conjunto e não dos diversos componentes isoladamente. Bercial e Timón 
(2005) asseguram que um espaço pode transformar-se em desƟ no turísƟ -
co desde que três premissas conceptuais estejam conectadas entre si: (i) o 
desenvolvimento social do desƟ no; (ii) a sustentabilidade dos elementos 
naturais e ambientais; e (iii) a segurança dos aspetos económicos.

Os desƟ nos turísƟ cos devem saƟ sfazer os desejos e necessidades dos 
atuais consumidores, potenciar moƟ vação e expectaƟ va aos novos turis-
tas, incrementando um sistema de gestão da qualidade com capacidade 
de perceber e tratar o feedback recolhido e incrementando processos de 
cerƟ fi cação. Só assim se conseguirá aƟ ngir novos mercados e trazer no-
vos turistas, melhorando a promoção qualitaƟ va do desƟ no. O desenvol-
vimento dos desƟ nos depende da capacidade para estabelecer e manter 
redes de colaboração entre os diferentes agentes a operar no desƟ no, 
com maior ou menor responsabilidade de intervenção. A criação de uma 
rede de colaboração implica uma aƟ tude e um comportamento coopera-
Ɵ vo entre insƟ tuições que normalmente competem entre si. Devem ser 
compeƟ dores nas vendas de bens e serviços mas estrategicamente par-
ceiros na promoção, preservação e consolidação do desƟ no.

Assim, produtos, mercados e desƟ nos turísƟ cos não só sequencialmen-
te defi nem uma metodologia de trabalho, como também arƟ culadamente 
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defi nem uma sequência corporaƟ va de relações de negócio. Numa rela-
ção inversa, e projetando um ideal de oferta, desƟ nos de excelência, em 
mercados de eleição, promovem produtos que permitem vivenciar expe-
riências únicas! Numa lógica de procura, bons mercados procuram produ-
tos únicos em desƟ nos diferenciados! Turismo é comunicação!
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Tourism is a commercial industry as well as an aspect of human beha-
vior. The core of the tourism industry consists of individual businesses 
which must remain profi table in order to conƟ nue operaƟ ng. The pro-
fi tability of any business depends on its producƟ on costs as well as its 
sales revenues. Data on producƟ on costs thus form one key component in 
analyzing compeƟ Ɵ ve commercial enterprises in tourism, as in other in-
dustry sectors. The ways in which the tourism industry responds to chan-
ges in markets or government policies, depend on the relaƟ ve producƟ on 
costs of individual compeƟ ng tourism enterprises. 

The theoreƟ cal aspects of assembling, markeƟ ng, cosƟ ng, pricing, and 
operaƟ ng tour packages have been studied quite extensively (Assaf, Bar-
ros & Dieke, 2011; Chen, Mak & Guo; 2011; Choi, Letho, Morrison & Jang, 
2012; Enoch, 1996; Gursey & McClearly, 2004; Mosedale, 2006; Reimer, 
1990; Sheldon, 1986; Sheldon & Mak, 1987; Sigala, 2010; 2012; Wong 
& Liu, 2011; Wong & McKercher, 2012; Zillinger, Jonasson & Adolfsson, 
2012). Most of these approaches are applicaƟ ons of management accoun-
Ɵ ng theory (Brignall, Fitzgerald, Johnston & Silvestro, 1991; Maƫ  moe & 
Seal, 2011). Empirical data on producƟ on costs in tourism, however, are 
diffi  cult to obtain, because of commercial sensiƟ vity. 

As a fi rst step in compiling such informaƟ on, Buckley (2014) presen-
ted data from six similar small-group internaƟ onal package tours in the 
nature and adventure subsector. These are small-group guided packages 
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typical of the nature and adventure tourism subsector (Buckley, 2007; 
Reimer, 1990; Zillinger, Jonasson & Adolfsson, 2012), and include ac-
commodaƟ on, catering, transport, acƟ viƟ es and ancillaries. Operators 
assemble components, negoƟ ate rates, employ guides and market and 
run the tours. Their markeƟ ng materials include iƟ neraries with suffi  -
cient informaƟ on that clients could, if they wished, idenƟ fy and purcha-
se each subcomponent independently, using online markeƟ ng, booking 
and sales systems (Anckar & Walden, 2001; Boff a & Succurro, 2012; 
Chen & Schwartz, 2006; Klein, Kohne & Oomi, 2004; Llach, Marimon, 
Alonso- Almeida & Bernardo, 2012; Sparks & Browning, 2011). 

Buckley (2014) argued that the principal hidden component of overall 
tour producƟ on cost is the internal labor cost of selecƟ ng these subcom-
ponents and assembling and markeƟ ng the retail tour packages. These 
costs derive from the skilled staff  Ɵ me needed to design, negoƟ ate, pa-
ckage, market, and operate each tour. There were apparently no previous 
published empirical data on these Ɵ me costs of tour assembly (Dwyer, 
Forsyth & Dwyer, 2010; Stabler, Papatheodrou & Sinclair, 2010). The clo-
sest approach was by Sheldon (1986), based on rack-rate prices derived 
from markeƟ ng materials. These, however, do not consider discounts, 
commissions or profi ts, and hence yield only approximate esƟ mates of 
labor costs.

Buckley (2014) suggested that the most reliable way to obtain empirical 
data on these labor costs is to actually run such tours experimentally. This 
involves real-life investment of Ɵ me, negoƟ aƟ on and purchase of sub-
components, markeƟ ng and sales, guiding, and operaƟ ons. He presented 
results for six such tours, run between 2003 and 2012 in New Zealand, 
Papua New Guinea, Nepal, Ecuador, Finland and the United States. They 
ranged from 10 to 25 days in-country, with group sizes of 12-25. AcƟ viƟ es 
included diving, seakayaking, whitewater raŌ ing, wildlife watching, ele-
phant riding, trekking and backcountry camping at up to 5000 m. 

Prior experience as a commercial nature and adventure tour guide 
provided opportuniƟ es to negoƟ ate substanƟ al discounts (up to 50%) 
on individual subcomponents, cost and Ɵ me components were recorded 
throughout the tour process. Total per capita costs of in-country subcom-
ponents for these tours ranged from $1250-1810, whereas retail prices 
for the closest corresponding commercial tours, excluding internaƟ onal 
airfares, ranged from $2500-5000. Subcomponent costsranged from 25% 
to 65% of retail prices, with no signifi cant correlaƟ on between costs and 
prices. Costs were similar in developed and developing naƟ ons, but prices 
were higher in the former, perhaps since salaries, overheads, insurance 
and commissions diff er between naƟ ons.
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Buckley (2014) found that 300-400 hours of skilled labour were requi-
red to assemble, market, and operate each of these tours. He calculated 
that this represents an eff ecƟ ve maximum salary of $77–$125/hr for this 
labour. Actual salary rates are lower than this, since the diff erence between 
retail price and aggregate subcomponent costs must cover commercial 
overheads, commissions, and profi t as well as labour. He noted that 
wealthy clients purchasing upmarket tours generally do use expert tra-
vel agents or tour designers to assemble their iƟ neraries, whereas less 
wealthy clients oŌ en assemble their own groups and iƟ neraries and book 
online.  

Reputable tour operators also provide clients not only with tangibles 
such as transport, accommodaƟ on, acƟ viƟ es and guiding, but also with 
intangibles such as quality assurance, expert knowledge and risk manage-
ment. Buckley (2014) argued that relaƟ vely highraƟ os between retail pri-
ces and aggregate subcomponent costs indicate that tourists value these 
intangibles, providing a niche for intermediaries in tradiƟ onal travel dis-
tribuƟ on systems. Research to quanƟ fy these intangible values provides 
a promising opportunity. Such research, however, fi rst requires extensive 
empirical data on tour producƟ on costs. 
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The three elements of products, markeƟ ng and desƟ naƟ ons are inex-
tricably linked and co-dependent on each other. It is true to say that they 
combine to represent the very essence of tourism in the modern world. 
There have always been desƟ naƟ ons from the very earliest days of travel, 
for example pilgrim sites, spas, capital ciƟ es and famous sights such as the 
“wonders of the world”, and indeed, without desƟ naƟ ons there would 
be liƩ le reason to travel (at least for pleasure) or for tourism. However, 
many locaƟ ons in the world possess what are highly valued aƩ ributes for 
tourism such as cultural heritage, a pleasant climate, rare and exoƟ c re-
sources including wildlife and unique features, but do not become tourist 
desƟ naƟ ons. One, if not the major reason, for this is because these pla-
ces have not been marketed eff ecƟ vely and appropriately, and have thus 
failed to become a tourist “product”. To some tourism researchers the 
very concept of a tourist product is anathema, and yet it is products that 
consumers purchase, in the form of experiences, memories, social and 
family contacts, relaxaƟ on and acƟ viƟ es and many other elements. But 
the existence of a favourable aƩ ribute rich locaƟ on off ering a variety of 
products will sƟ ll not necessarily be suffi  cient to aƩ ract tourists and thus 
become a desƟ naƟ on. What is missing in such a situaƟ on is the appropria-
te markeƟ ng and promoƟ on of the locaƟ on to suitable market. Only when 
all three elements come together in the “right” manner does a locaƟ on 
achieve the role of a desƟ naƟ on.

Products, markets and desƟ naƟ ons 
of tourism
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Such a development is not always successful. MarkeƟ ng an unsuita-
ble locaƟ on to a market or promoƟ ng products which do not appeal to 
a specifi c market tends to result, even if successful for a short period, in 
a dissaƟ sfi ed market, a short “life-span” for the desƟ naƟ on and probable 
frustraƟ on for both the residents of the community involved and those in-
volved in the tourism industry there. As tourism has become more aware 
and more accepƟ ng of the concept of sustainability, albeit with some op-
ponents, the industry has come to see that the long term view is essenƟ al 
for conƟ nued success and that developing the right mix of products com-
bined with well-directed markeƟ ng to suitable markets is the only way to 
ensure longevity in the highly compeƟ Ɵ ve business which is modern day 
tourism.

A century ago tourists had many fewer opƟ ons as desƟ naƟ ons and li-
mited means of accessing these locaƟ ons. They were oŌ en forced by such 
restricƟ ons as short Ɵ me periods of leisure, limited incomes, infrequent 
and oŌ en slow and unreliable transport, to visit only one or two potenƟ al 
desƟ naƟ ons. That is not to say that such places were not successful, on 
the contrary, the early resorts did very well in aƩ racƟ ng large numbers of 
tourists for many years and while the list of products and services availa-
ble were nothing like as long as today, most visitors appear to have been 
saƟ sfi ed with the products they obtained. MarkeƟ ng and promoƟ on were 
limited also, and mostly confi ned to a very small number of channels to 
raise awareness and create the appeal of a desƟ naƟ on. Today markeƟ ng 
and product creaƟ on are key to desƟ naƟ on success or failure. The modern 
tourist has a choice of a vast array of desƟ naƟ ons throughout the world, 
limited perhaps only by the price of the off erings. Nowhere is more than 
a day or so away from any market and most major desƟ naƟ ons are only a 
few hours from the majority of their customers. The means of markeƟ ng 
and promoƟ ng those desƟ naƟ ons has of course changed dramaƟ cally  sin-
ce the advent of what we call “mass” tourism, parƟ cularly aŌ er the end 
of the second World War with the rapid increase in the use of air trans-
port, and most recently with instant communicaƟ ons through the WWW. 
The laƩ er innovaƟ on allows widespread and relaƟ vely cheap, if not free, 
exposure of desƟ naƟ ons to potenƟ al markets, as well as providing much 
greater fl exibility and independence in terms of making arrangements for 
travel, accommodaƟ on and other services.

In such a compeƟ Ɵ ve situaƟ on the need for symbiosis between pro-
ducts, markeƟ ng and desƟ naƟ ons has become greater and greater. In-
creasing awareness of desƟ naƟ ons through the creaƟ on of an aƩ racƟ ve 
image, ensuring access is convenient, quick and as cheap as possible in 
most cases, and ensuring the mix of products available are all essenƟ al to 
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the successful development of a desƟ naƟ on. Of almost equal importance 
is the ability to keep track of changes in market tastes and preferences in 
order to ensure that any specifi c desƟ naƟ on is able to keep itself aƩ racƟ -
ve to a dynamic market. All too oŌ en in the past managers of desƟ naƟ ons 
and those providing the markeƟ ng and products, have failed to maintain 
quality and aƩ racƟ veness to key markets, with the result that many des-
Ɵ naƟ ons have experienced a fall from grace and a decline in their appeal 
and their ability to aƩ ract and retain their market. There is no such thing 
as “a fair share” in tourism, the market is increasingly free to move to new 
desƟ naƟ ons which are rapidly being created in new locaƟ ons and once a 
desƟ naƟ on even appears to be in decline, it is very hard to reverse such a 
percepƟ on, let alone reverse reality. Thus geƫ  ng the mix of products and 
markeƟ ng correct at the start of a desƟ naƟ on’s life and maintaining an 
appropriate balance that refl ects both market preferences and desƟ na-
Ɵ on aƩ ributes is essenƟ al for a desƟ naƟ on to have a long and sustainable 
period of operaƟ on.
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A intensifi cação e massifi cação dos processos de informação, comuni-
cação e do conhecimento têm vindo a contribuir para uma tomada de 
consciência do papel social por parte dos múlƟ plos atores turísƟ cos, in-
cluindo aqueles que se relacionam indiretamente com este determinante 
sector de aƟ vidade económica.

Os atores turísƟ cos, por uma questão de pragmaƟ smo empresarial e de 
integração sistémica, não poderão fi car indiferentes à Imagem que, dese-
javelmente, é projetada massiva e intencionalmente pelo DesƟ no em que 
se inserem. Os referidos atores deverão integrar-se nesta dinâmica numa 
lógica de complementaridade e reciprocidade insƟ tucional, contribuindo 
estratégica e aƟ vamente para uma Imagem favorável aos seus interesses 
individuais e coleƟ vos e desejavelmente corporaƟ vos. 

Este senƟ do corporaƟ vista é facilitado através da implementação de 
valores associados à sustentabilidade, cultural, social, económica e eco-
lógica/ambiental. O desenvolvimento destes valores é essencial ao Bem 
Comum do desƟ no, ganhando assim uma importância acrescida a trans-
versalidade que caracteriza a aƟ vidade turísƟ ca.

Porque as perceções e o Imaginário TurísƟ co são aspetos relevantes 
no âmbito do consumo e porque cada vez mais o Turismo vende Experi-
ências, compete aos atores, desde a Hotelaria e Restauração, passando 
pelos Museus e empresas de Animação TurísƟ ca, entre outros, perceber 
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e adequar os seus papéis no âmbito da Experiência Global do DesƟ no, 
potencialmente associável à Imagem.

O GITUR – Grupo de InvesƟ gação em Turismo da ESTM/IPL tem vindo a 
estudar os processos de intensifi cação da Experiência TurísƟ ca, sendo que 
um dos desafi os da presente invesƟ gação reside em estabelecer nexos de 
causalidade entre a intensidade e a especifi cidade da Experiência e a Ima-
gem do DesƟ no. Fatores como a radicalização psicográfi ca e o ExoƟ smo, 
entre outros, infl uenciam signifi caƟ vamente a Imagem, sendo exemplos 
desta convicção, por exemplo, Amesterdão ou a Tailândia.

O framing social dos agentes turísƟ cos, mais conscientes, tem vindo 
a ser progressivamente marcado por esta realidade de integração numa 
Imagem fortemente associada ao “conceito”, à Experiência Global que se 
pretende promover de forma planeada e estratégica. Desejavelmente tra-
ta-se de um trabalho corporaƟ vo, o que será determinante para transmiƟ r 
coesão sistémica, coerência e convicção numa Imagem TurísƟ ca que será 
tanto mais credível quanto maior for a correspondência, a fi dedignidade, 
entre as expectaƟ vas criadas e o consumo propriamente dito. 

Imagem e Experiência são, desejavelmente, inseparáveis. Trata-se con-
tudo de uma associação fi dedigna, rigorosa que não defrauda expectaƟ -
vas. Decisores políƟ cos locais, insƟ tuições públicas, agentes económicos, 
associações empresariais e as próprias comunidades locais serão os gran-
des protagonistas deste processo corporaƟ vo de uma Imagem TurísƟ ca 
que transcende os interesses económicos de mulƟ nacionais e se assumirá 
como uma “parceira” dos interesses locais e regionais.
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A sociedade do pós-guerra caracterizou-se pelo surgimento compulsivo 
de parcerias e alianças em vários setores da economia. O turismo, e em 
parƟ cular a hotelaria, não são exceção e, portanto, as parcerias surgem a 
parƟ r das necessidades dos pequenos hotéis de parƟ lhar recursos e riscos 
para a sua sobrevivência no mercado, essencialmente no conƟ nente Eu-
ropeu. É neste contexto que surgem as redes de hotéis, unindo esforços 
para através de uma bandeira comum, venderem um serviço hoteleiro.

As redes de hotéis podem assumir várias formas, aqui serão abordadas 
as cadeias de hotéis integradas ou hardbrands por oposição às cadeias 
voluntárias ou softbrands, denominadas também pela literatura an-
glo-saxónica como consórcios. São pequenos grupos hoteleiros privados, 
com temas subjacentes à estratégia de agrupamento de hotéis apropria-
dos para comunicar com nichos. São empresas focadas no markeƟ ng e 
nas vendas de noites dos hotéis.

Nos úlƟ mos 40 anos temos vindo a assisƟ r a uma evolução na natu-
reza das empresas de afi liação hoteleira na qual se nota um aumento na 
qualidade e na diversidade da oferta o que tem provocado alguma con-
fusão sobre termos como “consórcios” e “fi liação”, bem como “empresas 
de reserva”, “empresas de referência” e “cadeias voluntárias” (Holverson, 
2006). 

Estamos assim perante empresas privadas especializadas no markeƟ ng 
e nas vendas, denominadas de soŌ brand (Holverson, 2006; Almeida & 
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Guerreiro, 2012) ou consórcios (Shaw & Morris, 2000; Bastakis, Buhalis & 
Butler, 2003; Holloway & Humphreys, 2012) ou cadeias voluntárias (Mar-
vel, 2004; Quesada, 2006; Goeldner & Ritchie, 2012). No contexto deste 
estudo, optou-se pela denominação de soŌ brand.

SoŌ brands

No século XX, mais concretamente em 1919, surge no conƟ nente 
americano a primeira soŌ brand – a Leading Hotels of the World (LHW). 
Tipicamente estas soŌ brands oferecem serviços de markeƟ ng e suporte 
comercial aos seus afi liados, não interferindo na gestão dos mesmos. Na 
Figura seguinte é possível constatar alguns dos mais importantes serviços 
prestados por uma soŌ brand.

Figura 1. Funcionamento de uma soŌ brand (Almeida et al., 2014)

A publicação Hotelsmag (2014) lança anualmente, sob a forma de 
rankings, uma lista atualizada das principais marcas de hotéis mundiais. 
Esta edição alargou o conceito às empresas franqueadas e aos consórcios 
hoteleiros.

Independent hotel

Few resources
Small budget
No own CRS

No IDS/GDS connecƟ vity
No online reservaƟ ons

No internaƟ onal strategy soŌ brand

InternaƟ onal 
Sales Call

Central
ReservaƟ on 

System

Hotel Guide
DistribuƟ on

Channel
Manager

IDS/GDS
ConnecƟ vity

Press Offi  ce

InternaƟ onal 
Tourism Fairs

Partnerships 
with presƟ gious 

brands



A sobrevivência das softbrands através da inovação – A ARTEH® - Hotels and Resorts         75

Tabela 1. Top 10 das soŌ brands in HOTELS’ 325 (Hotels Mag, 2014)

2013 Nome da empresa     Localização  Quartos Hotéis
Rank        2013  2013
1 IHG (InterConƟ nental Denham, England  679,050 4,653
 Hotels Group)
2 Hilton Worldwide  McLean, Virginia  678,630 4,115
3 Marriot InternaƟ onal Bethesda, Maryland 675,623 3,916
4 Wyndham Hotel Group Parsippany, New Jersey  645,423 7,485
5 Choice Hotels InternaƟ onal Rockville, Maryland  506,058 6,340
6 Accor   Corcouronnes, France 461,719 3,576
7 StarwoodHotels&Resorts Stamford, ConnecƟ cut 346,819 1,175
 Worldwide
8 Best Western InternaƟ onal Phoenix, Arizona  317,838 4,097
9 Home Inns Hotels  Shanghai, China  262,321 2,241
 Management
10 Shangai Jin Jang InternaƟ onal Shanghai, China  235,461 1,566
 Hotel Group Co.

Hardbrands

Ao longo da história, o setor hoteleiro tem sido dominado pelas gran-
des cadeias de hotéis. Cadeias integradas ou hardbrands, conceitos seme-
lhantes em que as empresas são detentoras da propriedade e da marca 
dos seus hotéis e responsáveis pela gestão dos mesmos. Esta realidade 
assume maior importância no conƟ nente europeu, caracterizado pelos 
pequenos hotéis interdependentes (cerca de 20% a 25% da capacidade 
dos quartos está entregue a uma cadeia integrada, ou seja, não estão in-
cluídos os consórcios ou soŌ brands), enquanto que na América do Norte 
cerca de 70% dos hotéis são franqueados ou geridos diretamente por ca-
deias hoteleiras (Marvel, 2004).

Na Europa, o grau de penetração da cadeia varia muito conforme o 
país. Os países com grandes redes de âmbito nacional, são exemplo: a 
França, o Reino Unido e a Espanha, têm níveis mais elevados de concen-
tração de cadeias do que os países onde a lista de atores locais é limitada 
a pequenos e médios grupos hoteleiros, como é o caso da Alemanha, da 
Itália e da Suíça (Marvel, 2004).

Na seguinte tabela encontramos uma lista atualizada das principais 
marcas de hotéis mundiais. 
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Tabela 2. Top 10 hardbrands in HOTELS’ 325

2013 Nome da empresa     Localização  Quartos Hotéis
Rank        2013  2013
1 IHG (InterConƟ nental Denham, England  679,050 4,653
 Hotels Group)
2 Hilton Worldwide  McLean, Virginia  678,630 4,115
3 Marriot InternaƟ onal Bethesda, Maryland 675,623 3,916
4 Wyndham Hotel Group Parsippany, New Jersey 645,423 7,485
5 Choice Hotels InternaƟ onal Rockville, Maryland  506,058 6,340
6 Accor   Corcouronnes, France 461,719 3,576
7 StarwoodHotels&Resorts Stamford, ConnecƟ cut 346,819 1,175
 Worldwide
8 Best Western InternaƟ onal Phoenix, Arizona  317,838 4,097
9 Home Inns Hotels  Shanghai, China  262,321 2,241
 Management
10 Shangai Jin Jang InternaƟ onal  Shanghai, China  235,461 1,566
 Hotel Group Co.

Inovação

Existem várias defi nições de “inovação”, termo que deriva do laƟ m 
“innovaƟ o” que signifi ca criar algo novo. A diversidade de defi nições en-
contra-se nos diferentes fi ns para examinar este fenómeno. Provavelmen-
te a defi nição mais usada é a de Schumpeter (1934, cit. por Almeida & 
Guerreiro, 2012), que disƟ nguiu cinco áreas em que as empresas podem 
introduzir inovação: 

1. Novo produto ou melhoria dos produtos;
2. Introdução de novos processos de produção;
3. Desenvolvimento de novos mercados;
4. Desenvolvimento de novos mercados de fornecimento;
5. Reorganização e/ou reestruturação da empresa.

Neste contexto poderá perguntar-se que fatores infl uenciam a inova-
ção e o sucesso das empresas do ramo da hotelaria, discuƟ ndo-se se tal 
se deve à sua capacidade fi nanceira, à sofi sƟ cação dos seus sistemas de 
markeƟ ng ou a uma abordagem mais estruturada para a inovação?

No caso das soŌ brands, defende-se que poderão ter uma menor ape-
tência para a inovação pela falta de recursos e de compeƟ Ɵ vidade (OƩ en-
bacher, 2006), pelo que a inovação nas soŌ brands poderá passar pela ex-
pansão para novos mercados. Outra forma de criar inovação é através do 
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desenvolvimento de novos mercados de procura, tendo surgido a Inter-
net como um catalisador deste processo enquanto canal de distribuição 
que revolucionou a venda de noites, da mesma forma que transformou o 
mundo, criando novas formas de interação entre pessoas, organizações e 
negócios. 

Outra forma de inovar é através de um produto novo ou melhoria do 
produto e como exemplo será analisada a ARTEH® - Hotels and Resorts. 
Trata-se de uma soŌ brand com cem por cento de capitais portugueses e 
sede em Lisboa. Na sua coleção conta com 136 hotéis de charme distribu-
ídos em 12 países do mundo.

“A business has two - and only two - basic funcƟ ons: markeƟ ng and innovaƟ on. Marke-
Ɵ ng and InnovaƟ on produce results: all the rest are costs.”

Peter Drucker

1º momento de Inovação (2002) – Quando a ARTEH® apareceu no 
mercado nacional apresentava no seu porƞ ólio de serviços, o suporte de 
gestão e consultadoria aos hotéis afi liados nas áreas da gestão, da arqui-
tetura e jurídico-legal. Rapidamente a empresa percebeu que não era este 
o caminho e abandonou este conceito de gestão, reposicionando a em-
presa como uma soŌ brand que presta serviços de markeƟ ng e suporte co-
mercial aos hotéis afi liados que optaram por se afi liar à marca. A empresa 
inovou com o seu próprio conceito, quando se reinventou passados dois 
anos do seu aparecimento.

“InnovaƟ on is not limited to new products or services. It includes thinking up new bu-
sinesses and business processes.”

Philip Kotler

2º momento de Inovação (2005) – Ao longo da sua aƟ vidade empre-
sarial houve uma preocupação sempre latente em compreender as ra-
zões que levam os consumidores fi nais a optar pela reserva através da 
soŌ brand e não fazer o contacto diretamente com o hotel. A resposta a 
esta pergunta surge com o aparecimento do cartão de fi delização ‘ARTEH® 
Preferred’. A empresa capitalizou um serviço que já era prestado por ou-
tras soŌ brands, mas foi pioneiro no mercado nacional. A mais-valia do 
cartão é a possibilidade dos seus uƟ lizadores poderem acumular pontos 
nas reservas feitas através da ARTEH® e trocá-los por serviços nos hotéis, 
nomeadamente a oferta de alojamento, tratamentos SPA ou mesmo refei-
ções nos hotéis. A isto acresce a possibilidade de trocar estes pontos por 
produtos de luxo, disponíveis na loja online da ARTEH®.
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3º momento de Inovação (2006) – A ARTEH® lança uma CRS – Central 
ReservaƟ ons Systems – uma central de reservas online que permite aos 
clientes fazerem as suas consultas de disponibilidade, e subsequentemen-
te as reservas nos hotéis, sem sair do website ARTEH®. Mais tarde junta-
ram-se ao mercado a Atmosphere Hotels e a Unique Stays, duas outras 
soŌ brands nacionais.

O crescimento das soŌ brands poderá fi car compromeƟ do se não forem 
pensadas estratégias a longo prazo. Cada vez são mais claras as razões que 
levam os hotéis a trocarem a sua independência pela procura de apoio na 
área do markeƟ ng e comercial, até porque numa realidade global, os ato-
res precisam de escala e massa críƟ ca para chegarem a novos mercados. 
Segundo um estudo de Holverson (2006) as principais moƟ vações para 
os hoteleiros independentes invesƟ rem numa soŌ brand são “serviços 
de markeƟ ng” seguidos por “sistemas de reservas globais”, “aumento de 
vendas”, depois “de acesso a novos mercados”.

Noutro estudo, Cohen e Stretch (1989) revelaram que os problemas 
mais citados dos proprietários de pequenos hotéis estavam ligados às 
questões comerciais. Estas conclusões são semelhantes às de KraŌ  e Goo-
dell (1989), que perceberam que os problemas mais citados pelos peque-
nos hotéis relacionam-se com a comercialização (75%). Além disso, Huang 
e Brown (1999) forneceram mais uma confi rmação com um estudo feito 
a 973 empresas de pequeno porte, na Austrália Ocidental, onde as difi -
culdades surgem relacionadas com questões de gestão de marca (Omar, 
2010). O que se pode considerar uma ameaça à sobrevivência destas soŌ -
brands, a componente comercial, pode ser percebida como uma excelen-
te oportunidade de inovar, permiƟ ndo às soŌ brands reinventarem-se no 
mercado internacional.

São vários os cenários possíveis para o futuro das soŌ brands: O pri-
meiro passará pela fusão de empresas, dado o excesso de oferta, o que 
provoca confusão no consumidor fi nal. Outro cenário será os processos 
de aquisição, onde inevitavelmente as soŌ brands mais pequenas serão 
absorvidas pelas maiores.

Martorell (2009) acredita na estratégia de expansão da marca, que se 
traduz em diferenciação e internacionalização. Uma estratégia de diferen-
ciação tem como base os atributos objeƟ vos da soŌ brand, neste caso as 
vantagens oferecidas aos hotéis para a afi liação, mas importa estar atento 
ao crescimento da importância dos atributos subjeƟ vos, nomeadamente 
a simpaƟ a do staff  e a qualidade do serviço. Numa estratégia de interna-
cionalização é necessário a soŌ brand idenƟ fi car as semelhanças nos ni-
chos de mercado selecionados, ou a hipótese de criar uma marca dirigida 
aos mercados internacionais.
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Não obstante, as soŌ brands conƟ nuarão a ter a concorrência das hard-
brands e torna-se importante diferenciarem-se, evidenciando as suas van-
tagens do ponto de vista do hoteleiro independente, nomeadamente o 
menor invesƟ mento inicial, os contratos mais fl exíveis (menor duração), 
mas sobretudo a possibilidade do pequeno hotel poder manter-se inde-
pendente na sua gestão.
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Introdução

Consideradas uma das ‘strongest driving forces for changes within the 
tourism industry’ (Werthner & Klein, 1999, p. 256), as Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) desempenham um papel fundamen-
tal no setor turísƟ co, estando na base de transformações profundas ao 
nível dos serviços do relacionamento com e entre clientes.  Para além 
destas transformações, que resultam sobretudo da uƟ lização de novas 
ferramentas e do aparecimento de novas plataformas de comunicação, 
as tecnologias têm também sido determinantes para a promoção da 
inovação e a criação de novos modelos de negócio e de gestão, o que, 
por sua vez, tem um impacto ao nível da formação. Tal como afi rmam 
Roque, MarƟ ns, Silva, Rodrigues e Simões (2010, p. 14) as TIC “devem 
ser vistas como suporte à difusão do conhecimento dos mais diferentes 
assuntos” tornando-se “imprescindíveis para se aƟ ngirem os objeƟ vos 
do Ensino Superior em Turismo”.  

Considerando-se que a uƟ lização das TIC no âmbito da formação em 
Turismo facilita a adaptação ao mercado de trabalho e à evolução tecno-
lógica que caracteriza o setor; potencia a transferência de conhecimento 
e o contacto com outras realidades culturais; promove competências ao 
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insƟ tuições de ensino superior europeias
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nível da gestão e organização; e melhora as competências ao nível da 
compreensão e comunicação (Chernish, DeFranco, Lindnen & Dooley, 
2005; Christou & Sigala, 2001; Liburd, 2012; Sigala, 2002), cada vez mais 
InsƟ tuições de Ensino Superior (IES) têm vindo a apostar na sua uƟ lização, 
não só através da sua integração nos diferentes programas e cursos, mas 
também através do desenvolvimento de alternaƟ vas fl exíveis e inovado-
ras de formação, onde se inclui a Educação a Distância (EaD). 

Baseado numa revisão de literatura e centrado na realidade euro-
peia, neste capítulo começamos por descrever sucintamente o que se 
entende EAD (e especifi camente o e- e o blearning) e as formas como 
esta está a ser adotada no contexto da formação superior em Turismo. 
ParƟ ndo da análise de arƟ gos cienơ fi cos, atas de conferências, teses, 
dissertações e relatórios ofi ciais, descrevem-se os principais cenários de 
uƟ lização da EaD neste contexto (dando-se especial atenção à situação 
portuguesa), refl eƟ ndo-se sobre os impactos e principais vantagens e 
desvantagens desta adoção. 

A EaD e a Formação Superior em Turismo

A evolução e desenvolvimento tecnológicos levaram ao surgimento de 
novas realidades, metodologias e modelos de formação, cuja disƟ nção 
nem sempre é clara. Conceitos como Educação a Distância, e-learning, 
ensino online ou blended learning são muitas vezes usados de forma in-
diferenciada para designar a mesma situação, apesar de, na sua génese, 
se referirem a dimensões diferentes e específi cas. Enquanto EaD é um 
conceito mais geral, que abarca o ensino a distância, aberto, em rede, 
fl exível e distribuído (McIsacc & Gunawardena, 1996), os conceitos de 
e- e b-learning são específi cos e referem-se a realidades parƟ culares, 
cuja disƟ nção nem sempre é fácil nem evidente. 

A União Europeia defi ne o e-learning como “the use of new mulƟ me-
dia technologies and the internet to improve the quality of learning by 
facilitaƟ ng access to resources and services as well as remote exchanges 
and collaboraƟ on” (European Comission, 2001, p1). Já o b-learning, tem 
implícita a ideia de mistura, referindo-se a situações em que a tecno-
logia é usada para complementar as aƟ vidades realizadas em sala de 
aula (Dziuban, Hartman & Moskal, 2004). Heinze e Procter (2004, p.12) 
defi nem o b-learning como “learning that is facilitated by the eff ecƟ ve 
combinaƟ on of diff erent modes of delivery, models of teaching and sty-
les of learning, and founded on transparent communicaƟ on amongst all 
parƟ es involved with a course”.
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De acordo com Garrison e Vaughan (2008), o e e o b-learning de-
vem consƟ tuir uma “transformaƟ on of how we approach teaching and 
learning”(Garrison & Vaughan, 2008) e ter um impacto signifi caƟ vo na 
forma como os alunos trabalham e aprendem dentro e fora da sala de 
aula, devendo tornar os cursos mais parƟ cipados, interaƟ vos e centra-
dos nos alunos. 

Todas estas premissas são válidas no âmbito da formação em Turis-
mo, uma área em que as TIC assumem especial relevância, tendo sido 
demonstrado que estas são cruciais para o desenvolvimento das insƟ tui-
ções, designadamente aquelas que se situam “in economically depres-
sed regions that wish to contribute to the economic upliŌ ment of such 
areas by distribuƟ ng up-to-date informaƟ on and off ering quality tou-
rism and hospitality instrucƟ onal programs”(Tassiopoulos, 2010, p.54). 

No contexto da atual crise económica na Europa e considerando as 
transformações ao nível das estruturas e organização do Ensino Superior 
(Bustelo, Fernandez & Tomás, 2010), a uƟ lização das TIC e da Internet 
pode ainda contribuir para uma maior fl exibilização da oferta educaƟ va, 
ajudando as IES a estabelecer “internaƟ onal linkages, informaƟ on and 
knowledge transfer and improving delivery and the quality of material 
received by learners” (Tassiopoulos, 2010, p.54). O e e o b-learning po-
dem ainda consƟ tuir um fator de atração para novos públicos, sobretu-
do se atendermos ao aumento do número de trabalhadores-estudantes 
que não podem frequentar aulas em horário laboral, e ao facto de haver 
uma procura crescente de mão-de-obra especializada no setor e de for-
mação de aƟ vos empregados por parte das empresas. Por outro lado, 
verifi ca-se que os alunos estão cada vez mais interessados na uƟ lização 
de recursos online como forma de enriquecer as suas aprendizagens, 
havendo mesmo alguns estudos que apontam no senƟ do de que a uƟ -
lização de modelos de formação assentes na Internet aumentam a par-
Ɵ cipação, reduzem o absenƟ smo e melhoram os resultados gerais dos 
alunos (Bailey & Morais, 2005).

Paralelamente a estas questões, considera-se que a uƟ lização da tec-
nologia no decorrer do seu percurso educaƟ vo/formaƟ vo ajuda os es-
tudantes a adaptar-se às mudanças tecnológicas que ocorrem no setor 
turísƟ co, no ambiente de trabalho e a desenvolver competências ao ní-
vel da gestão, sendo uma forma de superar barreiras espaciotemporais 
e promover a mulƟ culturalidade (Chernish, DeFranco, Lindner & Dooley, 
2005; Christou & Sigala, 2001; Liburd, 2012; Sigala, 2002). A importância 
da colaboração, do pensamento críƟ co e do desenvolvimento de com-
petências comunicaƟ vas é também referida por muitos autores (Buhalis 
& Law, 2008; Christou & Sigala, 2001; 2002) chegando Liburd (2012)  a 
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afi rmar que esta integração das TIC dá a todos a oportunidade de “to 
organize into new professional communiƟ es and to be an unbiased cul-
tural actor on the civil society axis” (p.128). 

Há muitas formas de se integrar as TIC na educação e formação em 
Turismo. Para além da uƟ lização de Ambientes Virtuais de Aprendiza-
gem (uƟ lizados como suporte às aulas para a distribuição e conteúdos, 
enquanto plataformas de discussão ou simplesmente para facilitar a 
gestão e organização de uma determinada disciplina ou curso) (Buha-
lis & Law, 2008), há ainda alguns estudos que focam a importância de 
ferramentas específi cas ou da uƟ lização de simulações e realidade vir-
tual neste contexto (Di Blas, Paolini, Rubegni & Sabiescu, 2010; Cantoni 
& Kalbaska, 2010; Evans, 2008; Johnson & Levine, 2008). No entanto, 
Christou e Sigala (2001)consideram que, apesar de todo este potencial, 
o enfoque a este nível está ainda muito “automaƟ zado” (no senƟ do de 
replicar experiências mais tradicionais), não se verifi cando inovações ao 
nível da pedagogia. 

Metodologia

Baseado numa revisão de literatura e centrado na realidade europeia, 
este capítulo descreve as formas como o EaD (e especifi camente o e e 
o b-learning) está a ser adotado no contexto da formação superior em 
Turismo e os principais cenários de uƟ lização, dando especial atenção à 
situação portuguesa. De forma a recolher a informação necessária, fo-
ram consultadas várias fontes, designadamente arƟ gos cienơ fi cos, atas 
de conferências, teses, dissertações e relatórios ofi ciais publicados nos 
úlƟ mos 5 anos. UƟ lizando-se bases de dados especializadas (ERIC, B-On 
e RCAAP), numa primeira fase foram efetuadas pesquisas (apenas em 
inglês e português) tendo por base os termos: e-learning, b-learning, tu-
rismo e Ensino Superior. Posteriormente, considerando-se a diversidade 
de termos comummente uƟ lizados e as diferentes grafi as e designações, 
procedeu-se a uma nova pesquisa acrescentando-se os termos blended 
learning, “ensino híbrído” e “ensino online”. 

No total foram idenƟ fi cados 117 documentos, sendo que destes ape-
nas foram considerados os que descreviam casos relaƟ vos a IES euro-
peias e nos quais se fi zesse referência à formação em Turismo. Depois 
de uma análise aos resumos dos documentos e uma primeira leitura, 
obƟ veram-se 31 considerados relevantes para esta análise. 
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Cenários de UƟ lização

Tal como Ɵ vemos oportunidade de referir anteriormente, a uƟ lização 
da tecnologia nos cursos de Turismo assenta essencialmente em dois 
eixos: as ferramentas e serviços uƟ lizados no setor e o impacto na re-
organização do trabalho e modelos de formação (Tassiopoulos, 2010). 
Considerando apenas o caso das IES que promovem cursos em e e b-le-
arning, muito embora prevaleçam os estudos centrados na uƟ lização 
de Ambientes Virtuais de Aprendizagem e de Plataformas de Gestão de 
Aprendizagem (Buhalis & Law, 2008), é possível idenƟ fi car 3 grandes po-
los de invesƟ gação. Para além de estudos de caráter mais abrangente e 
longitudinal que abordam questões estratégicas, é possível encontrar 
análises de projetos e cursos específi cos, bem como estudos que pro-
curam aferir a saƟ sfação de alunos e docentes. Neste trabalho centrare-
mos a nossa atenção na descrição de cenários de uƟ lização, descreven-
do iniciaƟ vas, projetos e cursos enquadrados no âmbito do EaD. 

Portais: os Projetos INNOTOUR e WeNet

Com um caráter mais abrangente e longitudinal, alguns estudos e 
relatórios analisam projetos ou iniciaƟ vas fi nanciados pelos governos 
locais (Donnelly, 2010; Liburd, 2012) ou pela União Europeia (Friedri-
ch & Schier, 2011; Notarstefano, 2011). Nestas iniciaƟ vas incluem-se os 
portais INNOTOUR1 e WeNet2 que promovem o contacto entre invesƟ ga-
dores e apoiam a criação de cursos em regime de e ou b-learning. Tendo 
por base a uƟ lização de ferramentas da Web 2.0 e a parƟ cipação dos 
uƟ lizadores, estes portais assumem-se como interfaces colaboraƟ vos e 
contam com o apoio institucional de universidades e organismos de 
diferentes países (Friedrich & Schier, 2011; Liburd, 2012). 

No caso específi co do portal INNOTOUR, algumas conclusões preli-
minares apontam o sucesso desta iniciaƟ va, embora os parƟ cipantes 
manifestem algumas preocupações com a forma como as aƟ vidades se 
encontram organizadas na plataforma. 

No caso do Portal WeNet, trata-se de uma iniciaƟ va com um cariz 
mais insƟ tucional, na medida em que a iniciaƟ va se insere num quadro 
mais alargado de restruturação do ES na Ucrânia, Geórgia e Bielorrússia, 
pretendendo-se contribuir para a criação de cursos em e-learning e 
promover a (re)qualifi cação dos trabalhadores no setor turísƟ co. Para 

1. hƩ p://www.innotour.com.
2. hƩ p://wenet.ntu.edu.ua/en/.
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além de insƟ tuições dos países já referidos, neste projeto colaboram 
ainda IES da Alemanha, Áustria, Itália e Eslováquia, estando ainda envol-
vidas 29 organizações internacionais. À data deste estudo, não estavam 
ainda disponíveis resultados desta iniciaƟ va. 

Projetos e Cursos

Grande parte dos documentos analisados refere-se especifi camente 
a disciplinas ou cursos descrevendo as práƟ cas adotadas em cada IES. O 
enfoque é colocado nos Sistemas de Gestão de Aprendizagem, como é o 
caso do Moodle, e na uƟ lização de ferramentas e soŌ ware específi cos.

RelaƟ vamente à distribuição de conteúdos, verifi ca-se uma uƟ liza-
ção generalizada de Plataformas de Gestão de Aprendizagem (Cerna & 
Poulova, 2008; Gomezelj & Čivre, 2012; Hussey, Lynch, Holclen & Foley, 
2010; Joukes, Costa, Maia & Cruz, 2012; Moccozet, 2009; Moreno & Ba-
santa, 2010), prevalecendo uma abordagem mista (Christou & Sigala, 
2001; Evans, 2008; Gomezelj & Čivre, 2012; Hussey et al., 2010; Sigala, 
2012) e em que “emphasis is placed (…) on moƟ vaƟ on devices and on 
tools supporƟ ng communicaƟ on”(Cerna & Poulova, 2008, p.56). 

De uma forma geral, os cursos em b-learning apresentam uma estru-
tura modular. Depois de uma sessão presencial inicial têm lugar aƟ vida-
des a distância. Nas sessões presenciais desenvolve-se um trabalho de 
orientação, fornecem-se instruções e, se necessário, formam-se grupos 
de trabalho (Gomezelj & Čivre, 2012, p.163). As sessões presenciais são 
também usadas em momentos de avaliação (Cerna & Poulova, 2008; 
Evans, 2008; Gomezelj & Čivre, 2012), muito embora alguns invesƟ gado-
res destaquem a importância da realização de testes formaƟ vos online 
(Costa, Alvelos & Teixeira, 2012; Joukes et al., 2012).

Outros invesƟ gadores, por outro lado, focaram-se na uƟ lização de 
ferramentas específi cas no âmbito de cursos ou disciplinas ligadas ao 
Turismo, sobretudo ferramentas de autor e serviços que facilitam a co-
municação, a fl exibilidade e a mobilidade (Di Blas et al., 2010; Sigala, 
2012). Para além da uƟ lização cada vez mais recorrente do vídeo (Beard 
et al., 2007; Dale et al., 2007; Evans, 2008; Mitra, Lewin-Jones, Barnet 
& Williamson, 2010) enquanto forma de enriquecer as experiências dos 
alunos e a promover momentos de aprendizagem holísƟ cos (Mitra et al., 
2010), levando-os a produzir e parƟ lhar conteúdos, são também apre-
sentados exemplos em que se recorre a mundos virtuais, roleplaying 
games e ferramentas de simulação (Cantoni & Kalbaska, 2010; Johnson 
& Levine, 2008). 
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No caso das ferramentas de simulação, estas são valorizadas na medi-
da em que permitem desenvolver competências de comunicação e pre-
parar os alunos para lidar com situações inesperadas, confrontando-os 
com o “working environment in a hospitality fi rm”(Cantoni & Kalbaska, 
2010, p.84). O mesmo acontece com os mundos virtuais, que permitem 
desenvolver aƟ vidades interaƟ vas e de aprendizagem imersiva (Johnson 
& Levine, 2008). 

Destes exemplos destaca-se o trabalho desenvolvido em parceria en-
tre a Universidade Americana de Johnson & Wales e o Ministério do 
Turismo de Marrocos e que consisƟ u na criação de um espaço virtual em 
que os alunos dos dois países pudessem colaborar em projetos comuns 
e interagir.

A Realidade Portuguesa

RelaƟ vamente à situação em Portugal, esta enquadra-se no quadro 
descrito anteriormente, procurando as IES portuguesas não só acom-
panhar as solicitações do mercado, mas também situar-se num “Espa-
ço Europeu do Ensino Superior”. Reconhecendo que se trata efeƟ va-
mente de uma necessidade, tem-se verifi cado um maior interesse por 
esta temáƟ ca, muito embora isto não seja muito visível em termos de 
produção cienơ fi ca. À data deste levantamento, aplicando os critérios 
enunciados anteriormente, apenas foi possível encontrar 5 arƟ gos que 
descrevessem implementação do b-learning na área do Turismo em Por-
tugal, sendo que 3 descrevem a uƟ lização de plataformas (Costa et al., 
2012; Joukes et al., 2012), referindo-se os outros 2 ao Mestrado em Tu-
rismo, Inovação e Desenvolvimento a decorrer no InsƟ tuto Politécnico 
de Viana do Castelo (Vasconcelos, Balula & Almeida, 2013, 2012). No 
entanto, se consultarmos os sites das IES portuguesas, a realidade é um 
pouco diferente. Muitas IES publicitam formação em b-learning, sendo 
que essa oferta não encontra eco nos meios académicos e cienơ fi cos. 

Conclusões

Da análise destes estudos pode depreender-se que relaƟ vamente ao 
e- e b-learning, o contexto da formação em Turismo não é muito dife-
rente do contexto global do ES. Na verdade, os elementos e constran-
gimentos idenƟ fi cados são muito semelhantes. Todavia, tratando-se de 
uma área de estudos recente, em franca expansão e ligada a um setor de 
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aƟ vidade também ele em crescimento, torna-se ainda mais premente 
invesƟ r nesta área, havendo uma maior margem de atuação. 

Atualmente o setor turísƟ co é dos setores que mais contribui para a 
economia europeia. Considerando que o objeƟ vo principal da formação 
em Turismo é preparar indivíduos competentes a vários níveis, que se 
adaptem ao mercado de trabalho e capazes de ser criaƟ vos e fl exíveis, 
os cursos de Turismo deverão também ser capazes de inovar, desenvol-
ver novas soluções e adotar novas metodologias, adaptadas às realida-
des dos mercados e dos alunos. Neste senƟ do, o EaD, e mais especifi ca-
mente o e e o b-learning, podem assumir um papel mais preponderante, 
contribuindo para a diversifi cação e abertura da oferta formaƟ va das 
IES. 

No entanto, existem ainda alguns constrangimentos e problemas 
na implementação deste Ɵ po de iniciaƟ vas. Se por um lado, há ainda 
poucos estudos disponíveis (Lorenzo Cantoni, 2009; Gomezelj & Čivre, 
2012; Haven, et al., 2003; Inui, Wheeler & Lankford, 2006), tratando-se 
de uma área incipiente de invesƟ gação e na qual seria importante inves-
Ɵ r, também se verifi ca que em muitos casos a uƟ lização da tecnologia 
fi ca aquém do seu potencial, não sendo acompanhada de alterações ao 
nível pedagógico (Christou & Sigala, 2001). 

À medida que no e- e no b-learning se vão afi rmando e redefi nindo as 
dinâmicas de ensino e aprendizagem, torna-se necessário reavaliar que 
novos papéis cabem a professores e alunos. Neste senƟ do, é necessário 
invesƟ r na formação e no reconhecimento deste Ɵ po de formação.
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Introdução

O capítulo que se apresenta explora a relação entre os Museus Locais 
e o Turismo, parƟ ndo do pressuposto que os museus, parte integrante 
dos recursos naturais, históricos e culturais locais, são um produto cultu-
ral de excelência quer nos discursos, quer nos desƟ nos turísƟ cos. 

Apesar disso, constata-se com alguma frequência que a experiência, 
procedente da visita que os turistas fazem aos museus, resulta na indi-
ferença e cansaço perante o percurso e o conteúdo disponível, tal como 
descrito por Sophia. ‘Acabrunhados’, ‘estarrecidos’, ‘baço’, ‘rebanho’ são 
adjeƟ vos usados, no poema supra, e que ainda no século XXI, caracteri-
zam, amiúde, a forma como se frequentam estes locais, e o retorno que 
se Ɵ ra deles. Servem, muitas vezes, para a contabilidade do fi nal do dia 
e para o alívio dos problemas de consciência do visitante. 

– Este já está visto. Quantos museus vamos ver amanhã? 

Assim a quanƟ dade visitada e o vol d’oiseau, que tal estaơ sƟ ca explici-
ta, sobrepõem-se a um assimilar e usufruir de espaços que são, ou deve-
riam ser, muito mais do que depósitos organizados de objetos. Por outro 
lado, os museus fi cam saƟ sfeiơ ssimos com as estaơ sƟ cas e confi nam-se 
aos registos quanƟ taƟ vos destes visitantes. Os turistas consƟ tuem, além 
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das escolas, uma percentagem expressiva dos seus públicos e que, mui-
tas vezes, nos quadros e gráfi cos que apresentam a contabilidade, apa-
recem com o indiferenciado epiteto de ‘outros’. 

Os factos enunciados conduzem, por um lado, ao questionamento 
sobre a função do museu e, por outro, a uma refl exão sobre o que espe-
ram os turistas destas insƟ tuições.

Com base numa refl exão teórica, com análise documental de algumas 
políƟ cas, legislações e declarações internacionais, em torno da relação 
entre museus locais, turismo cultural – apesar da relação entre turismo e 
museus não se reduzir a este plano –, idenƟ dade local e contemporanei-
dade, procura-se destacar: as formas de interrelação museus / turismo; 
os desafi os que se colocam aos museus locais enquanto equipamentos 
de lazer e entretenimento, a par da função social e educaƟ va; as inova-
ções, necessárias, numa sociedade contemporânea, em que o consumo 
e o lazer se propõem ser construídos como “experiências”. Alerta-se, 
igualmente, para os perigos que os museus incorrem, neste “jogo” em 
que se tenta ir ao encontro dos desejos do “pós-turista” (Urry, 1995) 
onde a “mercanƟ lização” dos espaços, em vez de proporcionar a passa-
gem de “um não-público a um público de proximidade, passou a um pú-
blico de superİ cie” (Desvallées, 2003). Atualmente, os visitantes não se 
confi nam às classes cultas, ao contrário do que Bourdieu e Darbel (2003) 
verifi caram no estudo sobre os públicos dos museus europeus em fi nais 
da década de 60. O museu tornou-se uma “indústria” que abarca todos. 
Contudo, a concorrência é forte e feroz, fruto das “novas tecnologias” 
que exploram até à saciedade os “efeitos especiais” por muitos consi-
derados extraordinários, apelaƟ vos e deslumbrantes. Secundariza-se a 
refl exão em favor das emoções e das experiências “para a vida”. 

Turismo

É indiscuơ vel a importância do turismo na sociedade contemporânea 
marcando lugares, territórios e paisagens porquanto “nenhuma das rea-
lizações do século XX terá infl uenciado tão profundamente a vida huma-
na como esta aƟ vidade” (Cunha, 2006, p.67). Apesar deste predomínio, 
o turismo enquanto área de estudo é muito recente, embora o mundo 
governamental e académico tenha dado um grande contributo para a 
invesƟ gação cienơ fi ca em turismo, fomentado encontros, muitos de-
les internacionais, sempre acompanhados por publicações. Os estudos 
mais recentes são o resultado de abordagens mulƟ facetadas diretamen-
te relacionadas com o caráter diverso e complexo do turismo enquanto 
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objeto de estudo que vão ditar as diferentes perspeƟ vas associadas às 
várias abordagens disciplinares. Conceptualmente falando, consideram-
-se duas perspeƟ vas disƟ ntas: a técnico operacional, de natureza mais 
técnico-estaơ sƟ ca, e a teórico sistemáƟ ca. Esta úlƟ ma, onde se enqua-
dra o presente trabalho, considera o turismo como uma área de conhe-
cimento transdisciplinar e mulƟ disciplinar tal como analisada, entre 
outros, por McIntosh e Goeldner (1986), Tribe (1997), considerando-o 
como um fenómeno social total (Lanfant, Allock & Brunen, 1995). Per-
mite uma leitura mais compreensiva e menos técnico-estaơ sƟ ca em que 
há uma maior sensibilidade e predisposição para estudar: a natureza das 
interações com o meio envolvente quer seja cultural, quer natural; as dis-
posições psicossociais, as moƟ vações e as aƟ tudes comportamentais; os 
signifi cados culturais e ideológicos; a idenƟ fi cação dos atores envolvidos 
e suas lógicas. Um dos atores envolvidos é, naturalmente, o turista para o 
qual há também defi nições variadas dependendo da perspeƟ va adotada. 
Considere-se a perspeƟ va de Cohen (2004) que pretende quebrar com o 
senso comum na defi nição de turista por ser perigosa, redutora e false-
adora e propõe um conceito que, não servindo os fi ns estaơ sƟ cos, serve 
os propósitos sociológicos. De acordo com o autor há uma delimitação 
muito vaga entre o conceito de turista e do não turista visto que não são 
as caracterísƟ cas objeƟ vas da viagem – distância, lugares visitados... – que 
nos permitem perceber quando um viajante é turista mas a expectaƟ va 
de novidade e mudança promeƟ da. Assim, todos somos turistas no nosso 
quoƟ diano.

Num mundo globalizado, o turista da atualidade, da terceira Era do 
Turismo, denominação usada por Sharpley (1994), é o ‘pós-turista’ (Urry, 
1995) que, apreciando os vários Ɵ pos de turismo, varia com facilidade 
o Ɵ po de experiência, inserindo-se no conceito de ‘turismo hibrido’ de-
senvolvido por Santos (2002; 2007), “que tem a ver com a eminente 
desestruturação do modelo turísƟ co de massas” (p.291). Novos Ɵ pos de 
turistas implicam novas e diversifi cadas ofertas turísƟ cas, que “engloba 
todos os bens e serviços que sejam adquiridos pelos visitantes, mesmo 
que tenham sido produzidos com o fi m de saƟ sfazer a procura dos resi-
dentes, devendo dela ser excluídos todos os que forem adquiridos por 
estes.” (Cunha & Abrantes, 2013, p.161). Ao analisar o Plano Estratégi-
co Nacional do Turismo – PENT (2007), desenvolvido para o horizonte 
temporal 2006 – 2015, bem como a revisão ocorrida em 2012, facilmen-
te se dá conta da importância do peso económico do Turismo com “uma 
tendência crescente” (Turismo de Portugal, 2007, p.17), em que o “Turismo 
interno tem vindo a ganhar importância face ao Turismo externo” (p.19). 
Um dos problemas detetados prende-se com a elevada sazonalidade, 
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sobretudo nos desƟ nos de Sol e Mar, bem como a concentração na re-
gião do Algarve, Lisboa e Madeira. Uma das principais tendências ao 
nível do consumidor aponta para a oferta de experiências diversifi cadas 
e uma crescente valorização do DIY (Do It Yourself) em detrimento das 
viagens organizadas, que se refl ete nas moƟ vações de viagem. Novos 
turistas, novas formas de viajar e novas exigências...

A era da globalização poderá ocasionar aquilo que Appadurai (1996) 
denomina de “tensão entre homogeneização cultural e heterogeneiza-
ção cultural”(p.32) onde,  numa perspeƟ va mais pessimista, se perde-
riam as caracterísƟ cas e idenƟ dade especifi ca de cada cultura, muito 
ajudada pelas tecnologias de informação e comunicação que “disneyfi -
cariam” os lugares tornando-os num todo uniforme em que o efémero, 
o “faz de conta” e o pasƟ che seriam o paraíso. Tratar-se-ia de um mun-
do dominado pelo totalitarismo mediáƟ co, logo uniformizador. Numa 
perspeƟ va mais oƟ mista, que se parƟ lha neste capítulo, as culturas, 
resisƟ rão a esta amálgama, valorizando cada vez mais a sua diversida-
de, destacando “parƟ cularismos e heterogeneidades culturais diversas” 
(Fortuna, 1999, p.12). Regressando ao PENT (2007), verifi ca-se que Por-
tugal é valorizado aos olhos internacionais pela sua história, cultura e 
tradição e pela “diversidade concentrada” (p.46). 

A aposta, no setor do Turismo, aponta para o desenvolvimento do 
turismo interno e para a diversifi cação do turismo internacional, com 
base na consolidação de 10 produtos estratégicos, entre os quais o Tou-
ring Cultural e PaisagísƟ co. Neste âmbito dever-se-ão criar “rotas te-
máƟ cas […], enriquecer a experiência nos principais locais de atração 
(ex: reconsƟ tuições históricas) e melhorar as acessibilidades e horários 
dos principais bens culturais” (p.65). A referência ao património, “DNA 
do território e da comunidade” (Varine, 2012, p.45) e à cultura como 
podendo proporcionar experiências marcantes, é reiterada na revisão 
do PENT (2012) e é, precisamente, no âmbito da singularidade cultural 
local que se inserem os museus locais cuja arƟ culação com o turismo se 
defende no presente arƟ go.

Os Museus Locais

Os museus são maravilhosos, frustrantes, esƟ mulantes, irritantes, he-
diondos, paternalistas […], duplamente aborrecidos e sem interesse ou 
curiosamente excitantes, com uma visão afunilada ou potencialmente 
visionários. A verdadeira magia é que qualquer um deles pode ser todos 
aqueles simultaneamente; […] ser para ninguém e para todos. (Boniface 
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& Fowler, 1993, p.118) 
Os museus, parte integrante dos recursos naturais, históricos e cul-

turais locais, são, pois, um produto cultural de excelência quer nos dis-
cursos, quer nos desƟ nos turísƟ cos e podem ‘ser para ninguém e para 
todos’. Podem ser interessantes para uns e aborrecidos para outros, 
podem ser autocentrados ou podem trabalhar em função dos outros, 
primacialmente, em função da comunidade envolvente. Ora esta preo-
cupação com a comunidade e trabalhar para que não haja dois museus 
iguais, mas que caracterizem a idenƟ dade de um local, ganhou acuidade 
com o Movimento da Nova Museologia, nos fi nais da década de 70. Nes-
ta altura, o contexto museológico caracterizava-se pelo impacto causado 
pelas grandes insƟ tuições sediadas nas principais cidades e que serviam 
de exemplo, e muitas vezes de modelo, para os museus mais pequenos. 
A salvaguarda, estudo e preservação das grandes coleções ocupava os 
técnicos dos museus que invesƟ am o seu tempo olhando mais para os 
objetos do que para as pessoas que lhes deram vida e que os usaram. 
O museu trabalhava mais para si próprio do que para a comunidade, 
esquecendo-se de que

conservar, em matéria de desenvolvimento, não é matar o património, esterilizando-
-o, por exemplo, nas coleções de um museu, sob um pretexto qualquer […]. É ajudar 
a tornar vivo o património no seio da própria comunidade a que pertence (Varine, 
2012, p. 120).

A Nova Museologia vai defender a ideia de um novo museu como um 
local de diálogo da comunidade com a sua memória, em que o lugar da 
centralidade, outrora ocupada pelos objetos, passa a ser ocupado pelas 
preocupações sociais, sendo cada vez mais um polo de ações culturais, 
onde se desenvolvem aƟ vidades várias que pretendem dinamizar espa-
ços, reconhecendo-se como insƟ tuições que podem e devem servir as 
comunidades onde se localizam.

A renovação do campo e das funções da museologia, numa perspeƟ va 
da museologia social, com um progressivo protagonismo da museologia 
local, fi zeram-se em Portugal, no pós 25 de Abril de 1974. Com efeito, a 
parƟ r de meados dos anos 70 e anos 80, existem experiências que re-
velam um novo olhar sobre o que deve ser o papel do museu e da sua 
relação com a comunidade. O Ecomuseu do Parque Natural da Serra da 
Estrela (projeto nunca concreƟ zado), bem como o trabalho que se faz / fez 
em Mértola, Seixal, Alcochete, Vila Franca de Xira, Monte Redondo, Vila-
rinho das Furnas, PorƟ mão e Setúbal, são exemplos da preocupação que 
existe em seguir algumas das boas práƟ cas da Nova Museologia procu-
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rando: envolver a população local; promover a capacidade de iniciaƟ va da 
comunidade – ao nível da planifi cação, execução e avaliação de projetos 
–; formar uma consciência críƟ ca; favorecer as trocas culturais; conser-
var o património “in situ”, criando percursos museológicos; favorecer 
a idenƟ dade local; apoiar o ensino; cooperar com outras insƟ tuições 
locais; fazer uma abordagem pluridisciplinar; criar postos de trabalho, 
reabilitando profi ssões; fazer a promoção turísƟ ca de uma região. 

Através de um simples esquema podemos sinteƟ zar o papel que, 
numa perspeƟ va da museologia social – em que o ser humano é, ao 
mesmo tempo, sujeito e objeto responsável pela transformação da sua 
realidade, do seu passado, presente e futuro – os museus locais deve-
riam desempenhar para o cabal exercício da cidadania aƟ va e parƟ cipa-
Ɵ va (Quadro 1). 

Estas insƟ tuições são fruto de iniciaƟ vas locais, realizadas no quadro 
de associações culturais, de autarquias ou de defesa do património, co-
brindo uma área defi nida, idenƟ fi cando e valorizando, de acordo com 
um leque variado de ações, o património local. Nos encontros do 
MINOM e nas publicações de MouƟ nho (1989), Moreira (1986; 1989) 
e Lopes (1986; 1988), salienta-se que as caracterísƟ cas das novas ex-
periências da museologia local portuguesa seguem as ideias do Movi-
mento da Nova Museologia, parƟ ndo do património local como recurso 
de desenvolvimento comunitário, tendo uma interferência direta nos 
problemas do quoƟ diano das comunidades em que se inserem, e que 
advêm das mudanças políƟ cas e sociais ocorridas com a formação da III 
República, em Portugal.

A sua consecução teve uma base estrutural que adveio das preocu-
pações evidenciadas na América LaƟ na – Declaração do Rio de Janeiro 
1958, Mesa Redonda de SanƟ ago do Chile de 1972 –, onde transparece 
a necessidade de alargar as funções tradicionais da museologia e o pa-
pel que deverão assumir na sociedade contemporânea. Ideias estas que, 
numa época de revolução, benefi ciaram das condições de liberdade de 
criação, de pesquisa e de execução, permiƟ ndo uma museologia mais 
críƟ ca, intervenƟ va e mais interdisciplinar. 

A preocupação com o reconhecimento e valorização do local tem-
se acentuado nas úlƟ mas décadas em Portugal e no resto da Europa: 
resultado de uma progressiva descentralização de responsabilidades e 
de fatores de desenvolvimento, que implicam os respeƟ vos encargos; 
resultado de um maior dinamismo das autarquias, nomeadamente a ní-
vel cultural; resultado de uma revalorização do local, por contraponto e 
“resistência”, muitas vezes silenciosa, mas nem por isso menos atuan-
te, ao fenómeno imparável da globalização. O local como (re)construtor 
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das idenƟ dades locais, protetor das memórias/histórias da comunidade 
como ponto de referência, onde a comunidade, na sua totalidade, se 
revê, ou deveria rever. 

O local, enquanto estruturador dessa mesma comunidade, comuni-
dade entendida como o espaço onde o indivíduo realiza a vida em co-
mum, “onde se efetua a relação entre a cultura e o território na medida 
em que as “pessoas socializam-se e interagem no seu ambiente local 
[…] formando redes sociais” (Castells, 2001; 2007, p.75) entre os seus 
pares, gerando “um senƟ mento de pertença e, em úlƟ ma análise, em 
muitos casos, uma idenƟ dade cultural, comunitária” (Castells, 2001; 
2007, p.75). O local, que pode ser entendido como um espaço de con-
tornos e localização perfeitamente defi nidas, que pugna pela crescente 
autonomia, designadamente a nível das políƟ cas educaƟ vas e das polí-
Ɵ cas culturais, numa tentaƟ va, por vezes envergonhada e outras vezes 
míope, de democraƟ zação cultural. Ou podemos considerar o local, a ní-
vel individual, como o(s) território(s) onde os membros da comunidade 
habitam e transitam, sempre com um olho posto no chão e com o outro 
no infi nito, fomentado pelas novas tecnologias e as inúmeras possibili-
dades da sociedade em rede. 

As comunidades locais, usufrutuárias dos beneİ cios da globaliza-
ção, tendem a absorver novas formas de entretenimento, muitas vezes 
mais individualistas e menos solidárias, e novos hábitos culturais que 
são, pela sua consƟ tuição e disseminação, universais. Paralelamente, 
valorizam-se os fenómenos idenƟ tários territoriais pois, “ao longo da 
vida, a nossa idenƟ dade vai-se alargando (deve alargar-se) para o uni-
versal. Mas todo o universal tem o seu chão” (Almeida, 1995). Ora é esta 
necessidade constante de alargar horizontes e, ao mesmo tempo, de 
regressar ao nosso território de origem, às nossas raízes, que cada vez 
mais implica, a nível das políƟ cas culturais públicas, pensar globalmente 
e agir localmente (glocalização). 

Neste agir local, os municípios devem desempenhar um papel cen-
tral intensifi cando a autonomia e o reforço idenƟ tário, cada vez mais 
irrigado pela consƟ tuição e manutenção de museus, sendo que, a nível 
nacional, a tutela autárquica é responsável por grande parte dos mes-
mos. Os museus locais desempenham um papel de valor acrescido, por 
estarem próximos das comunidades – tornam-se, ou deviam tornar-se, 
um dos seus centros de referência – por serem ou deverem ser campo 
de expressão dessa comunidade e da sua relação com o mundo e, por 
isso, os seus profi ssionais têm responsabilidades acrescidas em termos 
do aproveitamento patrimonial da comunidade, no senƟ do da interven-
ção social e do desenvolvimento local. 
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Relação Museus – Turismo

Quando se aborda o Turismo na sua relação com os museus remete-
-se, indubitavelmente, para a interação entre Turismo e Cultura, consi-
derada por Varine (2012) como o “conjunto de soluções encontradas 
pelo homem e pelo grupo para os problemas que lhe são colocados pelo 
meio ambiente natural e social” (p.43) e para a questão do Turismo Cul-
tural. EfeƟ vamente, e concordando que não se pode reduzir esta abor-
dagem ao Turismo Cultural, “conceito vago e problemáƟ co à parƟ da, 
porque consideramos que a interação dos museus com o turismo é de 
banda mais larga” (Moreira, 2008, p.44), será a perspeƟ va a empreen-
der, visto que os elementos patrimoniais e culturais encontram-se entre 
os principais moƟ vadores da viagem turísƟ ca (Murphy, 1997). Acres-
cente-se que o PENT (2007; 2012) recomenda o consumo deste Ɵ po de 
oferta ao evidenciar o turismo cultural e o touring cultural e paisagísƟ co, 
sendo que a uƟ lização do património pode ser posiƟ va para o desenvol-
vimento local, visto que o “património só vale pelo uso que dele se pode 
fazer” (Varine, 2012, p.24). 

Em síntese, e através do esquema, podemos ver algumas das vanta-
gens do turismo cultural para a comunidade (Quadro 2): 

Turismo que deveria ser exponenciado pelos museus locais numa preo-
cupação em levar o maior número de membros da comunidade ou fora 
da comunidade a conhecer, a dominar, a uƟ lizar o património comum 
mas que muitas vezes vivem de costas voltadas, numa quase permanen-
te tensão entre desentendimentos e fogachos de entendimentos. 

Desentendimentos…

A cultura e o turismo são parceiros estranhos, pelo menos no início. 
As pessoas do turismo falam em números como estadias por noite, taxas 
de ocupação e estacionamento para autocarros. As pessoas das artes 
falam em programação criaƟ va e planeamento de eventos […]. (Glick-
man, 1997, pp.1-2) 

Para os museus, o turismo representa uma variedade de visitantes 
com necessidades e expectativas diferentes e quando chega ao desen-
volvimento de audiências, o seu grupo diverso e extensivo de audiên-
cias tem de ser reconhecido e nunca deverá ser visto como ‘os outros’ 
(Benediktsson, 2004, p.49). 

Longe vão os tempos em que, no séc. XIX, um eclesiásƟ co inglês, Ro-
bert Francis Kilvert, defendia que “de todos os animais nocivos, o mais 
nocivo é o turista.“ (cit. Edit. Museum InternaƟ onal, 1998, p.3) Contudo, 
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quanto mais massiva é a presença turísƟ ca, mais efeitos negaƟ vos pode 
trazer. E aí sim, estamos em presença de dois ‘mundos’ que se podem 
desentender.Por um lado o turismo de massas, que enche autocarros, 
‘despeja’ os visitantes à porta, contrata um guia que orienta a visita, des-
Ɵ na um tempo muito curto para ‘ver tudo’, engole os turistas e ao fi m 
do dia, ‘vê números’ que vão compor as estaơ sƟ cas. Os museus que se 
preocupam com a preservação, invesƟ gação, qualidade dos conteúdos, 
exigências educaƟ vas, envolvimento da comunidade...mas que por ou-
tro lado também precisam de estaơ sƟ cas e da venda de bilheteira para 
‘sobreviver’.

Por outro lado, e reportando-nos à conceção de turista de Cohen 
(2004) todos somos ou podemos ser turistas no nosso quoƟ diano e por 
isso nem todos vão numa corrida ver o museu, há muitos que gostam de 
usufruir o museu, de voltar ao museu, de ‘viver’ o museu. Quantos de 
nós não entrámos várias vezes no mesmo museu e temos sempre algo a 
descobrir, algo a quesƟ onar, algo a acrescentar? 

Os museus podem combinar a questão da proteção patrimonial, da 
idenƟ dade local e do trabalho com a comunidade e, por outro lado, 
abrir-se e adaptar-se ao visitante turista, que pode ser um membro da 
própria comunidade. Santos (2006) destaca a importância do museu en-
quanto insƟ tuição educaƟ va e de comunicação, e defende que o

museu atual deve desenvolver novas programações, diversifi cadas e adequadas aos 
gostos dos visitantes, ao mesmo tempo devem todos os colaboradores estar moƟ vados 
para lidar com as aƟ vidades promovidas pelos museus e estar profundamente cons-
cientes da sua missão e objeƟ vidade das funções enquanto colaborarem para o sucesso 
da insƟ tuição e indiretamente para a performance da comunidade nas aƟ vidades de 
lazer e turísƟ cas e que logo potenciam todas as aƟ vidades económicas em seu redor. 

Segundo Pérez (2009), o museu atual, ao ter perdido paulaƟ namente 
as suas fontes de fi nanciamento, “passou do valorizar ao rentabilizar” 
(p.204) e, em casos extremos, “do museu para combater a ‘taberna’, 
passamos a um ‘museu-taberna’” (Perez, 2009, p.204).

Entendimentos...

Na verdade, todas as viagens envolvem um elemento cultural. Pela 
sua própria natureza, a arte de viajar reƟ ra os turistas da sua cultura an-
fi triã e coloca-os temporariamente num meio cultural diferente, seja em 
uma cidade adjacente ou numa aldeia do outro lado do mundo (McKer-
cher & du Cros, 2002, p.1). 
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O turismo precisa desƟ nos, e os museus são atrações principais. Os 
museus não são apenas desƟ nos num iƟ nerário: eles também são polos 
numa rede de atrações que consƟ tuem a geografi a de lazer de uma re-
gião e, cada vez mais, do globo (KirshenblaƩ -GimbleƩ , 1998). 

O reconhecimento da prioridade das funções enunciadas no trabalho 
museal não é incompaơ vel com a ideia de que um museu, enquanto 
bem de consumo cultural, pode ser rentabilizado pelo consumo turísƟ -
co. Ou seja, os museus locais assumem um papel signifi caƟ vo na relação 
triangular – museus, cultura / trocas culturais e turismo –, possibilitando 
às comunidades de acolhimento dar-se a conhecer sem cair na mera 
‘encenação turísƟ ca’ ou na ‘invasão destruidora’ em que a comunidade 
deixa de se idenƟ fi car com o local, pela massifi cação de gente ‘estra-
nha’ e muitas vezes predadora que suga, até à exaustão, os vesơ gios 
do passado e as tradições existentes, deixando uma ‘pegada’ de aban-
dono, destruição e isolamento. Um dos movimentos mundiais que tem 
abalado os fundamentos dos museus é sem dúvida o do turismo, e a 
bibliografi a internacional e nacional não tem ignorado os seus prejuízos, 
as suas potencialidades e possíveis e desejáveis intersecções. Samper 
(2004) propõe, mesmo, uma nova Museologia, a Museologia do Turis-
mo, como uma disciplina inscrita na Museologia, avançando com uma 
metodologia interdisciplinar que passa pelo estudo de público, visto que 
é necessário estudar “a sociedade que o museu serve” (Samper, 2004, 
p. 563); pela planificação do museu relativamente ao turismo, cen-
trando-se nos serviços e facilidades que o museu presta; na arquitetura 
museal e a saƟ sfação do visitante turísƟ co; e nas coleções apresentadas. 
Esta Museologia do Turismo visa melhorar a relação museu / turismo 
oƟ mizando as valências daquele tornando-o atraƟ vo para o turista.

Os organismos internacionais têm ajudado a construir pontes biuní-
vocas de entendimento e de cooperação entre museus e turismo, tendo 
presente que o elo que os une é a cultura, logo se integra na área do 
Turismo Cultural (Quadro 3).

A Carta Internacional do Turismo Cultural – 1999 - (ICOMOS) alerta 
para a fragilidade do património, mas não faz deste facto um obstáculo, 
antes facilita e alenta a sua uƟ lização ao mesmo tempo que encoraja e 
responsabiliza os agentes envolvidos na sua conservação e gestão visto 
que é 

necessário o envolvimento e a cooperação das comunidades locais […] dos conserva-
cionistas, dos operadores turísƟ cos […] para se conseguir uma indústria de turismo 
sustentável e para se valorizar a proteção dos recursos do património para as futuras 
gerações (p. 3). 
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Parte-se do pressuposto, que devia ser universal, de que ninguém é 
verdadeiramente dono do património, apenas o protege para a geração 
seguinte. Ora, esta ideia de conƟ nuidade na manutenção patrimonial 
está diretamente relacionada com o testemunho que representa em 
termos da idenƟ dade local, caracterísƟ ca exclusiva de cada lugar. A Or-
ganização Mundial do Turismo (2001) defende que o turismo e o pa-
trimónio cultural podem estabelecer uma relação de sustentabilidade 
em que ambos obtêm mais-valias. Outros documentos internacionais 
contribuem para a presente relação, como por exemplo: Documentação 
do InternaƟ onal Council of Museums, do InternaƟ onal Council of Mo-
numents and Sites – UNESCO; Charter of Principles for Museums and 
Cultural Tourism (ICOM, 2000). O ICOM, em 2009, escolhe como temáƟ -
ca para o Dia Internacional dos Museus, comemorado a 18 de maio, os 
“Museus e Turismo”. O ICOM – Portugal debate o tema nas suas VII Jor-
nadas Anuais, escolhendo como ơ tulo agregador, e muito signifi caƟ vo 
das suas preocupações e anseios, o seguinte: ‘Museus e Turismo – An-
tagonistas ou parceiros? CompeƟ dores ou colaboradores? Pretendeu-se 
refl eƟ r sobre a relação existente bem como sugerir hipóteses de traba-
lho, conjunto e desafi os futuros. 

A UNESCO, através da revista Museum, que sucedeu à Museion, pu-
blicada trimestralmente em Paris, pela Organização das Nações Unidas 
para a educação, ciência e cultura, tem dedicado alguns números a esta 
relação. Mantém também encontros com alguma regularidade em que 
esta temáƟ ca é abordada sobre perspeƟ vas diversas, mas que se com-
plementam, como por exemplo o de 1996 e o de 2005.

Em Portugal, para além do PENT (2007; 2012), a Lei de Bases do Turis-
mo (2009), ao trabalhar sobre a qualifi cação da oferta, defende a “pro-
moção e incenƟ vo à valorização das envolventes turísƟ cas, nomeada-
mente do património cultural e natural” (Secção II, artº 10º, alínea e) 
não deixando, contudo, de alertar para a sustentabilidade do turismo, 
ao sublinhar a indispensabilidade de respeitar a “autenƟ cidade socio-
cultural das comunidades locais, visando a conservação e a promoção 
das suas tradições e valores” (Cap.I, artº 4º). A comunidade académica, 
nomeadamente através de teses, também tem contribuído para esta re-
fl exão. Veja-se, por exemplo, Gonçalves (2012), Moreira (2008), Baltazar 
(2008), bem como arƟ gos em publicações da especialidade. 

Na práƟ ca a relação que se estabelece, de acordo com Benediktsson 
(2004), oscila entre o confl ito e a cooperação total, numa escala com 
imensa diversidade como se pode observar no Quadro 4.

A melhoria das relações turismo – museus está diretamente relacio-
nada com o facto de que “as novas defi nições de turismo vêm dar um 
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valor renovado à área da cultura e património, uma vez que estas pas-
sam a ser analisadas em paralelo com a aƟ vidade empresarial” (Costa 
2005, p.285) sublinhando-se que o museu não é uma ‘ilha’ mas faz par-
te de um sistema cultural que deve estar ao serviço da comunidade e 
do território, ideia consubstanciada pela Nova Museologia, e que deve 
começar a prover a sua sustentabilidade. O turismo cultural impõe-se 
como uma aƟ vidade económica importante para a preservação patri-
monial e a ‘sobrevivência’ das próprias localidades. Neste caso há que 
admiƟ r que o crescimento inter-relacional dos museus e turismo depen-
de da aceitação das interdependências.

(Inter)dependências...

Essas interdependências existem porque coexistem dois elementos 
importantes do sistema turísƟ co que atuam do lado da oferta e da pro-
cura, como se observa no Quadro 5.

O turista, como consumidor de cultura e património, neste princípio 
do século XXI, e abordando o turismo não massifi cando, tem novas exi-
gências. Considera o lazer e o consumo como ‘experiências’, sendo que 
o relevante é colecionar experiências únicas e memoráveis que envol-
vam todos os senƟ dos (Pine & Gilmore, 1999). Remete para os museus 
o desafi o de novas modalidades de ‘sedução’ e de ‘conquista’, numa so-
ciedade onde os consumos culturais adquirem novos cambiantes, não 
se diferenciando, por vezes, do consumismo do quoƟ diano. Pode haver, 
inclusivamente, um esbaƟ mento de fronteiras entre a encenação e a 
realidade, como refere Urry (1995):

O pós-turista encontra prazer na mulƟ plicidade de jogos que podem ser jogados e 
sabe que não existe uma experiência turísƟ ca autênƟ ca. Eles sabem que a aparente 
aldeia piscatória não poderia exisƟ r sem os lucros do turismo ou que a brochura 
vistosa é uma peça da cultura popular. É apenas outro jogo para jogar, outra caracte-
rísƟ ca pasƟ che da superfi cial experiência pós-moderna (p.140). 

Neste jogo de ‘fi ngimentos’ as atrações, os diverƟ mentos, a excitação, 
a experiência afeƟ va, a procura de emoções, sensações imediatas, de-
safi os, medos – veja-se o caso do desenvolvimento do Dark Tourism – é 
quase uma exigência em que o ‘espectador’ se quer tornar ator (Urry, 
1990) para que a experiência seja mais intensa. Segundo Schouten 
(1997) “o turismo, não é tanto uma questão de viagem, de alojamento 
e de desƟ no […] o que conta são as atrações” (p.56) Os museus locais, 
devem contribuir para esta necessidade de experiências e atrações, 
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devem contar uma história e integrá-la no contexto nacional e inter-
nacional. A idenƟ dade, e a cultura local, para ser apreendida, precisa, 
antes de mais, de ser bem comunicada “com apropriados, esƟ mulantes 
e contemporâneas formas de educação, de media, de tecnologia e de 
explicação pessoal da informação histórica, ambiental e cultural.” (Carta 
Internacional do Turismo Cultural, 1999, p.4). A efi cácia da comunica-
ção exige inovação para responder às novas exigências deste público 
sem sacrifi car os objeƟ vos defi nidos para a insƟ tuição. O museu deve 
ser acolhedor, confortável, relaxante, e desdobrar-se em múlƟ plas aƟ vi-
dades para responder efi cazmente às solicitações e seduzir uƟ lizadores 
que à parƟ da estariam menos sensibilizados para o fazer. Sugerem-se, 
através do Quadro 6, algumas aƟ vidades possíveis para criar um museu 
envolvente.

As aƟ vidades sugeridas não se circunscrevem às paredes İ sicas do 
museu, mas o seu limite é o da área de infl uência do mesmo, nome-
adamente através do(s) Centro(s) de Interpretação e ecomuseus, que 
permitem que o ‘museu’ se ‘deslocalize’ e se torne mais informal e mais 
próximo da comunidade. Por outro, a variedade de aƟ vidades fomenta a 
valorização da diversidade cultural dos territórios, tal como inscrita nas 
preocupações da Declaração de Manila (1980) e México (1982), favore-
cendo o diálogo intercultural, valorizando o senƟ do de pertença de to-
das as culturas ao património comum da humanidade, não esquecendo 
a sua vertente imaterial. As populações locais, ao senƟ rem a valorização 
do seu património, logo da sua idenƟ dade, reapropriam-se dele, preser-
vando os seus modos de vida. Não se pode esquecer, como já afi rmá-
mos, que muitas vezes o equilíbrio entre manter o quoƟ diano de uma 
forma autênƟ ca e legíƟ ma é sobreposto pelas ‘exigências’ do turista que 
joga o jogo do ‘falso’ a fi ngir que é ‘verdadeiro’. Ora este jogo entre a 
autenƟ cidade e a encenação não está isento de perigos...

Os perigos ...

Os confl itos de interesse entre a salvaguarda de um património cul-
tural frágil, que não se replica, portador de idenƟ dades cuja valorização 
ou desvalorização varia consoante a época e a mais-valia que os ‘consu-
midores’ pretendem Ɵ rar dele, acarreta riscos: perda de autenƟ cidade 
pela subserviência ao ‘gosto’ dos turistas, mesmo que não se saiba de-
fi nir muito bem o que é o ‘gosto’ e se tenha a utopia de considerar que 
o dito ‘gosto’ pode ser homogeneizado, desde que venda; a banalização 
dos espaços que se tornam todos iguais, havendo o ‘modelo Albufeira’ 
replicado por toda a zona costeira, por exemplo; a deserƟ fi cação dos 



106         Produtos, Mercados e Destinos Turísticos

centros históricos que deixaram de ser locais de vida para serem locais 
turísƟ cos; a contaminação arquitetónica pela replicação de modelos, 
considerados de ‘sucesso’; a deterioração İ sica dos espaços, que se 
transformam em “supermercados do objeto patrimonial” (Desvallées, 
2003, p.54) pelas ‘enchentes’ diárias que acolhem e em que o frene-
sim dos percursos nas lojas de recordações ocupa, avidamente, o lugar 
dos percursos culturais, saboreados. O número de visitantes aumenta, 
mas “em vez de passar de um não-público a um público de proximidade, 
passou-se a um público de superİ cie […] ‘fazem o Louvre numa hora’ vi-
sitando sobretudo a Samotrácia e a Monalisa” (Desvallées, 2003, pp.54-
55). Ora inverter esta situação, isto é, passar do ‘público de superİ cie’ 
para um ‘público de proximidade’ é uma tarefa profundamente desafi a-
dora, aliciante e mais simples para os Museus Locais. 

Considerações Finais

Trabalhar a relação entre o Turismo e os Museus Locais permiƟ u evi-
denciar a importância destes enquanto mediadores culturais entre a co-
munidade local e os visitantes / usufruidores. Considerou-se os Museus 
Locais como elemento indispensável da oferta em matéria de turismo 
cultural, representaƟ vos da idenƟ dade local. Numa perspeƟ va da Nova 
Museologia, foram entendidos como polos dinamizadores culturais de 
uma região, cabendo-lhes contribuir para a, ciclópica, tarefa de preser-
vação do património e idenƟ dade local fomentando as permutas cultu-
rais. 

No século XXI em que uma das moƟ vações do turismo são as atra-
ções, as experiências, os Museus Locais devem ser cada vez mais envol-
ventes, diversifi cando aƟ vidades que os tornem atraƟ vos e integrem e, 
simultaneamente se integrem, no território. Este ‘aliciamento’ do ‘ou-
tro’ pode conduzir ao risco de uma hipervalorização da lógica turísƟ ca, 
muitas vezes por exclusão dos habitantes, em detrimento da lógica cul-
tural, descaracterizando o local.

O equilíbrio, neste processo, depende, em grande parte, da relação 
estabelecida entre o Museu Local e a comunidade, ao nível de envolvi-
mento e compromeƟ mento nas políƟ cas culturais e turísƟ cas que be-
nefi ciam todos. Pode, inclusive, criar-se redes de trabalho mais alarga-
das em termos geográfi cos, a nível nacional ou internacional, de que 
as rotas e iƟ nerários são um bom exemplo. Estas redes permitem, por 
um lado, a resposta arƟ culada à necessidade da valorização e preser-
vação de património e de idenƟ dades locais e, por outro, a economia 
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de recursos na implementação e respeƟ va divulgação. A nível macro, a 
promoção de um trabalho interministerial entre a Cultura e o Turismo, 
permiƟ ria defi nir estratégias de conservação, valorização e uƟ lização a 
longo prazo, adaptando o turismo à evolução da procura, diversifi cando 
e melhorando a oferta cultural.
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Quadro 1. A missão de um museu local
 

Fonte: Elaboração própria, 2012.

Quadro 2. Vantagens do Turismo Cultural para a comunidade
 

Fonte: Elaboração própria, 2014.

Exercício da Cidadania
Local, nacional e 

mundial

SenƟ do de pertença 
da comunidade

Aproveitamento 
do empenho da 

comunidade

Apropriação patri-
monial por parte da 

comunidade, mediada 
pela ação educaƟ va

SenƟ do de auto-esƟ ma 
da comunidade

Conservação e 
preservação 
patrimonial

Coesão da 
comunidade

Revitaliza 
saberes 

tradicionais

Veículo de 
suporte às trocas 

culturais

Desenvolvimento 
económico

Revitaliza 
ediİ cios 

tradicionais

Orgulho na 
idenƟ dade 

cultural
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Quadro 3. Relação turismo, cultura e museus
 

Fonte: Elaboração própria, 2014.

Quadro 4. Formas de interrelação museus / turismo segundo Benediktsson (2004)
 

Fonte: Elaboração própria, 2014.

Quadro 5. Elementos do sistema turísƟ co
 

Fonte: Elaboração própria, 2014.

TURISMO CULTURAL

Museus

Cultura
Turismo

Museus

Cultuultu

Cooperação total

Inter-relação em 
desenvolvimento

Existência 
paralela/Ignorân-
cia harmoniosa

Confl ito

Emergência do 
confl ito

Incómodo 
moderado

Turista sujeito que 
interage com o espaço 

visitado

Atracções culturais  – 
equipamentos versáteis 

capazes de saƟ sfazer 
diferentes procuras

(museus)
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Quadro 6. Museu envolvente

 
Fonte: Elaboração própria, 2014.

 

Construção 
redes, iƟ nerários, 

rotas ...

Promoção como 
espaços de lazer 

familiar ...

Percepção 
sensorial intensiva 

(emoções)

“story telling” 
narraƟ vas

Experiências 
temaƟ zadas/
Interpretação

Fomentar expe-
riências únicas e 

memoráveis

ParƟ cipação 
acƟ va (“hands on 

experience”)

Museu 
envolvente
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Introdução

O sector da restauração é indispensável para qualquer economia local, 
já que dispõe um conjunto de bens e serviços relevantes não só para os 
residentes como também para os visitantes, estando integralmente asso-
ciado à experiência turísƟ ca de cada indivíduo.

Portanto, de uma forma mais detalhada e focalizada, além de se enqua-
drarem no sector turísƟ co, os estabelecimentos de restauração infl uen-
ciam diretamente a experiência turísƟ ca global, infl uenciando os senƟ dos, 
moƟ vações e opiniões dos diversos consumidores (Barquet, Brida, OsƟ  & 
Shubert, 2011; Gilmore & Pine, 1999). Assim, cada vez mais há uma cons-
tante necessidade, por parte das empresas, na valorização económica as-
sociada à aƟ vidade turísƟ ca, já que os visitantes não “compram” somente 
produtos mas sim experiências memoráveis que se prolongam ao longo 
do tempo (Stamboulis & Skayannis, 2003). 

Mesmo havendo um crescente destaque na importância da restaura-
ção, ainda existe muito pouca literatura que destaque, de forma isolada, 
os pontos centrais de desenvolvimento e de expansão deste sector. No 
entanto, os fenómenos associados à globalização têm facilitado o posicio-
namento das empresas de restauração, estando estas mais aptas a servir 
as necessidades dos consumidores (Ritchie & Crouch, 2003). Embora seja 
um dos subsectores mais afetados pela aƟ vidade turísƟ ca, constata-se 
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que a informação estaơ sƟ ca muitas vezes encontra-se aglomerada com 
o sector do alojamento, ou, em outros casos, esses dados simplesmente 
não são explorados, muito por culpa do elevado nível de fragmentação 
empresarial (Turismo de Portugal, 2008).

Tendo em conta a generalidade das empresas a nível nacional e inter-
nacional, verifi ca-se, inegavelmente, que a esmagadora maioria emprega 
menos de 250 funcionários, inserindo-se no grupo das Pequenas e Mé-
dias Empresas (PME). Somente em Portugal, claramente mais de 95% das 
fi rmas enquadra-se nesse conjunto, sendo que 90% idenƟ fi cam-se como 
microempresas, com menos de 9 funcionários (Banco de Portugal, 2010; 
Costa, 2005). No entanto estas empresas, quanto ao nível de funcionários 
ao serviço e à quanƟ dade de receitas geradas, difi cilmente conseguem 
compeƟ r com empresas de maior dimensão.

Mais ainda, de acordo com Simão (2013), o setor da restauração carac-
teriza-se pelo baixo nível de qualifi cações académicas tanto dos líderes 
como dos subordinados, havendo uma baixa perceção dos verdadeiros 
impactos deste sector na perspeƟ va do consumidor e no contexto do de-
senvolvimento regional. Mesmo assim crê-se que, em Portugal, a restau-
ração empregue à volta de 206 mil indivíduos (INE, 2008). 

No entanto, devido à escassez de recursos e à ausência de técnicas de 
markeƟ ng devidamente formuladas, verifi ca-se que a maioria das empre-
sas de restauração limita-se a prestar os seus serviços perante um públi-
co-alvo local. Por outras palavras, na maioria dos casos evidencia-se uma 
tendência em estabelecer apenas um ambiente de sobrevivência e não de 
expansão deste conjunto de organizações.

Contudo, existem casos específi cos (e igualmente de sucesso) onde os 
líderes optam por difundir os seus serviços para um contexto exterior, 
procedendo à internacionalização destas fi rmas, como forma de ambicio-
nar a implementação de um clima sustentável. Como referem Welch e 
Luostarinen (1988), a internacionalização permite envolver as empresas 
num clima de intensivas operações internacionais com vista ao desenvol-
vimento de um leque apropriado de aƟ vidades. 

A literatura que aborda a temáƟ ca da internacionalização tem regista-
do um acentuado crescimento e torna-se impossível evidenciar todas as 
questões que estejam diretamente associadas a esta realidade. No entan-
to, é importante salientar a sua relação com o sector da restauração, que é 
o mais representaƟ vo da aƟ vidade turísƟ ca e essencial para a construção 
de uma experiência turísƟ ca de excelência (Turismo de Portugal, 2011).

Neste arƟ go serão analisadas as principais moƟ vações e formas de inter-
nacionalização que poderão estar associadas às empresas, tendo em conta 
um contexto generalizado e no caso específi co do sector da restauração, 
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tendo em conta uma aprofundada revisão de literatura. Visa-se, assim, 
colmatar um conjunto de gaps existentes na literatura, evidenciando-se 
potenciais metodologias e contributos que venham a apoiar as fi rmas e 
os respeƟ vos líderes que ambicionem proceder a este Ɵ po de expansão, 
tendo em conta o sector da restauração.

MoƟ vações para a Internacionalização

Uma empresa que pretenda desenvolver e impulsionar os seus serviços 
num dado mercado ou localização, deve focalizar os seus recursos para 
a maximização dos lucros. Compreende-se que uma das medidas para 
fomentar essa estratégia engloba a possível internacionalização dos ser-
viços prestados, ampliando assim o espetro de (possíveis) consumidores. 
Carney e Gadajlovic (1991) debatem que para as pequenas empresas 
ganharem vantagem e crescerem mais depressa do que as suas rivais, re-
correm, muitas vezes, a métodos de internacionalização para se posicio-
narem num mercado atualmente compeƟ Ɵ vo. No entanto, Breda e Costa 
(2012) destacam que cada empresa vive uma realidade diferente e deve 
consƟ tuir as suas estratégias com base nos recursos disponíveis. Portanto, 
há um foco central em idenƟ fi car e centralizar esses recursos em segmen-
tos ou nichos específi cos, com vista a expandir os serviços e as respeƟ vas 
oportunidades de crescimento.

Uma perspeƟ va bastante completa relaƟ vamente às principais moƟ va-
ções para a internacionalização das empresas foi concebida por Czinkota 
et al.(1999), onde os autores apontam dois agrupamentos disƟ ntos des-
tes fatores. Assim, as primeiras moƟ vações assumem um cariz proacƟ -
vo, já que potencializam signifi caƟ vas vantagens ao nível dos lucros, dos 
equipamentos tecnológicos e da informação críƟ ca, contribuindo para a 
construção de economias de escala e de produtos únicos. Por outro lado, 
evidenciam-se as moƟ vações reaƟ vas, onde se avalia a capacidade de res-
posta da concorrência, a capacidade de produção da própria empresa e as 
relações entre os clientes e o mercado envolvente (Czinkota et al., 1999). 

As empresas do sector da restauração não são exceção para esta cres-
cente realidade. Hua e Upneja (2011) principiam os seus pareceres de-
monstrando que, dado à saturação a nível económico que se tem regista-
do nos anos recentes, espera-se que os mercados aƟ njam a sua saturação 
no curto prazo. Os autores explanam que, de forma a manter o cresci-
mento progressivo de uma fi rma, é necessário salientar as competências 
nucleares de forma a catalisar o desenvolvimento dessa organização (Hua 
& Upneja, 2011). A esta promoção e à constante alteração económica 
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verifi cada num contexto atual, aliam-se as modifi cações nas tendências 
de consumo, que muitas vezes representam fatores extrínsecos e incon-
troláveis num nível macro, requerendo um profundo conhecimento por 
parte das diversas enƟ dades que se insiram no sector da restauração.

Em primeira instância, tendo em conta um período inicial de criação de 
uma empresa, visa-se a penetração num mercado específi co. Markusen e 
Venables (2000) clarifi cam que qualquer empresa ambiciona que os seus 
produtos gerem uma evidente procura de mercado, pois irá contribuir 
para o aumento do invesƟ mento e posterior interesse dos consumidores. 
Já Parso e Kahn (1992) discutem que algumas empresas já constroem a 
sua visão com o foco de exportarem para o estrangeiro, causando uma 
difusão nos seus segmentos. Num estudo específi co, Singh, Upneja e Dal-
bor (2003) concluem mesmo que no caso da restauração, a metodologia 
que assegurava maior crescimento prendia-se na deslocação para o ex-
terior. Após penetração num dado mercado, uma empresa irá benefi ciar 
do reconhecimento da sua marca, bem como de uma maior parcela de 
mercado, contribuindo para um aumento das vendas anuais (Go & Chris-
tensen, 1989). RelaƟ vamente aos Estados Unidos da América, Belman 
(1995) acredita que a penetração de empresas individuais deverá ser 
feita, de uma forma inicial, perante um mercado domésƟ co, assumindo 
posteriormente um papel crucial na diversifi cação internacional. ZarƟ ski 
(2014) divulga que a construção de uma imagem insƟ tucional de excelên-
cia, associada a um profundo e constante diálogo e formação dos recursos 
humanos são aspetos básicos num período inicial e de penetração de uma 
empresa num mercado atualmente compeƟ Ɵ vo. 

Já numa perspecƟ va disƟ nta, Roh (2002) percepciona a dimensão em-
presarial como uma moƟ vação para a expansão empresarial para um con-
texto internacional. Já Carney e Gedajlovic (1991) defendem que fi rmas 
de pequena dimensão e com escassez de capital e de recursos devem 
procurar medidas exteriores que ajudem a alivar a pressão exercida em 
mercados bastante compeƟ Ɵ vos, recorrendo, assim, a metodologias de 
internacionalização para expandir os seus serviços. Mais ainda, estas em-
presas passam a ser capazes de aceder a recursos mais baratos e fi áveis, 
fi cando isentas de custos associados à tributação (Teixeira & Diz, 2005). 
De uma forma mais aprofundada, Cabral (1995) destaca que são as em-
presas de menor dimensão que conseguem oƟ mizar da melhor forma os 
seus recursos para conseguirem crescer e posicionar-se de uma forma 
mais acelerada. OviaƩ  e McDougall (1999) concluem que, muito devido à 
comunicação global de baixo custo e à evolução registada nos sistemas de 
transporte, as empresas de pequena dimensão podem recorrer à interna-
cionalização de uma forma muito mais fácil.
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Pertencendo ao sector da restauração, todas as empresas devem 
possuir recursos que lhe permitam garanƟ r uma certa margem de mano-
bra. A esta capacidade denomina-se de leverage. Como as fi rmas deste 
sector possuem taxas de mortalidade e de insucesso bastante elevadas, 
crê-se que a restauração é um sector que requer níveis de leverage su-
periores (Ely, 1995; Parsa, Self, Njite & King, 2005). No entanto, também 
se debate que essas empresas corram bastantes riscos, muito devido a 
eventuais decisões fi nanceiras que os gestores possam tomar. Assim, Gu 
(2002) aconselha as empresas da restauração a diminuírem o seu levera-
ge e focalizem-se devidamente nos seus recursos existentes como forma 
de incrementar as vendas e evitarem a falência.

Seguindo o mesmo raciocínio, qualquer empresa ambiciona, numa fase 
posterior, aumentar progressivamente a sua quota de mercado, com vista 
a prolongar a sua fase da maturidade. Hua e Upneja (2007) enfaƟ zam a 
obrigatoriedade de uma empresa conseguir oportunidades de penetra-
ção de mercado como forma de superar os demais concorrentes. Hua 
e Templeton (2010) sumarizam estas conceções teóricas e idenƟ fi cam 
que as empresas que consigam aumentar a sua quota de mercado num 
ano específi co, tenderão a aumentar a quanƟ dade de oportunidades de 
crescimento nos próximos anos. Este contributo será decisivo e está di-
retamente associado com um potencial aumento das receitas anuais de 
uma empresa. Jegadeesh e Titman (1993) constatam que organizações 
que consigam incrementar os seus rendimentos conƟ nuarão a crescer e 
a prosperar no longo prazo. Mais ainda, considerando que não se regis-
ta um aumento nos gastos, é de esperar uma maior disponibilidade de 
recursos para invesƟ mento no seio da empresa, melhorando as diversas 
técnicas e metodologias aplicadas.

Há que considerar que uma empresa, quer se insira no sector do turis-
mo quer esteja englobada num outro sector, não deve focalizar os seus 
recursos na produção e venda de um só produto. Caves (2006) explana 
que esta diversifi cação de produtos impulsiona a estabilidade dos lucros 
e promove igualmente a diversifi cação de mercados a nível internacional. 
Contudo, Mitchell, Shaver e Yeung (1992) alertam que as empresas que 
estejam a ter lucros estáveis num mercado domésƟ co, não devem ne-
cessariamente passar a invesƟ r em mercados internacionais pois poderá 
infl uenciar negaƟ vamente o seu crescimento e os respeƟ vos proveitos. 
Hua e Templeton (2010) associam esta conceção ao caso da restauração, 
destacando que o facto de estas empresas se focalizarem num mercado 
essencialmente local, devem centralizar os seus recursos neste público-
alvo específi co como forma de consƟ tuir tendências e retornos susten-
táveis.
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O úlƟ mo aspeto que se prende no conjunto de moƟ vações para a inter-
nalização é o pleno conhecimento, por parte dos gestores, dos retornos 
associados à sua empresa. No seu estudo, Hua e Upneja (2007) destacam 
que o primeiro ano de existência de uma empresa deve ser visto como 
um ano de referência. A parƟ r dos valores constatados nesse ano, deve-se 
analisar se o processo de internacionalização é viável e sustentável ou se, 
por outro lado, a empresa deve somente focalizar-se num mercado local.

Verifi ca-se que o sector da restauração, em termos de quanƟ dade, é 
dominado por PME, com uma crescente necessidade de se posicionarem 
na mente do consumidor. Portanto, torna-se extremamente relevante evi-
denciar, de seguida, as potenciais formas de internacionalização destas 
empresas, tendo em conta os mercados e as tendências atuais.

Formas de Internacionalização

As empresas inseridas no sector da restauração não requerem neces-
sariamente muito capital inicial para se inserirem no mercado. No en-
tanto, os gestores devem estabelecer metas e objeƟ vos credíveis, bem 
como uma visão ambiciosa para poderem assumir o seu lugar na mente 
do consumidor. É assim que em muitos casos opta-se por uma estratégia 
de expansão empresarial para fora de um dado local, visando um público-
alvo específi co, sendo este processo denominado de internacionalização. 
Este capítulo pretende conciliar estes aspetos e proporcionar uma análise 
às medidas que os mesmos podem adotar para internacionalizar os seus 
serviços.

MaƩ os, Salciuviene, Auruskeviciene e Thomas (2009) evidenciam mais 
recentemente que se tem denotado um crescimento linear na formação 
de alianças estratégicas num contexto global. A este Ɵ po de parcerias 
denomina-se de joint ventures, tendo estas, segundo Stewart e Maughn 
(2011) o principal objeƟ vo de fortalecer a infraestrutura, recursos, expe-
riência e técnicas de gestão, como forma de se equipararem às empresas 
compeƟ doras de maior dimensão. Segundo Harrigan (1988) a implemen-
tação deste Ɵ po de ligações permite exacerbar a compeƟ ção, estabilizar 
os níveis de rentabilidade e prever alterações estruturais a nível tecnoló-
gico ou mesmo sectorial. 

Portanto, compreende-se que esta metodologia incide numa junção 
de pelo menos duas enƟ dades, com vista a incorporar as suas aƟ vidades 
de uma forma unilateral, tendo em conta as moƟ vações, metodologias e 
visões dos gestores. Pfeff er e Nowak (1976) destacam que as joint ventu-
res têm aumentado a sua representaƟ vidade num contexto internacional, 
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embora estejam maioritariamente associadas a indústrias de capital in-
tensivo. Killing (1982) aprofunda esta conceção, evidenciando que apenas 
as empresas com alto grau tecnológico e com níveis elevados de indepen-
dência económica podem desenvolver este Ɵ po de políƟ cas, com vista ao 
crescimento do seu nível de negócios. 

No caso da restauração, tendo em conta os aspetos anteriormente des-
tacados, apenas as cadeias de estabelecimentos se podem inserir neste 
contexto. Contudo, a este Ɵ po de parcerias estão associados níveis de 
risco e de incerteza consideravelmente elevados, podendo ser aplicados 
somente em curtos períodos temporais (Hsieh, Rodrigues & Child, 2009). 
Como a maioria dos estabelecimentos de restauração são PME, não pos-
suem os recursos nem as conexões sufi cientes para poderem englobar-se 
em joint ventures tanto a nível global como a nível internacional.

Tendo em conta a diversidade de empresas e a importância em sele-
cionar os seus clientes, facilmente se compreende que as redes são pro-
videnciais para o crescimento destas fi rmas, mesmo tendo como base a 
internacionalização. Santos (1998) explana que a capacidade de as em-
presas acederem à informação irá infl uenciar a capacidade de se inseri-
rem nestas redes e, posteriormente, desenvolverem as suas capacidades 
sociais, insƟ tucionais e empreendedoras. Com base nas relações e ima-
gens de confi ança entre os diversos stakeholders, torna-se mais realista o 
aumento da quota de mercado de cada uma das empresas num contex-
to individual, bem como a criação e fomento de economias de escala 
(Carman & Langeard, 1980; Child, 2001). 

Contudo, Seifert, Child e Rodrigues (2012) evidenciam que o processo 
de internacionalização tendo em conta as redes vai para além da con-
ceção de ideias racionais e da decisão de aƟ ngir lucro, sendo necessário 
aprofundar-se todo o processo de aprendizagem e de estabelecimento de 
objeƟ vos concretos. No caso da restauração, a inserção nas redes poten-
cia o desenvolvimento dos estabelecimentos, posicionando-os no mer-
cado e na mente do consumidor. No entanto, apenas as empresas com 
níveis de capital superiores são capazes de se inserir neste contexto e, 
posteriormente, extrair uma maior quanƟ dade de beneİ cios provenien-
tes destas interações (Chathot & Olsen, 2007).

Atualmente também se tem constatado um incremento nas políƟ cas 
de licenciamento, tendo em vista a internacionalização. Simões (1997) 
mostra que o licenciamento baseia-se num acordo entre empresas que 
possibilita a uƟ lização mútua de know-how através de pagamentos de-
nominados de royalƟ es, correspondendo aos direitos empresariais. Dias 
(2007) explana que neste caso, o risco é reduzido pois geralmente é um 
Ɵ po de procedimento caracterísƟ co de empresas com elevada capacidade 
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tecnológica, embora possam dispor de recursos limitados. Assim, Viana e 
HorƟ nha (2005) concluem que esta estratégia torna-se essencial para a 
expansão do ciclo de vida dos produtos e para combater a intensifi cação 
da concorrência. No entanto, os mesmos autores tendem a excluir esta 
hipótese para o caso específi co da restauração, já que há uma perda do 
controlo empresarial e uma constante violação dos direitos territoriais, 
sendo árduo controlar e prever as diversas operações de mercado.

No entanto, há ainda a considerar que o mercado assume um cariz di-
nâmico e, segundo Hua e Upneja (2007) deve haver um controlo específi -
co no nível de penetração no mercado, como forma de se compreender se 
se encontra saciado, saturado ou ainda numa fase embrionária. Desta for-
ma, evidencia-se o caso específi co da cadeia de restauração McDonald’s 
como exemplo de uma marca que surge de uma estratégia empresarial 
denominada de franchising. Weyers (2012) refere que, numa fase inicial, 
foram necessários signifi caƟ vos esforços e recursos para construir uma 
marca reconhecida e dominadora a nível mundial. Facilmente se pode evi-
denciar, na realidade atual, que esta cadeia tem “canibalizado” as vendas 
dos seus concorrentes inseridos no sector da restauração e igualmente da 
hotelaria (Hua & Upneja, 2007). Por sua vez, Richardson (2007) estudou 
o caso específi co da cadeia de restaurantes Kentucky Fried Chicken (KFC) 
e verifi cou que existem cerca de 36 mil localizações no mundo, encon-
trando-se em fases de crescimento diferentes, demonstrando, no entan-
to, que é um caso de sucesso no contexto da restauração. Portanto, estes 
casos de sucesso devem-se à criação de planos estratégicos devidamen-
te organizados, estruturados e centralizados em oportunidades globais, 
visando a integração em economias a nível mundial (Hoff man & Preble, 
2004).

Desta forma, Koh, Lee e Boo (2009) constatam que o franchising repre-
senta uma das maiores e melhores técnicas de expansão para as empre-
sas que se insiram no subsector da restauração, já que as fi rmas possuem 
custos de monitorização baixos e uma dispersão geográfi ca elevada. Mais 
ainda, o franchising permite o conhecimento, difusão e valorização da cul-
tura local, dos valores, costumes e tradições, tendo um impacto direto 
na sua difusão internacional (Contractor & Kundu, 1998). De uma forma 
generalista, Shane (2005) explana que esta técnica garante uma seleção 
de funcionários e gestores moƟ vados para a geração de lucro, oferece 
um mecanismo efi caz e efi ciente para a aquisição e retenção de capital e 
de recursos humanos e constrói um modelo empresarial centralizado no 
retorno do capital inicial, com riscos reduzidos.

Numa outra perspecƟ va, Andrew, DamiƟ o e Schmidgall (2007) eviden-
ciam o franchising como a principal estratégia adotada pelas empresas 
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de restauração no âmbito da sua internacionalização. Tendo em conta o 
exemplo dos Estados Unidos da América, Ni e Alon (2010) destacam que 
esta técnica tem por base o fornecimento de conhecimento, informação 
críƟ ca e respeƟ vos processos de negócios por parte de uma empresa de 
sucesso para terceiros, como forma de prestar constante apoio no seu 
crescimento e desenvolvimento. Combs e Ketchen (2003) explanam que 
para se proceder a esta técnica é necessário haver uma cedência de uma 
parte signifi caƟ va do controlo da empresa, recebendo-se em troca uma 
parte correspondente das receitas adquiridas pelo franchisor.

Mesmo assim, Andrew, DamiƟ o e Schmidgall (2007) noƟ fi cam a exis-
tência de potenciais desvantagens, nomeadamente a perda do controlo 
operacional e das receitas, bem como eventuais confl itos com os franchi-
sees e a perda de valor. Mesmo assim, Hoover, Ketchen e Combs (2003) 
concluem que o franchising garante a oportunidade de crescimento para 
franchisors com restrições ao nível dos recursos humanos e do capital, 
já que se procede, somente em caso de extrema necessidade, ao inves-
Ɵ mento em recursos que possuam baixas taxas iniciais e eventualmente 
ao pagamento de regalias. Para fi nalizar, Combs, Michael e Castrogiovan-
ni (2004) destacam que o franchisingé uma estratégia essencialmente 
assocada a empresas onde há uma forte interação com os consumidores, 
assumindo assim um papel a ser progressivamente considerado para os 
gestores de estabelecimentos de restauração num contexto global e atual.

Em termos de conclusão, constata-se que é bastante complicado pro-
ceder-se, de uma forma imediata, para a internacionalização num sector 
tão fragmentado como o da restauração. No entanto, verifi ca-se que as 
cadeias de restauração que ambicionem a internacionalização devem 
apostar no franchising, já que é a técnica mais viável para esse efeito.

Fatores críƟ cos de sucesso

Mesmo tendo em conta o vasto conjunto de adversidades e de bar-
reiras que os estabelecimentos de restauração precisam de ultrapassar, 
torna-se imprescindível relatar os principais aspetos que podem contri-
buir para o sucesso das organizações que se insiram neste sector.

As empresas de pequena dimensão que procuram a internacionaliza-
ção como medida de sucesso vão depender de um conjunto de fatores 
internos e externos. Tallman e Fladmoe-Lindquist (2002) alertam para a 
importância do fenómeno da globalização, que, sumariamente, consiste 
na visão do mundo como um mercado único onde é possível proceder-se 
à realização de negócios.
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Um aspeto que se deve ter sempre presente insere-se na heterogenei-
dade de empresas e de contextos aos quais a globalização se engloba. 
Por outras palavras, Breda e Costa (2014) denotam que as organizações 
devem aliar-se na delimitação de estratégias compeƟ Ɵ vas, tendo em vista 
beneİ cios mútuos. Os mesmos autores defendem que a cooperação a 
nível horizontal e verƟ cal, ou seja, através de redes de relações insƟ tucio-
nais assume um papel preponderante no crescimento, desenvolvimento e 
posterior internacionalização empresarial (Breda & Costa, 2014) .

Moreira (2007) explana que a primeira necessidade que as PME de-
vem cumprir prende-se na aquisição e produção de invesƟ mento estran-
geiro direto, através de um incremento no envolvimento das operações 
empresariais com o contexto internacional. Mais ainda, as fi rmas que 
pretendam apostar fortemente nesta componente devem adaptar as 
suas estratégias, estruturas e recursos para futuros invesƟ mentos, ten-
do em conta a possível existência de risco fi nanceiro (Moreira, 2007). 
Por outro lado, Rodrigues e Child (2008) clarifi cam que os membros de 
topo da organização devem focalizar-se na criação e promoção de uma 
idenƟ dade corporaƟ va em que se evidenciem as suas principais teorias, 
metodologias e idenƟ dades. Urde (1995) considera que os recursos in-
tangíveis de uma empresa, como o caso dos valores caracterísƟ cos e 
únicos da organização, funcionam como um impulsionador para a difu-
são dos recursos estratégicos da fi rma. Num estudo mais recente, Urde 
(2009) complementa que na atualidade torna-se providencial construir 
uma marca apelaƟ va e de sucesso, que “comercialize” por si só os valo-
res centrais da organização.

No entanto, também há a possibilidade de as empresas defi nirem ob-
jeƟ vos específi cos a priori, tendo em conta as suas preferências centrais, 
bem como a redução de custos, visando a aplicação de mecanismos de 
autorregulação (Suvorov & Ven, 2008). Por outras palavras, num contexto 
atual os gestores percecionam constantemente a depressão económica 
que se consta e tendem a aplicar medidas que sejam igualmente susten-
táveis e que envolvam gastos reduzidos. Fiates e Fiates (2004) no entanto, 
destacam a sua capacidade intelectual e polivalência, como catalisadores 
da difusão do conhecimento, sendo valorizados consoante a sua experi-
ência. Tallman e Li (1996) concluem que a efi cácia dos recursos humanos, 
aliada a uma gestão experiente, enfaƟ za o processo de diversifi cação dos 
produtos concessionados e exportados no seio empresarial.

Tendo em conta o contexto intrínseco à própria organização, a ges-
tão de pessoas (ou de recursos humanos) assume um papel central. É 
este capital humano que irá estar em contacto direto com os clientes e 
fornecedores, infl uenciando a qualidade e a efi ciência de todo o processo 
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de prestação de serviços. Para além de possuírem formação adequada e 
de conhecimentos técnicos, devem estar consciencializados das dinâmi-
cas e fl uxos atuais, primando pela disciplina e pela segurança (Weiskopf & 
Munro, 2011). Atendendo às empresas de cariz familiar, Basly (2007) com-
preende que a alta independência destas empresas ao nível da criação, 
desenvolvimento, troca, proteção e transmissão de conhecimento apoia 
a efi ciência dos recursos humanos na execução de tarefas sistemáƟ cas, 
protegendo o conhecimento tácito inerente aos funcionários que desem-
penhem tarefas nessa organização.

Passando a uma análise dos fatores críƟ cos de sucesso que, em mui-
tos casos, são externos à própria empresa, Hymer (1976) evidencia três 
aspetos que se tornam centrais para qualquer empresa que se posicione 
para estes devidos efeitos. O primeiro assunto a ser abordado cimenta 
a necessidade de compreensão dos custos de aquisição da informação-
chave para a estabilidade do negócio. Hymer (1976) constata que esta in-
formação tem como base as diferenças culturais, linguísƟ cas, económicas, 
tecnológicas, políƟ cas e legais, que são caracterísƟ cas do local onde se 
pretende estabelecer essas estratégias. No entanto, um segundo parecer 
encara os custos praƟ cados pelos países anfi triões, que são variáveis e 
podem aumentar o risco associado à internacionalização, tornando esta 
estratégia menos favorável. Já a terceira componente, também associada 
com os custos, cimenta a volaƟ lidade das taxas de câmbio, podendo atuar 
negaƟ vamente na visão e nas estratégias adotadas pelas empresas que 
recorram à internacionalização. 

De uma forma genérica, constata-se que os fatores críƟ cos de sucesso 
de uma empresa irão depender de um conjunto de variáveis endógenas 
e exógenas, diferindo de acordo com a localização, o contexto, o período 
ou o sector de aƟ vidade. Torna-se extremamente complicado conceber 
uma visão destes fatores a longo prazo, já que o mercado é dinâmico e as 
necessidades e exigências dos consumidores são variáveis. No entanto, 
é possível realçar o franchising como a principal técnica a ser aplicada 
no sector da restauração, já que envolve uma constante interação com 
os consumidores e representa a alternaƟ va com menos custos para as 
empresas. Mais ainda, como a maioria das organizações são PMEs, onde 
a maioria destas correspondem mesmo a microempresas, tendo a haver 
escassez de recursos, sendo necessária a aplicação de uma metodologia 
efi ciente e sustentável, onde haja a garanƟ a de retorno, mas com custos 
signifi caƟ vamente reduzidos.
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Conclusões

Num universo repleto de conhecimento inerente à necessidade de in-
ternacionalização, depara-se com uma considerável falha de informação 
no que diz respeito ao sector da restauração. A elaboração deste arƟ go 
permiƟ u, assim, introduzir e realçar a importância deste sector na eco-
nomia local e nacional, reafi rmando as principais moƟ vações e fatores 
críƟ cos de sucesso inerentes às estratégias de internacionalização.

No que concerne as moƟ vações à internacionalização, compreende-se 
numa fase inicial que as empresas de restauração possuem limitações ao 
nível de capital e de recursos, sendo obrigatório o seu posicionamento 
num contexto local. Após a criação de um ambiente compeƟ Ɵ vo e sus-
tentável, um líder pode ambicionar expandir os seus serviços para um ní-
vel internacional. Desta forma torna-se possível evitar a saturação de um 
mercado específi co, passando a focalizar as suas metodologias para um 
conjunto de elementos com necessidades e moƟ vações diferentes. São 
estas estratégias que vão contribuir decisivamente para o crescimento 
anual de uma empresa e da respeƟ va quota de mercado. Notoriamente, 
com um aumento no leverage é possível verifi car-se uma diminuição nas 
situações de risco e potencial falência da organização.

Portanto, uma empresa deve ter sempre em consideração os seus cus-
tos, mas não deve focalizar eventuais cortes em recursos críƟ cos pois irá 
afetar negaƟ vamente a performance e contribuir para uma difi culdade 
no cumprimento de objeƟ vos. Há, assim, a necessidade em invesƟ r-se na 
formação e moƟ vação dos recursos humanos, dotados de know-how es-
pecífi co e com capacidade para executar os demais cargos associados a 
este sector. No entanto, a reputação do estabelecimento, ou da respeƟ va 
cadeia, também se associa diretamente com a capacidade de criação de 
uma experiência específi ca que poderá diferir de acordo com as moƟ va-
ções e gostos dos indivíduos.

O Quadro 1 pretende demonstrar as principais estratégias de interna-
cionalização que foram especifi cadas nesta invesƟ gação. É importante 
evidenciar que só foram consideradas as formas que, de acordo com a 
literatura, poderiam ser as mais viáveis para o sucesso destas estratégias 
implementadas.

Assim, tendo em conta este conjunto de aspetos, muitas vezes não con-
troláveis pelas empresas de restauração, compreendeu-se que o franchi-
sing corresponde à técnica de internacionalização mais aplicável e bem-
sucedida. Embora haja uma perda do controlo empresarial e a eventual 
troca de regalias entre ambas as organizações, esta estratégia permite a 
criação de uma marca reconhecida, evidenciada por valores de qualidade 
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e de unicidade que impulsionam as suas vendas. Mais ainda, esta técnica 
assume um especial relevo já que a restauração caracteriza-se pela cons-
tante e direta interação entre o staff de uma fi rma com os consumidores, 
sendo estes responsáveis pela avaliação do processo de serviços e da qua-
lidade e efi ciência dos métodos adotados pelas empresas de restauração.

Limitações e Recomendações

A elaboração desta invesƟ gação teve como principal fi nalidade relacio-
nar a vasta literatura respeitante à vertente da internacionalização com o 
principal subsector turísƟ co, nomeadamente a restauração. Assim, uma 
limitação coincidente com quaisquer invesƟ gações acerca deste sector 
prende-se com a ausência de estudos e de autores que se focalizem intei-
ramente na pesquisa centrada na restauração. Por outras palavras, exis-
te escassez de literatura sobre a restauração e as publicações cienơ fi cas 
existentes provém de diversas fontes, denotando-se uma fraca incidência 
específi ca neste sector.

Uma outra nota prende-se na ausência de material estaơ sƟ co uƟ lizado 
neste arƟ go. Esta limitação está integralmente associada com o facto de 
os valores associados à restauração estarem englobados conjuntamente 
com o sector do alojamento. Portanto torna-se complexa a apresentação 
de valores fi áveis e credíveis, que sejam representaƟ vos tanto a um nível 
nacional como internacional. É por esse moƟ vo que o estudo se centraliza 
numa abordagem tendencialmente teórica, tendo em conta os principais 
pareceres apresentados na literatura.

RelaƟ vamente às recomendações, denota-se uma forte obrigação a 
nível cienơ fi co em haver um maior aprofundamento das estratégias de 
franchising associadas ao sector da restauração. Por outras palavras, estu-
dos futuros devem consƟ tuir uma sólida base teórica onde seja explanado 
o conceito e as moƟ vações para o franchising no contexto da restauração. 
Para tal, aconselha-se a realização de estudos qualitaƟ vos e quanƟ taƟ vos 
onde sejam abordadas organizações de sucesso internacional e debaƟ das 
as questões associadas a esta metodologia adotada.

Por outro lado, também seria interessante averiguar casos de sucesso 
de joint ventures, de licenciamento e de outros Ɵ pos de internacionali-
zação, tanto na área do turismo como no subsetor específi co da restau-
ração. Futuros estudos devem incluir casos de estudo que comprovem a 
viabilidade de outras técnicas de internacionalizações sem englobarem a 
componente do franchising, já que esta comprovou ser a mais efi caz para 
a sustentabilidade das empresas de restauração.
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Quadro 1. Estratégias de internacionalização abordadas neste estudo

Estratégia Viabilidade  MoƟ vo
Joint Venture Pouco viável.  Exige uma grande quanƟ dade de recursos 
     económicos e tecnológicos
Inserção em redes Deve ser devidamente  Cooperação e compeƟ ção dos diversos
  considerada e explorada  agentes, impulsionando a produção
  pelos líderes.  e a transmissão de conhecimento e 
     informação críƟ ca.
Licenciamento Estratégia relaƟ vamente Troca de regalias com os parceiros, mas 
  viável e que pode ser  há perda no controlo da empresa, o que
  providencial para o sucesso,  pode ser prejudicial.
  embora requeira uma 
  devida compreensão e 
  estudo por parte do gestor 
Franchising Bastante viável se houver  Custos reduzidos e grande dispersão
  uma gestão efi caz dos  geográfi ca dos estabelecimentos
  estabelecimentos.  ajudam no melhor posicionamento 
     dos serviços prestados.

Fonte: elaboração própria
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Introdução

O desejo de romper com o quoƟ diano e ir ao encontro da natureza, 
respirar ar puro, reencontrar-se consigo mesmo, buscar sensações e emo-
ções fortes e provar limites pessoais em situações de perigo eminente, 
são algumas das causas que têm moƟ vado a aderência às diversas aƟ vida-
des İ sicas de aventura, em ambientes naturais (Lacruz & Perich, 2000). O 
surf encontra-se entre essas aƟ vidades que o turista procura num desƟ no. 
A adrenalina, o contato com a natureza, o ambiente e a cultura e a paz in-
terior geradas pelo surf, leva os seus adeptos a procurarem essa sensação 
nos mais remotos lugares (BuƩ s, 2001; Dolnicar & Fluker, 2003; PonƟ ng, 
2009). Referenciado como um fenómeno, o surf é resultado de signifi ca-
Ɵ vas mudanças sociais, nos quais os indivíduos encaram as aƟ vidades de 
turismo de aventura, nas quais se inclui o surf, como uma experiência de 
férias que pode ser adquirida.

O surf, cuja matéria-prima é o mar, é considerado uma aƟ vidade com 
grande potencial de crescimento e pode funcionar como alavanca na va-
lorização de regiões costeiras, enquanto desƟ nos de eleição para a práƟ ca 
de desportos que aproveitam as ondas. Impulsiona o turismo nos des-
Ɵ nos onde é praƟ cado, uma vez que pode ser uma forte moƟ vação de 
viagem e um bom complemento a outras moƟ vações de viagem; saƟ sfaz 
a preferência por férias aƟ vas; pode permiƟ r um contacto com a natureza 

O surf como expressão de idenƟ dade e 
de esƟ lo de vida

Patrícia Reis*

* Universidade de Aveiro, Aveiro, Portugal.
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e enquadra-se em moldes de férias mais curtos e repeƟ Ɵ vos (Poon, 1994), 
indo ao encontro do segmento turísƟ co jovem, que busca aventura e risco 
(Richards & Wilson, 2006). 

Cada vez mais, o surf atrai novos públicos em busca dos prazeres de 
deslizar sobre o mar. Ao aprenderem os fundamentos e noções básicas 
para a práƟ ca, os adeptos envolvem-se num esƟ lo de vida aliciante e de-
safi ador, contagiando-se pelo espírito de liberdade induzido por essa aƟ -
vidade, levando muitos a viajar para experimentarem novas ondas, novos 
ambientes e novas emoções, fazendo crescer um conjunto de aƟ vidades 
económicas que lhe estão associadas.

Para além do impulso económico que o surf pode trazer para uma re-
gião, pode contribuir para a preservação dos recursos naturais da região e 
da idenƟ dade das suas populações. Os seus adeptos apresentam-se como 
um segmento diferenciado devido à sua forma de fazer turismo, sendo as 
ondas (atraƟ vo natural) um dos principais esơ mulos à viagem. Este públi-
co caracteriza-se por sofrer infl uências do grupo de referência nos seus 
comportamentos e ter uma consciência ambiental apurada em relação à 
grande maioria dos turistas, até porque o desporto depende de um recur-
so natural – as ondas, o que esƟ mula a preservação das praias e valoriza-
ção das boas práƟ cas ambientais (Poizat-Newcomb, 1999). 

O indivíduo possui diversas formas de interagir em sociedade, seja atra-
vés das roupas que usa, das pessoas com quem se relaciona, dos lugares 
que frequenta ou da linguagem que uƟ liza. Tudo isso representa a forma 
de que o mesmo se vale para defi nir e mostrar aos demais quem ele é, ou 
gostaria de ser (Mccracken, 1996; Featherstone, 1995). No caso do surf, 
quem surfa sabe que essa palavra signifi ca muito mais do que o simples 
ato de deslizar sobre as ondas. Neste senƟ do, é mais que um desporto, é 
um fenómeno cultural, que acarreta um universo de signifi cações. 

Com estas considerações, parece ser oportuno aceitar o convite de Po-
ciello (1983) quando sugere que o desporto, no caso, o surf, seja estudado 
como um elemento integrante dos sistemas de práƟ cas que consƟ tuem os 
esƟ los de vida. A parƟ r desta perspeƟ va, encontra-se a ideia central deste 
arƟ go: percecionar a imagem que os surfi stas têm de si próprios e analisar 
as representações a respeito da cultura do surf. 

Os Signifi cados do Surf

Desde o início que o surf passou por diversas mudanças nos seus sen-
Ɵ dos e signifi cados. Não se pode afi rmar com absoluta certeza quando 
e onde o primeiro homem deslizou nas ondas pela primeira vez. Para a 
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maioria dos estudiosos, a práƟ ca do surf é milenar e as suas origens estão 
ligadas às sociedades tribais localizadas no Pacífi co Sul, conhecidas como 
polinésias1 (Young, 1983; Finney, 1994; Warshaw, 2005). Nessa altura o 
surf assumia uma conotação mitológica, uma vez que as ondas represen-
tavam as “mudanças de humor” de deuses e era uma das maneiras pelas 
quais os havaianos expressavam as suas relações uns com os outros e com 
o “mundo dos espíritos”. 

Na primeira metade do século XX, o surf realiza um movimento contrá-
rio ao de fi nal do século XIX, e a parƟ r de sua reestruturação nas praias ha-
vaianas, migra para os Estados Unidos e Austrália. Os primeiros surfi stas 
dos Estados Unidos foram três jovens da realeza havaiana que, enviados 
para as universidades americanas em 1885, preenchiam as horas vagas 
dos estudos a surfar na Califórnia (Kampion & Brown, 1998; Finney, 1994).

Na década de 50 a indústria do surf explodiu e a Califórnia torna-se o 
principal centro do surf mundial. “Nesse período o mercado desƟ nado ao 
surf começou a formar-se e a ganhar idenƟ dade, (...) surf shops, fi lmes, 
roupas e revistas especializadas ganharam força” (Kampion & Brown, 
2003). Mas é na década de 60 que se observa uma mudança signifi caƟ va 
dos costumes, através do aumento do número de pessoas que vão buscar 
à praia símbolos materiais e culturais de idenƟ dade, ou contrabalançar as 
tensões derivadas do stress inerente às sociedades (capitalistas) (Elias & 
Dunning, 1992). 

Difundido na esteira do desenvolvimento da contracultura2, em grande 
parte, pela produção cinematográfi ca de Hollywood, o surf proporcionou 
um esƟ lo de vida alternaƟ vo a jovens que procuravam diferenciar-se cul-
turalmente do conservadorismo das estruturas sociais e políƟ cas, e que 
através de uma permanente celebração do prazer, se apresentava menos 
compromeƟ do com o sistema de valores dominantes. Um processo que 
coincidia com a construção estereoƟ pada da imagem do surfi sta como um 
“ser bronzeado que não era muito ligado ao trabalho” (Árias, 2003), mas 
que de uma forma ou de outra, começava a ser absorvida pela economia 
e sociedade, que começa a perceber o mercado consumidor de um grupo 
que cada vez mais Ɵ nha consciência de si mesmo. 

1. Muito antes da chegada de James Cook às Ilhas Havaianas no ano de 1778, o surf já era praƟ cado 
pelo povo polinésio, sendo, entretanto aprimorado pelos havaianos. Após a chegada de Cook, o surf 
entrou num período de declínio, que durou aproximadamente 200 anos, pois foi proibido por reli-
giosos europeus que não aceitavam a nudez dos havaianos e a naturalidade com que praƟ cavam o 
desporto (Young, 1983).
2. A contracultura é uma noção que se construiu com base na ação da juventude americana, esten-
dendo-se depois à Europa Ocidental. Estes movimentos de contestação opuseram-se aos processos 
insƟ tucionais, procurando exprimir novos valores ao recusar as normas instrumentais e o sistema cul-
tural dominante que as reproduz. Deste modo, a contracultura acentua a recusa da lógica consumista, 
e denuncia a opressão e a frieza produzidas por esse Ɵ po de racionalidade. 
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A indústria do entretenimento norte-americana ressignifi cou as ilhas 
do Havai e construiu um imaginário de ilhas dos sonhos, bailarinas com 
saias de palha, surf, natureza, fl ores e praias paradisíacas. Os fi lmes produ-
zidos divulgavam liberdade, romance, sedução, drogas e cultura disƟ nta. 
O cinema populariza o esƟ lo surfi sta, a moda e seus valores (Booth, 1995) 
e induz uma procura por praias, retratadas como intocadas e perfeitas em 
desƟ nos tropicais paradisíacos (PonƟ ng, 2009). Nasce a cultura de praia 
e os seus adeptos migram para esses desƟ nos em busca da sua principal 
atração: as ondas perfeitas (BuƩ s, 2001; Dolnicar & Fluker, 2003).

Na década de 70, o desenvolvimento da idenƟ dade deste grupo é afe-
tado pela crescente popularização do desporto e pela resistência de de-
terminados grupos contra a comercialização e insƟ tucionalização do des-
porto. O surf vinculou-se a um movimento de negação da vida moderna. 
Dias (2008) diz que a questão era promover uma vida mais nómada (via-
gens constantes), deixar a arƟ fi cialidade (preferir uma alimentação natu-
ral) e entrar em contato com a natureza (preservação). Essas convicções 
impregnaram e até hoje impregnam o mundo do surf, fazendo deste uma 
práƟ ca que envolve um esƟ lo de vida e valores diferenciados. A cultura do 
surf, que originalmente possuía um aspeto mísƟ co, assimilou aos símbo-
los de idenƟ dade os cultos, as religiões orientais e o uso das drogas para 
libertação de espírito. Como menciona Árias (2003): 

As grandes imagens psicadélicas apossaram-se do surf... Os cabelos foram fi cando 
compridos à medida que as pranchas foram diminuindo de tamanho. (…) Apesar da 
indefi nição idenƟ tária que assume no início da segunda metade do século XX, como 
subgênero cultural absorvido pelo ideário hippie, o surf dos anos 703  é marcado pela 
introspeção do surfi sta que, infl uenciado pela fi losofi a oriental e o culto às drogas, bus-
ca na sua práƟ ca a harmonização com a natureza e consigo mesmo. 

A expansão da indústria do surf nos anos 1980/90, a proliferação dos 
campeonatos e a emancipação comercial e publicitária – processo de es-
petacularização do surf –, acabou por intensifi car uma nova modifi cação 
dos elementos idenƟ tários dos surfi stas, que até então restringidos a 
uma pequena parcela da população, se converteram num esƟ lo de vida 
alternaƟ vo através do consumo dos produtos (mediáƟ cos) com ele rela-
cionado: “tem gente que se sente surfi sta pelo astral, pelas roupas, pelos 
lugares que frequenta, mas nunca se aventurou a descer uma onda em 
pé sobre a prancha, realmente desvendando o sonho” (Fortes, 2007). Os 
surfi stas servem como referência para muitas pessoas que não praƟ cam o 

3. Pós-Guerra do Vietname.
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desporto. Nesse contexto o vestuário surfi sta4, elemento idenƟ tário mais 
massifi cado da cultura do surf, desenvolveu-se profundamente nos anos 
80/90 (Kampion & Brown, 2003). 

Surf: uma Manifestação de Cultura e EsƟ lo de Vida

Têm sido vários os autores que têm tentado compreender o surf com 
mais profundidade, analisando-o enquanto cultura5 diferenciada e esƟ lo 
de vida, na qual se instauram novos modos de sociabilidade e o surgi-
mento de grupos diferenciados. Para Poizat-Newcomb (1999), “surfi ng is 
purported to be a unique culture and lifestyle on its own”. Crosset e Beal 
(1997) comentam que, em trabalhos como o de Pearson (1977), é apa-
rente a existência de uma cultura relacionada à práƟ ca do surf, onde os 
parƟ cipantes do desporto comparƟ lham valores e ideias diferentes dos 
indivíduos comuns, ou de uma cultura dominante, tendo como elemento 
principal “the physical act of surfi ng itself”. 

Farmer (1992) esforçou-se por compreender este esƟ lo de vida e con-
cluiu que os surfi stas não se envolvem com o surf apenas por questões de 
saúde/ bem-estar ou por compeƟ ção, os surfi stas sentem esta aƟ vidade 
como uma art form e tudo se desenvolve em função de providenciar os 
meios para conƟ nuar a surfar. Irwin (1973) menciona a parƟ cipação numa 
scene – termo que simboliza a realidade/esƟ lo de vida reconhecida e ado-
tada por um grupo de pessoas, cuja única condição é gostar de surf. O 
indivíduo inserido na scene interage por comparƟ lhar um conjunto de sig-
nifi cados, entendimentos e interesses comuns aos valores do surf – pro-
move uma idenƟ dade social. Young (1983) e Dionísio (2009) consideram 
que os praƟ cantes de surf são exemplo de tribos modernas6, com base 
nos aspetos de culto do desporto, na realização de rituais e no senƟ mento 
geral de que algumas praias são quase locais sagrados – surfi ng cult (Mou-
Ɵ nho et al, 2007). As tribos têm formas de atuação bastante próprias. 

4. O caso das camisas com moƟ vos havaianos.
5. Segundo Clarke et al (1976) a cultura é o esƟ lo de vida peculiar e disƟ nƟ vo dum grupo ou classe. É 
um conjunto de signifi cados, valores, ideias, artefactos, rituais, heróis e outros símbolos signifi caƟ vos, 
encarnados nas insƟ tuições, nas relações sociais, nos sistemas de crenças, tradições e costumes, nos 
usos de objetos e vida material, que ajudam os indivíduos a comunicar, a interpretar-se e a avaliar-se 
como membros da sociedade.
6. Maff esoli (2007) foi um dos primeiros autores a uƟ lizar o conceito de tribos modernas. Para o autor 
estamos perante um agrupamento semiestruturado, consƟ tuído predominantemente por pessoas 
que se aproximam pela idenƟ fi cação comum a rituais e elementos da cultura que expressam valores 
e esƟ los de vida, de moda, música e lazer ơ picos do seu tempo. Para o autor, o conceito de tribo não 
apresenta a rigidez das formas de associação com as quais estamos familiarizados; refere-se mais a 
um certo ambiente, um estado de espírito, expressando-se preferencialmente através de esƟ los de 
vida que favorecem a aparência e a forma.
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Quem faz parte integrante de uma tribo, age de acordo com os ideais do 
grupo, defi nido segundo um padrão normaƟ vo de comportamento im-
posto a todos os seus membros.

Csikzszentmihalyi (1975) fala em experiência espiritual que parece 
transportar o praƟ cante a uma outra frequência ou a um outro estado 
emocional, semelhante ao senƟ mento de fl ow, estado de completa ple-
nitude numa aƟ vidade. É o sair do urbano, o quebrar de roƟ nas diárias, 
o retorno às origens, é a procura de locais naturais e bucólicos, dos seus 
sons, dos seus mistérios e de todo o seu esplendor, é o nirvana (PonƟ ng, 
2009). Elias e Dunning (1992) introduzem o conceito de Ethos-surf7 como 
uma busca de tensão/excitação, da tão procurada adrenalina, mas tam-
bém da experimentação intensa das relações de interação e de confl ito, 
da sintonia e da superação em relação ao espaço litoral, à natureza e ao 
corpo, às táƟ cas de viver no “quoƟ diano-caos-stress”. Para Booth (1995) 
no surf o Homem ambiciona uma aventura imaginária, onde sente emo-
ções e sensações hedonistas (“novo hedonismo”), que o liberta do auto-
domínio imposto por situações quoƟ dianas. Schifi no (2002) e Irwin (1973) 
falam em ideal surf, que está relacionado com um retorno à natureza, 
com a preservação do meio ambiente e com uma vida mais saudável. 

A radicalidade presente na práƟ ca do surf, caracterizada na busca pelo 
risco leva, como afi rma Giddens (2002) “a uma quebra da monotonia, um 
combate ao envelhecimento e uma valorização do ser jovem”, fazendo 
com que os indivíduos procurem no surf, formas de relacionamento que 
confrontem com o quoƟ diano conturbado das grandes cidades. 

Hall (2006) ao analisar a questão das culturas, fala em idenƟ dades: 
“um Ɵ po diferente de mudança estrutural está a transformar as socieda-
des modernas no fi nal do século XX, que está a fragmentar as paisagens 
culturais de classe, género, sexo, etnia, raça e nacionalidade”. O surf 
pode enquadrar-se neste cenário contemporâneo fragmentado, onde 
se instaura uma busca de idenƟ dade e consƟ tui-se como uma cultura 
que tem seus próprios códigos e condutas. Cada cultura produz iden-
Ɵ dades diferentes, na cultura do surf a idenƟ dade expressa-se através 
do vestuário, linguagem, alimentação, moda, marcas, música, literatura, 
cinema, hábitos de consumo e na preservação do ambiente. É precisa-
mente quando o desporto adquire uma idenƟ dade própria e se transfor-
ma num símbolo de idenƟ fi cação coleƟ va, que se confunde com formas 
de esƟ lo de vida. 

7. O termo Ethos indica, de maneira geral, os traços caracterísƟ cos de um grupo, do ponto de vista 
social e cultural, que o diferencia de outros. Seria assim, um valor de idenƟ dade social, ou seja, um 
esƟ lo de vida relacionado com senƟ mentos, afetos, estéƟ ca, comportamentos, formas de viver e de 
habitar o mundo.
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Neste senƟ do, o desporto parece adquirir uma função simbólica, que 
semanifesta por formas singulares de experimentação do mundo. Os sím-
bolos associam-se e comunicam um esƟ lo de vida (Solomon, 2002), que 
é caracterizado pela idenƟ fi cação e associação de pessoas ao esƟ lo do 
surf: à experiência da convivência entre amigos, à ocupação do território-
praia, ao consumo e produção de arƟ gos de surf, às diversas formas de 
apropriação e usos do surf, somado ao prazer que a práƟ ca proporcio-
na, que os transporta para uma “galáxia diferente” (Velho, 2004). O surf 
manifesta-se, assim, através de um conjunto de elementos simbólicos que 
parƟ lham o mesmo espaço representaƟ vo e que se assume como o espa-
ço simbólico por excelência – a praia, lugar privilegiado para a convivência 
dos que se idenƟ fi cam com o surf. Sendo que, a ocupação deste território 
evidencia as caracterísƟ cas parƟ culares desta tribo.

No entanto, não é apenas na praia que a idenƟ dade se afi rma e difun-
de, o desporto extrapola o espaço da praia. A praia é o lugar do encontro, 
do acontecimento, mas o esƟ lo de vida do surfestá presente nas ruas, nos 
outdoors, nas capas de revistas e em todas as aƟ vidades inerentes à mo-
dalidade (Fortes, 2007). O surf confi gura-se num esƟ lo de vida que é con-
sumido por pessoas que podem ser ou não surfi stas, frequentar ou não 
praias, enfrentar ou não o mar, viver ou não em zonas litorais, os surfi ng 
fans (MouƟ nho et al., 2007), aqueles que não surfam, mas que admiram 
o esƟ lo de vida do desporto e se idenƟ fi cam com os valores da cultura 
(Dolnicar & Fluker, 2003). 

Ou seja, o consumo não é restrito ao produto principal que é a aƟ -
vidade desporƟ va, o surf, mas à interação com todos os elementos que 
integram a constelação do consumo (Solomon, 2002) e que compõem a 
experiência no desƟ no, que complementa vários domínios, de forma a 
criar uma experiência memorável em todos os aspetos. A experiência do 
surf não é simplesmente entretenimento, mas sim envolvimento e é essa 
envolvência que torna a experiência tão apelaƟ va. Assim, mesmo que o 
surfi sta viva ou não o ideal surf descrito por Schifi no e Irwin, é possível 
que ele seja a referência uƟ lizada pelo simpaƟ zante para a vivência da 
experiência do surf.

Considerado como um desporto envolto numa certa espiritualidade 
e energia, o surf parece transcender a simples prática desportiva, uma 
vez que mistura desporto, paixão, estilo de vida, comportamento, lazer 
e até fantasia. Não se resumindo à prática de um desporto e atingin-
do novas bases mercadológicas, adicionadas à crescente profissiona-
lização de sua prática, o que tem levado a uma grande identificação 
de indivíduos, à consolidação daquilo que Velho (2004) define como 
“mundo do surf”. 
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Quem Somos? A Descoberta da IdenƟ dade do Sur-
fi sta

O surf procura descobrir a sua idenƟ dade…
O que é a comunidade do surf? 
Ou melhor, o surf é uma comunidade?
Ou é um lazer para todas as idades?
Ou até mesmo uma cultura própria?
Uma coisa é certa, o surfi sta é um indivíduo diferente…
E é através dessas diferenças que descobriremos a nossa idenƟ dade.

Teco Padaratz8 

Nos primórdios, o surf era um ritual considerado nobre e durante sua 
trajetória até os dias de hoje a modalidade passou por diversas fases: po-
pularização, liberdade, preconceito e adoração envolveram a evolução do 
surf que se fortaleceu como modalidade desporƟ va e esƟ lo de vida de 
diferentes perfi s de indivíduos. O surfi sta é alguém que aparece no ima-
ginário popular como um easy rider, um rebelde e alienado, que vive ao 
sabor do vento, a “curƟ r a praia”, entre ondas, drogas e mulheres. Esse 
estereóƟ po que os surfi stas carregam, talvez tenha surgido, segundo Árias 
(2003), no século IX, após a chegada dos europeus às ilhas polinésias. O 
autor afi rma que:

Talvez o esƟ gma do surfi sta, estereoƟ pado como eterno vagabundo, tenha nascido do 
choque cultural entre duas das mais disƟ ntas sociedades existentes no mundo, a dos 
polinésios, que reverenciava a vida, e a dos ocidentais, cujos principais modelos foram 
orientados para a degradação do meio ambiente com fi ns puramente de acumulação 
de bens e riquezas (Árias, 2003).

Hoje, sabemos que o surf ocupava uma posição de destaque naquela 
cultura ancestral, relacionando-se com a pesca, as fases do mar, fesƟ vi-
dades, lazer, políƟ ca e outras facetas da vida o que possibilitou àquele 
povo expandir-se de forma saudável, através da contemplação da na-
tureza, dedicação à vida comunitária e celebração da vida. Mas para os 
antepassados ocidentais, o surf era uma coisa primiƟ va e alienada, que 
afrontava os colonizadores, tornando-se sinónimo de rebeldia, insolência 
e liberƟ nagem. 

Refl eƟ ndo sobre este assunto considerou-se interessante percecionar 
a imagem que atualmente os surfi stas têm de si próprios, assim como 

8. Teco Padaratz é um surfi sta considerado um dos maiores ídolos do surf brasileiro.
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as representações a respeito da cultura do surf. Através de entrevistas 
realizadas informalmente entre Maio a Junho de 2013 a um conjunto de 
praƟ cantes de surf, de nacionalidade portuguesa, entre 30 a 55 anos que 
praƟ cam surf em média há 30 anos e cuja aƟ vidade profi ssional tem por 
base o surf, pode entender-se melhor esta questão. A escolha dos parƟ ci-
pantes ocorreu tendo em conta o envolvimento dos sujeitos com a práƟ ca 
do surf e com base nas suas experiências com o fenómeno em estudo 
(Collis & Hussey, 2009). Além disso, estavam em posição de acesso direto 
do pesquisador (Malhotra, 2006).

Ao longo das conversas verifi cou-se que os sujeitos se sentem parƟ ci-
pantes e envolvidos numa scene, tal como mencionado por Irwin (1973), 
que se relaciona com um esƟ lo de vida e valores baseados na paixão pelo 
desporto e na forte relação com a natureza, expressa numa linguagem e 
simbologia muito próprias, que os diferencia do resto da sociedade. Que 
os diferencia pelas caraterísƟ cas do desporto, mas que não os afasta irre-
mediavelmente dos outros desporƟ stas:

Lá por termos interesses diferentes, não signifi ca que outros (que praƟ cam outros des-
portos) não se vejam também assim, não somos um grupo à parte, nem um grupo 
de elite (…) a minha forma de estar é decorrente do desporto que praƟ co (Alexandra 
Barata). 
Posso até pertencer a uma tribo com códigos e esƟ lo de vida próprios, mas não mais 
que os praƟ cantes de hipismo, automobilismo ou qualquer outro “ismo” (Miguel Rui-
vo).

Os surfi stas são e sentem-se surfi stas pelas sensações obƟ das, rela-
cionadas com a procura do prazer – hedonistas (Booth, 1995), o que faz 
com que haja muitas pessoas a aderirem. Para uma análise mais simpli-
fi cada, agruparam-se as sensações referenciadas em espirituais (busca 
da plenitude), İ sicas (expressa por reações İ sicas do corpo) e de cora-
gem (relacionadas com a componente do risco que a aƟ vidade implica 
– verƟ go moƟ ves (Farmer, 1992), moƟ vações que advêm da necessidade 
de excitação, que resulta do risco de senƟ r a força das ondas). Assim, o 
desafi o à natureza e a obsessão pelo mar leva o surfi sta a desfrutar de 
uma experiência sensorial diİ cil de ser expressa em palavras, que remete 
para uma certa espiritualidade: “ser surfi sta é emergir noutra dimensão, 
é uma experiência que deixa marcas” (João Barbosa); “é um momento 
em que posso estar em refl exão ou em companhia comigo mesmo” (Mi-
guel Ruivo) – senƟ mento de fl ow (Csikzszentmihalyi, 1975); “é como se 
fosse um alimento, uma adrenalina que se transforma em vício” (Alexan-
dra Barata). 
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Os sujeitos idenƟ fi caram duas categorias de valores inerentes aos inte-
grantes da cultura do surf: sociabilidade e liberdade. A sociabilidade diz 
respeito ao companheirismo e à relação com o próximo, sendo o surf o 
tema principal e comum de conversa: esƟ los musicais, qualidade das on-
das, Ɵ pos de prancha, experiências, etc. Com os amigos que surfam “exis-
te uma relação muito próxima, pela parƟ lha de gostos e experiências em 
comum” (Daniel Fonseca), sendo a relação com os outros talvez uma re-
lação menos cúmplice. No entanto, “apesar do surf ser um fator de união, 
não é exclusivo do surf” (Miguel Ruivo).

A liberdade funciona como um escape, onde o praƟ cante deixa para 
trás os problemas e complicações do seu dia-a-dia para se concentrar no 
contacto com as ondas. “O surf é um vício e um vício perigoso porque tu 
vais fazendo surf, estás dentro de água e abstrais-te completamente de 
tudo, dos teus problemas diários, e isso é Ɵ po droga” (João Pedro Caldas). 
Na opinião de José Nunes, aƟ nge, no entanto, uma dimensão mais ampla 
em todos os domínios da vida, esteja surfando ou não. Como refere, “o 
surf transmite uma força interior enorme, pois o facto de conseguir do-
mar uma força da natureza (onda) dá-me força sufi ciente para enfrentar 
muitas outras coisas na vida”. A vida é defi nida em torno do surf, sendo 
“o surf algo maior que a vida” (João Barbosa). O caráter libertador da aƟ -
vidade permite que o seu praƟ cante aja de maneira mais natural e audaz. 
Além disso, o próprio ambiente natural inerente ao surf transmite uma 
aura de liberdade, não apenas İ sica, como espiritual.

RelaƟ vamente às representações a respeito da cultura do surf, a 
maioria dos entrevistados reconhece o surf como uma cultura, mar-
cada por um esƟ lo de vida muito próprio e por uma certa rebeldia. 
A existência dessa cultura, organizada segundo gostos e formas de la-
zer comuns que assentam no surf, leva os seus membros a senƟ rem-se 
pertencer a uma tribo (Mafessoli, 2007; Young, 1983), onde parƟ lham 
códigos, símbolos, valores e ideias. A pertença a essa tribo pode ser 
expressa pela imagem construída e projetada pelo surfi sta – espírito 
aloha: “pele morena, ar descontraído, sorriso fácil, rebeldia” (Teresa 
Ayala). Com estes traços disƟ nƟ vos o surfi sta apresenta-se no espaço 
urbano e ganha expressão pública: “tenho um ar saudável e despreo-
cupado” (João Barbosa) e “sinto-me relaxado e aberto a novas ideias” 
(Daniel Fonseca). 

Apesar de a maioria dos surfi stas se idenƟ fi car com a tribo do surf e 
com a existência duma cultura associada a essa tribo, esta opinião não 
é unânime. Miguel Ruivo não concorda com a existência de uma cultu-
ra do surf, uma vez que considera a aƟ vidade como “transversal a todos 
os espectros demográfi cos ou comportamentais”. Ou seja, não comporta 
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uma dimensão sociológica. Quanto à pertença e idenƟ fi cação a uma tribo, 
esta começa a dissipar-se, em consequência da “crescente demografi a de 
surfi stas” (João Valente) e do crescente modismo do surf, sendo que, “no 
senƟ do antropológico do conceito” (João Valente) “não é possível estere-
oƟ par um surfi sta” (João Maya). Logo consequentemente, aquilo que dis-
Ɵ ngue os surfi stas dos outros indivíduos “começa a desvanecer-se, apesar 
de serem ainda ambientalistas e possuidores de alguma rebeldia” (José 
Nunes). “Fico um bocado triste porque o pessoal hoje em dia já não tem 
o mesmo espírito de anƟ gamente. O surf transformou-se numa coisa um 
bocado fast food” (Henrique Balsemão).

Pela faixa etária dos sujeitos e pelos anos de práƟ ca, pode concluir-se 
que os indivíduos se conƟ nuam a idenƟ fi car com este esƟ lo de vida ao 
longo da sua vida, não sendo o avanço da idade condição impediƟ va para 
essa idenƟ fi cação. O rótulo de efémero atribuído às culturas disƟ ntas, ou 
como afi rma Wardlaw (1991) “kid’s forgot about surfi ng and were ready 
for another fad to take its place” parece nem sempre se verifi car, uma vez 
a idenƟ fi cação conƟ nua a perdurar aos longos dos anos. Para os surfi s-
tas o surf faz parte integrante na sua vida: “esta paixão começou desde 
que fi quei de pé em cima da prancha pela primeira vez e senƟ  aquele 
senƟ mento de prazer puro, adrenalina e entusiasmo ao mesmo tempo” 
(Robertson Gonçalves). “Paixão que vivo intensamente não só na práƟ ca, 
mas também a nível literário” (José Nunes). Considera-se aqui interessan-
te referenciar o exemplo da Austrália onde o surf está totalmente enrai-
zado na cultura e na forma de vida das famílias. A prancha tanto anda na 
caixa aberta do canalizador, como dentro do jipe BMW do Diretor Comer-
cial e, muitas vezes, na carrinha da mãe dona de casa.

Ao sair do mar o surfi sta estende o surf para o seu dia-a-dia e a práƟ ca 
do desporto não se resume aos momentos dentro de água, infl uencian-
do vários aspetos do quoƟ diano, seja através da maneira de vesƟ r, do 
comportamento em grupo e na relação com os amigos, na preocupação 
ambiental, nas conversas e horários “que são alterados aleatoriamen-
te” (Miguel Ruivo). “O dia é organizado em função do estado do mar 
e aproveita-se qualquer tempinho para ir surfar” (Daniel Fonseca). As 
aƟ vidades diárias “são planeadas de modo a poder ter tempo para fazer 
surf” (José Nunes), ou como parƟ lha João Barbosa “ando ao sabor das 
marés”.

No carro tenho sempre a prancha e o fato, a qualquer momento estou pronta para 
entrar no mar (…) um surfi sta é assim! (…) Ontem na praia, estava um carro ao pé do 
meu com um fato inteiro pendurado e pensei, alguém, que trabalha num banco prova-
velmente, aproveitou a hora de almoço e veio surfar (Alexandra Barata).
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Constata-se, assim, que o quoƟ diano destes sujeitos se alterou signifi -
caƟ vamente como consequência da práƟ ca sistémica do surf, sendo a vida 
pessoal defi nida à volta do surf: “o surf ajudou-me no amadurecimento 
para a fase adulta e social” (Robertson Gonçalves) e profi ssional, “a minha 
agenda é infl uenciada em função das condições do mar e muitas das mi-
nhas escolhas, gostos e convicções sofreram infl uência direta da aƟ vidade 
que praƟ co” (João Valente). “A prioridade está nas ondas” (João Barbosa). 
“Sou de Lisboa e vim morar para o local mais no meio do mar de Portugal 
conƟ nental, Peniche. Só como refeições ligeiras durante o dia, assim pos-
so surfar a qualquer hora.” (Teresa Ayala). De certa forma “sinto um certo 
desengajamento de responsabilidades e compromissos normais da vida 
em sociedade” (João Barbosa), que são “relegados para segundo plano, 
em função da direção do vento” (Miguel Ruivo).

A idenƟ fi cação com o surf acontece não apenas na esfera pessoal, mas 
também profi ssional, uma vez que muitos dos praƟ cantes trabalham na 
área, seja através da fotografi a, dos media, da escrita, do ensino ou do 
empreendedorismo. Há, assim, uma relação muito próxima entre aƟ vi-
dade profi ssional/empresarial e esƟ lo de vida. A fi losofi a de empresário 
junta-se à fi losofi a de vida. Ou seja, uƟ lizam o seu esƟ lo de vida profi ssio-
nal, acrescentando valor à aƟ vidade pela autenƟ cidade, pela experiência, 
pela parƟ lha daquilo que gostam. Fazem de seu lema de vida a sua visão 
de negócio – lifestyle entrepreneur (Ateljevic & Doorne, 2000). É uma al-
ternaƟ va de vida e de trabalho realizada de modo respeitoso e digno. 

Conclusão

Enquanto desporto, o surf tornou-se numa aƟ vidade turísƟ ca e é hoje 
um esƟ lo de vida adotado por pessoas que podem ou não praƟ car a 
modalidade, mas que se idenƟ fi cam com a sua cultura. Analisando este 
conceito ao longo dos tempos, percebe-se que desde cedo houve uma 
imagem estereoƟ pada do surf e dos surfi stas (louros, giros, alienados e 
bronzeados), inicialmente ligado a fatores de diferenciação social por re-
presentar, através de uma práƟ ca desporƟ va e de lazer diferente de qual-
quer outra, uma comunhão idenƟ tária de jovens que procuravam de certa 
forma chocar a opinião pública, opondo-se a ela.

Apesar do estereóƟ po do surfi sta o associar a alguém que, ainda que 
bonito, poucas preocupações tem para além das ondas e das raparigas e 
que estar na natureza de maneira românƟ ca era uma forma de transgres-
são, de rebeldia, de rutura com a ordem, atualmente o surfi sta tem sido 
mais reconhecido como um indivíduo com gosto pela natureza e pela vida 
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saudável. Alguns, apesar de não praƟ carem surf, parƟ lham o espírito do 
grupo e a ele pertencem. 

Tendo em conta esta ideia estereoƟ pada e no senƟ do de melhor com-
preender este grupo que tantos querem imitar, quesƟ onou-se um con-
junto de surfi stas para se perceber a imagem que têm de si próprios e 
quais as representações sobre a cultura do surf. Com base nas suas ideias, 
conclui-se que a vida dos surfi stas é pautada pelo confronto com o des-
conhecido e favorecida pela convivência com os amigos, pela descoberta 
de seus próprios limites e potencialidades, sendo a cultura do surf cons-
truída pela interligação dos seguintes vetores: lazer, trabalho, espaço de 
sociabilidade, comunicação, convivência e liberdade. Assim, o surf parece 
implicar uma idenƟ dade e um esƟ lo de vida próprio, em que a paixão pelo 
mar setorna um modo singular de vivência, de apropriação e de ocupa-
ção dos espaços urbanos. Não somente quando o surf se concreƟ za em 
projeto de vida - possibilidade de realização pessoal e profi ssional –, mas 
também para aqueles que procuram por meio do surf carregar energias 
para enfrentar a vida quoƟ diana. 

Defi nido de forma variada, o surf manifesta-se através de um esƟ lo de 
vida que remete para a busca de novas sensações e de um conjunto de 
elementos simbólicos que parƟ lham o mesmo espaço representaƟ vo – a 
praia. Os surfi stas diferenciam-se de um grande número de outros pra-
Ɵ cantes de modalidades desporƟ vas, na medida em que facilmente se 
idenƟ fi cam pela afi nidade que nutrem por símbolos e locais comuns e 
pelo ambiente marinho em que a aƟ vidade é praƟ cada. Independente-
mente dos Ɵ pos de apropriações feitas e das representações Ɵ das, o surf 
conƟ nua a signifi car prazer e liberdade, através de momentos únicos de 
experimentação da natureza.

Por mais que o mercado massifi que a imagem do desporto, o contato 
com o mar e as raízes ancestrais dão uma perceção diferente ao quoƟ dia-
no de quem o praƟ ca. O comportamento dos surfi stas oscila entre a vida 
moderna e os anƟ gos valores de uma vida simples, uma simbiose entre o 
novo e o ancestral. Se no passado (até ao fi nal do século XX) o surf assu-
mia para alguns uma função e simbologia negaƟ vas, hoje o esƟ gma tende 
a desaparecer e o surf passa a ser referência e esƟ lo de vida para muitos. 
Este novo padrão de comportamento foi ditado, em parte, pelas forças de 
mercado e pela crescente inserção do surf nos media, mas também pela 
redescoberta da “verdadeira” essência da práƟ ca primiƟ va do surf: a sim-
ples diversão ou harmonização introspeƟ va com a natureza.

Julga-se que a crescente popularização e comercialização da cultura do 
surf em parte a transformam, frente aos interesses de um mercado cada 
vez mais ampliado. Como refere Kampion & Brown (2003) “o surf mudou 
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quando o dinheiro se tornou demasiado para resisƟ r”. No entanto, consi-
dera-se o surf como um desporto que possui valores sociais, históricos e 
culturais que são diferentes em cada praia, região ou desƟ no, devendo ser 
assimilados também de formas diferentes de acordo com os valores pró-
prios de cada indivíduo. Mesmo com raízes nos povos polinésios, é uma 
manifestação ơ pica da modernidade, uma vez que se consƟ tui como uma 
representação de valores, sensibilidades e desejos. Assim, ao considerar 
o surf como um fenómeno sociológico, recomenda-se não seguir estere-
óƟ pos, compreendendo a sua cultura e as suas moƟ vações, assim como 
a aƟ vidade em si mesmo, e considerar a existência de uma idenƟ dade 
muito própria. Isto porque o surf não se faz, sente-se! 

Acredita-se que o presente estudo possa indicar alguns caminhos in-
teressantes para a temáƟ ca do turismo de surf, uma vez que perceber 
a sua cultura e o seu esƟ lo de vida, é de extrema importância, pois mais 
facilmente se saƟ sfazem as necessidades senƟ das por este segmento de 
mercado.
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Introdução

A análise da situação do turismo acessível em Portugal só recentemen-
te começou a ganhar relevo não só porque apenas recentemente se co-
meçou a valorizar a importância das pessoas portadoras de defi ciência 
mas também porque a própria literatura especializada tem sido escassa.

O presente trabalho tem como objeƟ vo geral aferir de que modo os 
serviços de Turismo Sénior nos Hotéis de 5 estrelas da Costa do Estoril 
estão adaptados à dependência funcional dos idosos com dependência 
İ sica. 

Como objeƟ vo específi co pretende-se compreender: (i) se existem con-
dições de acolhimento, deslocação e transporte para os idosos com os vá-
rios graus de dependência İ sica, (ii) se existem recursos humanos para os 
acompanhar durante a estadia nos hotéis de 5 estrelas da Costa do Estoril 
(iii) se os serviços existentes nos hotéis de 5 estrelas da Costa do Estoril se 
adaptam ao seu Ɵ po de necessidades e (iv) qual a capacidade dos hotéis 
de 5 estrelas da Costa do Estoril para idosos com dependência İ sica.
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Enquadramento

Antes de mais, importa analisar o conceito em estudo. Em Portugal uma 
“Pessoa com defi ciência” é alguém que, “por moƟ vo de perda ou anoma-
lia congénita ou adquirida de funções ou de estruturas do corpo, incluindo 
as funções psicológicas, apresente difi culdades específi cas e susceơ veis 
de lhe limitar ou difi cultar a aƟ vidade e a parƟ cipação em condições de 
igualdade com as demais pessoas em conjugação com os fatores ambien-
tais” (Decreto Lei nº 38/2004).

Por seu turno, BurneƩ  e Baker (2001) entendem a defi ciência como 
um constrangimento İ sico capaz de limitar o acesso a diversas aƟ vidades. 
Todavia, outros autores defendem que a defi ciência deve extrapolar o in-
divíduo, devendo-se centrar nos obstáculos sociais, económicos, culturais 
e políƟ cos que a própria sociedade coloca ao indivíduo (Poria, Reichel 
& Brandt, 2009; Buj, 2010; Froyen, Verdonck, De Meester & Heylighen, 
2009) e que resultam de um conjunto de ajustes desadequados, de má 
execução arquitectónica ou simplesmente falta de manutenção.

Já o arƟ go primeiro da Convenção das Nações Unidas (2006) sobre os 
Direitos das Pessoas Portadoras de Defi ciência apenas inclui no seu estu-
do as pessoas portadores de alguma defi ciência (İ sica, mental, intelectual 
ou sensorial) de longo prazo de tal forma que quando interage com algum 
Ɵ po de barreira poderá limitar a sua integração na sociedade em termos 
de equidade com os restantes cidadãos.

Outros autores como Poria (2009) defendem que a defi ciência deve ser 
entendida como um “umbrela term, covering impairments, acƟ vity limi-
taƟ ons, and parƟ cipaƟ on restricƟ on… thus is a complex phenomenon, re-
fl ecƟ ng an interacƟ on between features of a person’s body and features 
of the society in which he or she lives”. 

Historicamente pode afi rmar-se que o turismo de acessibilidade come-
çou a tomar forma em 1980 com a Conferência de Manila, pois foi nesta 
altura que se interligou pela primeira vez o conceito de acessibilidade com 
o Turismo. Preconizava-se então que todos os cidadãos deveriam poder 
disfrutar de aƟ vidades turísƟ cas e ter acesso a bem-estar e à qualidade 
de vida.

Em Portugal, o turismo acessível apareceu não só como um nicho de 
mercado com boas oportunidades de negócio mas também como um 
bem social e um direito que acaba por melhorar o próprio Turismo (InsƟ -
tuto Nacional para a Reabilitação [INR], 2010). 

As enƟ dades ofi ciais portuguesas defendem que apesar do turismo 
acessível não dever ser considerado um produto turísƟ co ele não deve ser 
negligenciado como meio de proporcionar “uma igual oportunidade de 
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uso a todas as pessoas, independentemente do seu grau de capacidade 
ou incapacidade” (Turismo de Portugal, s.d). 

Neste contexto, podemos de uma forma geral salientar que o próprio 
conceito de acessibilidade tem também vindo progressivamente a ganhar 
importância.

Segundo Alles (2010) e Kastenholz e Ladero (2009), o turismo acessível 
pode ser entendido como aquele que responde às necessidades dos con-
sumidores que poderão disfrutar de férias e tempos livres sem se preocu-
parem com as barreiras İ sicas, psíquicas ou outras que os limitem, tanto 
nas áreas rurais como urbanas. 

Tal situação é resultante do facto do turismo acessível proporcionar 
um conjunto de produtos, serviços e ambientes que cumprem um dese-
nho universal. Neste contexto, o European Network for Accessible Tou-
rism (ENAT) idenƟ fi cou alguns aspetos que deverão ser acautelados em 
qualquer desƟ no turísƟ co, nomeadamente: desƟ nos sem barreiras infra-
estruturais, equipamentos, transportes, aƟ vidades, exibições, atrações, 
comunicação e informação acessíveis bem como a existência de pessoal 
altamente especializado (Luiza, 2010). 

Este conceito esteve na génese de um outro, mais abrangente, desig-
nado Turismo para todos (integra o Turismo acessível, Turismo sénior e 
Turismo social) com a fi nalidade de saƟ sfazer um maior número de clien-
tes, independentemente da sua idade, da sua classe social ou de alguma 
exiguidade de uma função İ sica, sensorial ou mental (Alles, 2009; Kaste-
nholz & Ladero, 2009). 

No fundo, estamos perante uma nova realidade e mentalidade que 
integra todos aqueles que têm sido socialmente marginalizados, aque-
les que eram “despersonalized, insƟ tuƟ onalized and hidden away from 
society” (Richards, Pritchard & Morgan, 2010) através da criação de um 
ambiente adaptado a todo o género humano. A inclusão reforça a ne-
cessidade de serem criadas oportunidades de acesso igual para todos os 
indivíduos (Erwin, 1993; Miller & Katz, 2002).

Turismo Sénior

Importa não esquecer o turismo sénior ou turismo na terceira idade 
que “consƟ tui uma novidade no espectro já largo de fenómenos, proces-
sos e acontecimentos que caracterizaram o turismo no úlƟ mo meio sécu-
lo da nossa história” e corresponde um perfi l individual que, do ponto de 
vista do turismo, preenche um conjunto de requisitos de idade, de condi-
ção perante o trabalho e a família e que apenas se corporiza com rigor por 
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intermédio de uma abordagem mulƟ critério” (Ramos & Ferreira, 2001; 
Oliveira, 2000). 

Assim sendo, “as pessoas idosas têm direito à segurança económica e 
a condições de habitação e convívio familiar e comunitário que evitem e 
superem o isolamento ou a marginalização social”, e ainda segundo os 
direitos e deveres sociais da terceira idade, “a políƟ ca de terceira idade 
engloba medidas de carácter económico, social e cultural tendentes a 
proporcionar às pessoas idosas oportunidades de realização pessoal, atra-
vés de uma parƟ cipação aƟ va na vida da comunidade” (ArƟ go 72º da Lei 
ConsƟ tucional 1/92 de 25 de Novembro). 

“Os idosos, agora com mais vigor İ sico, estão viajando com mais fre-
quência” (Oliveira, 2000). Podemos estruturar 4 subsegmentos em ter-
mos de procura de turismo sénior internacional que se dirige ao Al-
garve (Ferreira, 2006): (i) “Novo” turista sénior: seniores mais novos, 
mais instruídos e mais aƟ vos, com maior fragmentação dos períodos de 
férias, maior diversifi cação dos desƟ nos de viagem e maior proporção de 
solteiros e divorciados; (ii) Turista sénior estereóƟ po: idade média mais 
elevada, menor autonomia, signifi caƟ va proporção de viúvas, viagens na 
companhia de amigos, menor nível de instrução e rendimento, valoriza-
ção dos preços nas escolhas dos desƟ nos e no formato das viagens in-
ternacionais, viagens nas estações intermédias, fi delização aos desƟ nos; 
(iii) Turista sénior endinheirado: turistas recentemente reformados, com 
grande disponibilidade de tempo e de rendimentos, sem compromissos 
familiares, com boa condição İ sica e, manifesta, propensão para viajar, 
predominantemente na meia estação; (iv) Jovem sénior veraneante: 
seniores de menor idade, dos 55 aos 64 anos, com preferência para a 
realização de férias durante o Verão e em família, já que com agregados 
familiares mulƟ geracionais, e em apartamento; muitos ainda são aƟ vos e 
gozam de grande disponibilidade fi nanceira. 

O turismo sénior é um fenómeno relaƟ vamente recente, do úlƟ mo 
meio século e pretende melhorar a qualidade de vida e o bem-estar da 
população com 60 ou mais anos de idade, esƟ mular a interação social, 
enquanto fator de combate à solidão e exclusão, possibilitar à população 
sénior com menores recursos fi nanceiros o usufruto de períodos de férias 
e lazer, incenƟ var esta população à práƟ ca de turismo e impulsionar a 
aƟ vidade económica e cultural das regiões a visitar. 

O turista sénior, muitas vezes defrontando-se com diferentes níveis de 
dependência İ sica pode viajar para outros países, para conhecer outras 
culturas, outros locais, que ajudará a esƟ mular e a desenvolver as suas 
capacidades cogniƟ vas e a aumentar a sua autoesƟ ma, desde que haja 
acessibilidades, e programas próprios para estes idosos.
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O Turismo Acessível no Contexto Económico

Potencialmente o turismo acessível representa uma oportunidade já 
que dos 127 milhões de europeus que têm problemas de acessibilidade 
independentemente dos níveis (Buj, 2010) no mínimos 36 milhões re-
presentam potenciais turistas, de entre os quais cerca de 5-6 milhões já 
viajavam regularmente em 2003 (ISITT, 2007). De acordo com o Fórum 
Europeu da Defi ciência, esƟ ma-se que na União Europeia aproximada-
mente 70% dos portadores de defi ciência são capazes de parƟ cipar em 
aƟ vidades turísƟ cas embora 30% não o faça por falta de acessibilidade 
(Freeman & Selmi, 2009). Vários autores e organizações referem a ques-
tão da acessibilidade como sendo o embrião que possibilitará a mudan-
ça deste Ɵ po de turismo dada a sua abrangência (Nações Unidas, 2003, 
Legacies Now, 2010; ISITT, 2007; Buj, 2010; Buhalis, Darcy & Ambrose, 
2012). 

Em termos mundiais, de acordo com as Nações Unidas (2006), existem 
cerca de 650 milhões de pessoas com problemas de acessibilidade. Se jun-
tarmos as suas famílias, então esƟ ma-se que haja cerca de 2 mil milhões 
de pessoas diretamente afetadas, o que representa quase 1/3 da popula-
ção mundial (Nações Unidas, 2006).

Portugal

Em Portugal, segundo os dados dos Censos 2011, esƟ ma-se que cerca 
de 26% dos idosos vivam em situações precárias e tenham más condições 
de vida (InsƟ tuto Nacional de Estaơ sƟ ca [INE], 2012). 

Em 1981, cerca de ¼ da população pertencia ao grupo etário mais jo-
vem (0-14 anos), e apenas 11,4% estava incluída no grupo etário dos mais 
idosos (com 65 ou mais anos). Todavia, em 2011, Portugal apresenta cerca 
de 15% da população no grupo etário mais jovem (0-14 anos) e cerca de 
19% da população tem 65 ou mais anos de idade (INE, 2012). 

Entre 2001 e 2011 verifi cou-se uma redução da população jovem (0-14 
anos de idade) e da população jovem em idade aƟ va (15-24 anos) de 5,1% 
e 22,5%. Em contraparƟ da, aumentou a população idosa (com 65 anos ou 
mais), cerca de 19,4%, bem como o grupo da população situada entre os 
25-64 anos, que cresceu 5,3% (INE, 2012). 

Na distribuição da população por sexo, relaƟ vamente aos grupos etá-
rios mais jovens (até 24 anos) predominam os homens, relaƟ vamente às 
mulheres, 13,1 % contra 12,6% do total da população. No grupo dos 25-64 
anos de idade, a percentagem de mulheres é de 28,5% e a de homens é de 
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26,6%. Também no grupo etário dos 65 ou mais anos se verifi ca a prepon-
derância das mulheres, 11%, face aos homens, 8% (INE, 2012). 

Em Portugal, a proporção da população com 65 ou mais anos era em 
2011 de 19%, valor que contrasta com os 8% verifi cados em 1960, e com 
os 16% da década anterior.

Barreiras à Fruição TurísƟ ca

O turismo acessível depara-se com diversas barreiras ou constrangimen-
tos de natureza diversa. Pode-se desde logo salientar o stress resultante 
dos atrasos das companhias aéreas, as bagagens perdidas, os ambientes 
com escadas, as entradas estreitas, as portas pesadas entre muitos outros 
fatores. Também há quem saliente os obstáculos através da sua natureza: 
intrínseca, interaƟ va e do foro sociológico (Freeman & Selmi, 2009) en-
quanto outros autores preferem designá-las de constrangimentos intra-
pessoais, interpessoais e estruturais (Nyaupane & Andereck, 2007; Lee, 
Agarwalb & Ji Kim, 2010). Independentemente do Ɵ po de obstáculos, em 
úlƟ ma instância eles contribuirão para reduzir signifi caƟ vamente o prazer 
de viajar e criarão uma autoimagem negaƟ va no próprio turista, que se 
senƟ rá incapaz e dependente (Lee et al., 2010).

Estudo de Caso – Metodologia

Escolheu-se a Costa do Estoril para a elaboração do estudo de caso de-
vido ao facto de ser um local central, de fácil acesso, e com a existência 
de vários hotéis de 5 estrelas. Foram analisados 11 hotéis de 5 estrelas, 
mais propriamente: Farol Design Hotel, Grande Real Villa Itália & Spa, The 
Albatroz Seafront Hotel, Hotel Cascais Miragem, Hotel Fortaleza do Guin-
cho, Hotel The Oitavos, Onyria Marinha EdiƟ on Hotel & Thalasso, Palácio 
Estoril Hotel Golf & Spa, Hotel Quinta da Marinha Resort, Senhora da Guia 
Cascais BouƟ que Hotel e Viva Marinha Hotel & Suites.

Aplicou-se uma técnica amostral intencional dado que se pretendia fo-
calizar a análise na Costa do Estoril. UƟ lizou-se sobretudo uma aborda-
gem qualitaƟ va a parƟ r de uma análise categorial e análise compreensiva 
(Bertaux, 1997), tendo-se elaborado uma entrevista semidireƟ va ou se-
midirigida e aplicado aos responsáveis das referidas Unidades. Durante a 
realização da entrevista, e sempre que possível, recorreu-se à observação 
indireta de forma a verifi car se os hotéis estão realmente preparados e se 
têm condições para receber idosos com dependência İ sica. O modelo de 
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análise procura formular um quadro de análise coerente (Quivy & Cam-
penhoudt, 2008).

A presente análise tomou em consideração várias dimensões: perfi l dos 
idosos com dependência İ sica; perfi l das unidades hoteleiras; acessibili-
dade e segurança e aƟ vidades de lazer.

Foram estruturadas entrevistas para se idenƟ fi car os principais grupos 
de comportamento a selecionar, desenvolver uma primeira preliminar e 
obter uma maior familiaridade com a terminologia e com os conceitos 
usados por uma dada população (Moreira, 1994). 

Segundo Quivy e Campenhoudt (2008) as principais vantagens da en-
trevista são: o grau de profundidade dos elementos de análise recolhidos, 
a fl exibilidade e a fraca direƟ vidade do disposiƟ vo que permite recolher 
os testemunhos e as interpretações dos interlocutores, respeitando os 
próprios quadros de referência – a sua linguagem e as suas categorias 
mentais.

Também se elaboraram entrevistas semidireƟ vas ou semidirigidas que 
foram aplicadas aos responsáveis das Unidades Hoteleiras a fi m de obter 
as respostas para o estudo. 

A entrevista semidireƟ va, não é inteiramente aberta nem encaminha-
da por um grande número de perguntas precisas. O invesƟ gador dispõe 
de uma série de perguntas-guias, relaƟ vamente abertas, a propósito das 
quais é imperaƟ vo receber uma informação da parte do entrevistado. 
Mas não colocará necessariamente todas as perguntas pela ordem em 
que as anotou e sob a formulação prevista (Quivy & Campenhoudt, 2008). 

O Ɵ po de entrevista uƟ lizada é a entrevista estruturada pois ela permite 
adotar a forma de um quesƟ onário ou de uma lista que sejam completa-
dos pelo entrevistador e não pelo entrevistado (Bell, 2010). 

Durante a realização da entrevista, e sempre que possível, recorreu-se 
á observação indireta de forma a verifi car se os hotéis estão realmente 
preparados e se têm condições para receber idosos com dependência 
İ sica. 

Para a elaboração do guião da entrevista procurou-se inserir um con-
junto de questões que permiƟ sse obter dados para a realização do estudo. 

Esta entrevista tem como objeƟ vo compreender se existem condições 
de acolhimento, deslocação e transporte para os idosos com dependência 
İ sica e perceber se os serviços existentes nos hotéis de 5 estrelas da Costa 
do Estoril se adaptam às necessidades dos turistas idosos com dependên-
cia İ sica.

Realizou-se um pré-teste a uma funcionária que é colaboradora de um 
dos hotéis selecionados para verifi car a possível existência de alguma 
anomalia na entrevista.
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As entrevistas foram efetuadas todas durante o mês de Junho e Julho 
de 2013, em local calmo. Devido ao pedido de anonimato, enumerámos 
indisƟ ntamente os vários hotéis.

Podemos então estruturar os principais resultados do estudo. Em ter-
mos de acessibilidade e segurança é de destacar que apenas 2 hotéis 
estão desadequados no que se refere aos elevadores, pois não têm eleva-
dores. Um dos hotéis só é de fácil acesso ao Piso 0, ou seja à receção, bar 
e restaurante. É o único hotel que não dispõe de quarto para pessoas com 
mobilidade condicionada. 

O Hotel 9 é um hotel que não tem acessos apropriados para pesso-
as com mobilidade condicionada, mas no entanto dispõe de quarto para 
pessoas com mobilidade condicionada. 

Em relação à dimensão dos elevadores, com exceção de dois hotéis to-
dos os outros têm dimensão adequada para cadeiras de rodas. Exceto o 
hotel 8 e 9, no que se refere à capacidade dos elevadores, todos os eleva-
dores dos hotéis têm capacidade para 1 cadeira de rodas, exceto os eleva-
dores do hotel 6que têm capacidade para 2 cadeiras de rodas.

No que se refere ao número de elevadores públicos, o hotel 5 é o hotel 
que tem mais elevadores e com mais capacidade. Dispõe de 6 elevadores 
com capacidade para 4 pessoas e de 4 elevadores com capacidade para 
6 pessoas. 

O hotel 6 dispõe de 4 elevadores públicos, ou seja, dispõe de 2 elevado-
res com capacidade para 10 pessoas e de 2 elevadores para 6 pessoas. Já 
os elevadores deste hotel são os mais apropriados e com maior capacida-
de para cadeira de rodas, visto que é o único hotel que tem elevador com 
capacidade para 2 cadeiras de rodas.

Em termos de segurança conclui-se que os hotéis mais seguros são os 
hotéis 3, 4 e 6. Existe um hotel que não tem rampas de acesso em todo 
o hotel, principalmente no acesso ao hotel. Verifi cou-se presencialmente 
que o acesso à receção Ɵ nha apenas escadas, apesar de este hotel dispor 
de quarto para pessoas com mobilidade condicionada. Perante os dados 
recolhidos este será o hotel menos indicado a nível de acessibilidade e 
segurança. Dos nove hotéis que têm rampas de acesso, em cinco deles, as 
rampas não possuíam corrimão de apoio de ambos os lados. 

Com exceção de dois hotéis, todos os outros têm os acessos para o 
jardim apropriados para idosos com dependência İ sica. Apenas 6 hotéis 
dispõem de piso anƟ derrapante. Todos os hotéis dispõem de saídas de 
emergência, de detetores de fumo e de incêndio e de planos de evacua-
ção afi xados nas paredes, embora haja 3 hotéis que não dispõem de alar-
mes sonoros contra assaltos. Apenas um hotel dispõe de alarme ligado à 
cama do cliente com dependência İ sica. No que se refere aos quartos e 
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recursos materiais para os idosos com dependência İ sica, concluiu-se que 
existe novamente uma grande disparidade. 

No estudo elaborado, verifi cou-se que há hotéis com capacidades que 
vão desde os 27 quartos até aos 248 quartos.A capacidade dos hotéis de-
pende do local onde está inserido, mas principalmente da estrutura do 
próprio ediİ cio. O melhor hotel para receber idosos com dependência 
İ sica é o hotel 1. É um dos hotéis que tem uma capacidade de 2 quartos, 
cada quarto com 2 camas. Embora a área aproximada dos quartos seja de 
25 m², não sendo o quarto com mais área, é o único hotel que tem espa-
çamento entre camas. 

Neste estudo verifi cou-se que o máximo de quartos existentes para 
idosos com dependência İ sica foram apenas 2 e com capacidade de 2 
pessoas por quarto, ou seja, só há capacidade para 4 idosos com depen-
dência İ sica. Um hotel dispõe de um quarto com uma cama de casal onde 
a área do quarto é de apenas 16 m², sendo o quarto mais pequeno deste 
estudo no que se refere aos quartos para idosos com dependência İ sica 
ou pessoas com mobilidade condicionada. Existem dois hotéis que não 
dispõem de banheiras com cadeira de apoio. Apenas metade dos hotéis 
dispõem de polibans. Além disso, existem três hotéis que não dispõem de 
cadeiras de rodas e apenas 4 dispõem de canadianas. No que se refere a 
cadeirões de descanso nos quartos para idosos com dependência İ sica, 
apenas três dispõem dos mesmos. 

Turistas Idosos com Dependência Física

Quando quesƟ onados sobre o número de turistas junto aos hotéis, ve-
rifi cou-se que somente um hotel não sabia o número total de turistas, o 
número de turistas idosos com dependência nem a percentagem de turis-
tas idosos com dependência İ sica. Dos hotéis mencionados neste estudo, 
apenas dois sabiam o número de turistas idosos com dependência İ sica. 

Como vimos anteriormente, existem vários Ɵ pos de dependência İ sica. 
Neste estudo considerou-se o turista sénior com dependência ligeira, ou 
seja aquele idoso com baixa dependência que necessita apenas de su-
pervisão ou vigilância, já que possui alguma autonomia e consegue re-
alizar algumas aƟ vidades da vida diária, normalmente um idoso que se 
desloque com a ajuda de canadianas; o turista sénior com dependência 
moderada, aquele que necessita não só de supervisão como também de 
apoio de terceiros para o desempenho de algumas aƟ vidades específi cas, 
normalmente um idoso que se desloque em cadeira de rodas; e o turista sé-
nior com dependência grave, aquele que necessita de ajuda permanente 
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no seu quoƟ diano, ou seja, não tem capacidade para executar um deter-
minado conjunto de tarefas, normalmente trata-se de idosos acamados 
ou com graves restrições da mobilidade. 

Nos hotéis analisados não havia turistas idosos com dependência İ -
sica grave. Um dos hotéis não sabia o Ɵ po de dependência İ sica que os 
turistas idosos possuem. Três hotéis consideram que a maior parte dos 
turistas idosos com dependência İ sica possuem uma dependência İ sica 
moderada, isto é são idosos que se deslocam em cadeiras de rodas. No 
entanto, dos 11 hotéis 6 deles (os hotéis 1, 3, 4, 8, 9 e 10) consideram que 
a maior parte dos turistas idosos com dependência İ sica possuem uma 
dependência İ sica ligeira – normalmente são idosos que se deslocam com 
a ajuda de canadianas. 

Programa de AƟ vidades de Lazer para Idosos com Dependência 
Física

O lazer tanto pode ser “entendido como um facto social de primeira 
ordem, inserido numa estrutura laboral em conơ nua mutação e que inte-
gra o dia-a-dia do cidadão em múlƟ plas aƟ vidades, sendo mesmo consi-
derado como nivelador de uma vida voltada para preocupações crescen-
tes com o bem-estar e a saúde” (Ramos & Ferreira, 2001) como pode ser 
um conjunto de aƟ vidades voluntárias escolhidas pelo indivíduo (Simões, 
2006).

Assim, existem várias aƟ vidades de lazer para os idosos com depen-
dência İ sica, tais como: os passeios turísƟ cos; as visitas guiadas a locais 
de interesse cultural, patrimonial ou histórico; excursionismo nacional e 
internacional; passeios pela natureza; festas, feiras e romarias; cruzeiros; 
idas à praia; cinema; teatro; bowling e frequência em universidades se-
niores. Algumas das aƟ vidades terapêuƟ cas para idosos com dependência 
İ sica são: o termalismo, snoezelen e a hipoterapia. 

Uma vez que o idoso possui uma dependência İ sica, necessita do apoio 
de terceiros para se deslocar, para isso, será necessário que se criem boas 
acessibilidades para estes idosos e os locais a pernoitar que se reservem 
e se planeiem com antecedência e tendo em atenção cada Ɵ po de depen-
dência. 

Quando quesƟ onados os hotéis sobre a existência de programas liga-
dos ao lazer dentro do hotel, apenas um hotel respondeu afi rmaƟ vamen-
te. Oferecia os seguintes Ɵ pos de aƟ vidades de lazer: SPA e Hidroterapia 
na piscina. Fora do hotel não exisƟ a nenhum programa planeado de aƟ vi-
dades de lazer para idosos com dependência İ sica.
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Recursos Humanos para Acompanhar Idosos com Dependência 
Física e Transporte Adequado para os mesmos

Em termos de existência de recursos humanos formados para acompa-
nhar os idosos com dependência İ sica durante a sua estadia verifi cou-se 
para a nossa amostra que nenhum hotel dispõe de recursos humanos com 
formação especial para os acompanhar. Quando quesƟ onados sobre se os 
hotéis possuíam transporte para idosos com dependência İ sica, também 
se verifi cou que nenhum hotel da amostra possui transporte para idosos 
com dependência İ sica.

Conclusão

Da realização do trabalho verifi cou-se que qualquer turista deve uƟ lizar 
de forma efi ciente o produto turísƟ co a parƟ r dos seus recursos (naturais, 
culturais, etc.) e das infraestruturas (hoteleiras, transportes, etc.) que lhe 
são oferecidas (Vieira, 1997).No entanto, se elas não forem adaptadas ao 
caso do turista sénior com dependência, então ele não poderá usufruir 
dessa experiência e dessas infraestruturas.

Verifi cou-se que a população, especialmente a europeia, tem vindo a 
envelhecer progressivamente e, neste contexto, a gerontologia aparece 
com maior relevância. Também se verifi cou que em Portugal, apesar da 
crise, a chegada de turistas internacionais e nacionais tem vindo a aumen-
tar de forma progressiva nos úlƟ mos anos. Neste contexto, o mercado dos 
turistas seniores não pode ser negligenciado. Há assim que assegurar uma 
oferta adequada às necessidades deste grupo (seniores). 

RelaƟ vamente ao tratamento de dados, uma unidade hoteleira pediu 
anonimato, pelo que se decidiu trabalhar a informação de forma agregada 
e anónima. No que se refere à resposta da pergunta de parƟ da “de que 
modo os serviços de Turismo Sénior nos Hotéis de 5 estrelas da Costa do 
Estoril, estão adaptados à dependência funcional dos idosos com depen-
dência İ sica?”, verifi cou-se que os serviços de turismo sénior nos hotéis 
de 5 estrelas da Costa do Estoril não estão adaptados à dependência fun-
cional dos idosos com dependência İ sica. No geral não existem condições 
de acolhimento, deslocação e transporte para os idosos com os vários 
graus de dependência İ sica.

As unidades hoteleiras não possuem transporte para o deslocamento 
de idosos com dependência İ sica, embora dois hotéis referiram que an-
tecipadamente se podia planear transporte exterior ao hotel para esses 
idosos com dependência İ sica. De todos os hotéis analisados, nenhum 
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dispõe de recursos humanos formados para os acompanhar durante a es-
tadia nos hotéis de 5 estrelas da Costa do Estoril. 

A capacidade dos hotéis de 5 estrelas da Costa do Estoril para idosos 
com dependência İ sica é muito reduzida, pois num total de 10 hotéis da 
amostra apenas 3 hotéis dispõem de 2 quartos para idosos com depen-
dência İ sica e cada um desses 2 quartos dispõe de 2 camas, ou seja só é 
possível a estadia máxima de 4 idosos com dependência İ sica em 3 hotéis 
da Costa do Estoril.

Do estudo realizado podemos então concluir que existe ainda um largo 
caminho a percorrer no senƟ do de maximizar convenientemente todo o 
potencial turísƟ co resultante do turismo sénior para idosos com depen-
dência İ sica. Verifi cou-se a ausência de recursos humanos com a devida 
preparação e formação para acompanhar este grupo durante a sua esta-
dia nos hotéis.

Se Portugal quiser tornar-se num desƟ no compeƟ Ɵ vo e sustentável 
neste âmbito será necessário assegurar invesƟ mentos quer em formação 
quer na construção de infraestruturas adequadas e não apenas parciais 
como tem acontecido até ao momento.

Complementarmente dever-se-á implementar legislação adequada no 
senƟ do de também se fomentar uma melhor acessibilidade no desƟ no. 
Tal como Buhalis, Darcy e Ambrose (2012) defendem, o turismo acessível 
não pode ser apenas uma operação de cosméƟ ca. Por outras palavras, 
torna-se fundamental que haja a preocupação de se assegurar que todo 
o percurso efetuado até se chegar a esse espaço cumpre os requisitos da 
acessibilidade.

Foi ainda notório a falta de conhecimento e sensibilidade por parte dos 
profi ssionais de turismo sendo necessário que se implementem ações de 
formação que difundam as boas-práƟ cas.
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